






















































































































































































CAPíTULO 2 - O Modelo Luciano Zajdsznajder 

Neste capítulo, apresentaremos o modelo de análise estratégica do professor 

Luciano Zajdznajder. Em suas aulas, durante o 2° semestre de 1997, o professor 

salientava que a estratégia empresarial poderia ser avaliada pelo modo de interação 

da empresa com os outros agentes de seu ambiente empresarial. Ou, mais 

precisamente, pelo modo pelo qual cada organização procura resolver as 

divergências que, certamente, se originarão nessas interações. 

Buscando o máximo de fidelidade ao que aprendemos com o saudoso 

mestre, apresentaremos, em primeiro lugar, a estrutura do modelo e, depois, o modo 

pelo qual pode ser utilizado. 

2.1 A Estrutura do Modelo 

As empresas não existem sozinhas no espaço; elas constantemente entram 

em contato com diversos outros agentes. Muitos dos seus objetivos, para serem 

alcançados, dependem do modo como elas interagem com esses outros "atores" do 

cenário empresarial. Entre tais agentes, os mais importantes são os clientes, a razão 

de ser da empresa, mas várias outras personagens também influenciam a atuação 

da empresa - concorrentes, fornecedores dos mais diversos (de matéria-prima, de 

capital, de mão-de-obra, entre outros), órgãos governamentais, entidades 

reguladoras, entre outros. 

No decorrer dessas interações, entretanto, sempre ocorrem convergências 

elou divergências. Segundo o professor Zajdsznajder, "a divergência e a 
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convergência envolvem o assentimento ou o desejo, de uma parte, e coisas e idéias, 

de outra. No caso de uma guerra em que se disputa um território, as duas partes 

desejam o mesmo espaço (o que é uma convergência), mas dispõem de idéias 

diferentes acerca de sua apropriação (o que é uma divergência). ( ... ) Nas relações 

humanas ocorrem sempre convergência e divergência. Se ocorrer apenas a 

convergência, não há qualquer interação possível; se ocorrer apenas divergência, 

segue-se a indiferença. Sempre teremos então uma combinação de divergência e de 

convergência. Esta serve para aproximar as partes; aquela, para pô-Ias em 

movimento. ( ... ) A convergência é o que gera a aproximação das partes, enquanto a 

natureza e a intensidade da divergência indicarão a forma como se dará a interação, 

que tratará de superar as divergências" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 10-11). 

O modelo Luciano Zajdsznajder analisa e classifica essas interações - que 

em sua maioria visam a superar divergências - tendo como base três tipos de 

ações: o conflito, a negociação e a doação. Neste sentido, salienta Zajdsznajder que 

"os três tipos de ações mencionadas - a troca, a doação e a ação violenta -

constituem as formas de que os indivíduos e os grupos sociais se utilizam para 

realizar a distribuição de bens, de cargos e de outras atribuições" (ZAJDSZNAJDER, 

1988: 6). Afirmava, contudo, em suas aulas, que existem cinco orientações 

estratégicas a respeito das quais vale a pena pensar quando se está buscando 

formas de atingir um objetivo, em especial, aqueles objetivos que exigem a 

superação de divergências entre organizações e/ou grupos. São elas: o conflito, a 

coerção, a competição, a negociação e a doação. Por isso, precisamos 

compreender o significado dessas orientações. Elas serão, a seguir, brevemente 

apresentadas, reiterando-se, porém, que algumas das idéias do professor puderam 
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ser resgatadas a partir da leitura de suas obras enquanto outras, somente com o 

auxílio de anotações feitas em sala de aula. 

• O Conflito 

Para o professor Zajdsznajder, "o conflito é o meio de solucionar divergências 

através do uso quase exclusivo de forças. O conflito apresenta-se como um conjunto 

de movimentos direcionados a abater a outra parte, utilizando-se de um conjunto de 

golpes. O golpe pode tomar as mais variadas formas, implicando sempre na 

utilização da força" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 74). A orientação estratégica do conflito 

significa golpear o outro diretamente; busca a aniquilação, o extermínio do outro e, 

conseqüentemente, da própria divergência. 

• A Coerção 

Na sua produção literária, o professor Luciano Zajdsznajder não apresenta 

nenhuma definição formal para coerção. Tanto que diz em sua obra que "o termo 

conflito está aqui sendo utilizado para se referir a tudo o que implique o uso da força 

- ou de ameaças de seu uso - como meio exclusivo ou principal para obrigar a uma 

decisão" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 6). Mas em suas aulas comentava que a coerção 

pode ser vista como uma orientação estratégica particular. A coerção não implica o 

uso da força bruta propriamente dita, mas sim a ameaça de seu uso. A orientação 

estratégica da coerção, então, significa obrigar o outro a fazer o que me interessa 

através da ameaça do uso da força, no sentido da possibilidade de imputar-lhe uma 
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situação mais desfavorável do que a que, no momento, é exigida. 

• A Competição 

o professor Zajdsznajder define a competição diferenciando-a do conflito em 

si. Ensina ele que "o que distingue os jogos competitivos dos conflitos que 

examinamos até aqui é sem dúvida a limitação de suas regras. Tanto estas se 

apresentam com grande rigidez, como é marcante a fluidez das regras dos outros 

conflitos. ( ... ) As regras determinam uma fronteira entre o que é e o que não é jogo" 

(ZAJDSZNAJDER, 1988: 96). As regras da competição limitam o uso da violência. A 

orientação estratégica da competição significa ameaçar, golpear e superar, mas o 

golpe é indireto. 

Até aqui, essas orientações estratégicas têm como fundamento o uso da força 

para a superação das divergências. O conflito utiliza a força bruta em seu estado 

puro. A coerção, a ameaça de uso da força. A competição deixa em aberto o uso da 

força, mas limita-o. 

• A Negociacão 

Comenta o professor que "a negociação apresenta-se como uma interação 

verbal, em que as partes principalmente propõem, contrapropõem e argumentam. 

Certamente, não se resumem a fazer isto. Podem também protestar, ameaçar, 

prometer, etc. A realização de todas estas interações tem por objetivo a obtenção de 

um resultado que é o acordo: uma determinada proposição prática que recebe o 
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assentimento de todas as partes envolvidas" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 4-5). Na 

negociação, então, as partes envolvidas declaram o que querem e tentam, a partir 

disso, chegar a um acordo que beneficie ambas as partes. A orientação estratégica 

da negociação significa o poder ceder, o abrir mão, tendo em vista o que é possível 

receber em troca, o viver melhor . 

• A Doação 

A última orientação estratégica é a doação. Esta é também uma das formas 

de solucionar divergências. Segundo o professor Luciano Zajdsznajder "uma delas é 

o confronto, o conflito, a luta. Apenas a derrota ou a submissão da outra parte pode 

'solucionar' a oposição. A outra forma de solução dá-se através do ato de cessão ou 

doação. Nomeamo-lo de modos diversos, pois o mesmo ato pode assumir sentidos 

diferentes. Em geral, trata-se de abrir mão de um interesse, e de evitar a solução 

através da luta. E isto pode dar-se por variadas razões" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 9). 

A doação significa ceder sem exigir nada em troca, principalmente quando se trata 

de uma posição; ou, em casos em que a divergência refere-se a algo tangível, 

entregá-lo, do mesmo modo, isto é, sem exigir nenhuma contrapartida. Entretanto, 

por mais que pareça paradoxal, "trata-se de abrir mão de um interesse" tendo, por 

trás, outro interesse. A doação traz em si, sempre, um interesse. Basicamente, a 

doação visa a gerar gratidão ou dependência. Mas ela pode objetivar também o 

desenvolvimento de uma interdependência singular. São esses os possíveis 

interesses que se escondem no abrir mão de um interesse. 
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As formas de superação de divergências estão presentes na vida cotidiana. 

Bom exemplo disso encontraremos nas relações de casais. Estes, muitas vezes, se 

encontram em divergência. A solução pode vir através do uso da violência - o que é 

lamentável - pela imposição, pela superação, pelo acordo, ou, ainda, pelo ato de 

ceder. 

Toda estratégia empresarial contém conflito, coerção, competição, 

negociação e/ou doação em algum grau. O modelo do professor Zajdsznajder 

admite, em cada caso, a existência de preponderância de uma das cinco 

orientações na estratégia. Uma delas será preponderante, mas isso não significa 

que as demais não possam estar presentes. 

2.2 A Aplicação do Modelo 

O modelo de análise estratégica do professor Luciano Zajdsznajder possui 

diversas particularidades em sua aplicação. Devemos, então, examiná-Ias. 

• A Aplicação a Partir da Interação 

Em primeiro lugar, diferentemente de outros modelos de análise estratégica, 

que podem ser aplicados a partir de aspectos objetivos do produto/serviço da 

empresa ou de sua estrutura e organização, o modelo do professor Zajdsznajder se 

aplica tão-somente quando há ocorrência de interação entre a empresa cuja 

estratégia está sendo analisada e outro agente sócioeconômico que sofre os efeitos 

desta estratégia. Este agente - que pode ser denominado agente passivo, em 

contraposição ao agente ativo, ou seja, a empresa cuja estratégia está sendo 

analisada - pode ser de diferentes naturezas. Essas interações serão observadas 
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em relação aos clientes, aos concorrentes e aos fornecedores e revendedores nos 

capítulos seguintes. 

• A Associação com Outros Modelos 

Outro aspecto importante a ser destacado é o fato de que este modelo pode 

ser aplicado isoladamente ou em conjunto com outros modelos. Por exemplo, 

poderíamos conciliar o modelo do professor Zajdsznajder com o já consagrado 

modelo de Michael Porter. Assim, poderíamos alcançar como resultado estratégias 

que seriam denominadas, por exemplo, de diferenciação com orientação competitiva 

ou de liderança em custo com orientação de conflito ou, ainda, de enfoque com 

orientação de doação. O mesmo se aplica aos outros modelos já observados. 

No Capítulo 8 apresentaremos uma matriz que faz a conciliação entre o 

modelo de análise estratégica de Zajdsznajder e o de Porter. 

• Objetivos Empresariais Genéricos 

Além disso, devemos destacar que, como observamos, a definição da 

estratégia é dependente da determinação de objetivos específicos. Para fins de 

nossa análise, identificamos quais podem ser os objetivos empresariais genéricos, a 

fim de melhor demonstrar, com relação a esses objetivos, as conseqüências 

advindas da aplicação de cada orientação. 

Geralmente, os líderes empresariais declaram que o objetivo de suas 

organizações é gerar lucro. Será correto pensar assim? 

Theodore Levitt - conhecido como um dos "papas do marketing" - provocou, 

na década de 60, uma verdadeira revolução no pensamento empresarial. 

Comentava este autor que "os professores também entendem alguma coisa de 

pomposidade, especialmente na linha de ofuscação literária mascarada como 
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sabedoria. Mas também proporcionam um pouco de sabedoria genuína, 

particularmente sobre as razões especiais pelas quais as empresas capitalistas, que 

operam em mercados relativamente livres, variam em desempenho, e sobre as 

características associadas a vários graus de fracasso e sucesso. De fato, essa 

sabedoria é de origem relativamente recente. Essencialmente, ela estabelece não 

mais do que as seguintes declarações simples sobre os requisitos do sucesso 

competitivo: 

· o propósito de uma empresa é criar e manter clientes; 

· para isso você tem de produzir e entregar os bens e serviços que as pessoas 

querem e valorizam, a preços convenientes e sob condições razoavelmente 

atrativas, relativamente ao que é oferecido pelos outros, e a uma proporção de 

clientes que seja suficientemente grande, a fim de possibilitar esses preços e 

condições; 

· para continuar a fazer isso, a empresa precisa produzir receitas que excedam os 

custos, em quantidade suficiente e com bastante regularidade, a fim de atrair e 

manter investidores, e precisa situar-se lado a lado, ou algumas vezes à frente, das 

ofertas competitivas; 

· nenhuma empresa, por pequena que seja, pode fazer qualquer dessas coisas por 

mero instinto ou acidente. Ela tem de esclarecer seus objetivos, estratégias e 

planos, e quanto maior a empresa tanto maior a necessidade de que sejam 

claramente escritos e comunicados e freqüentemente revistos pela diretoria; 

· em todos os casos é preciso haver um sistema apropriado de recompensas, 

auditorias e controles, a fim de garantir que o que foi intencionado seja feito 

adequadamente e, quando não, que seja rapidamente retificado" (LEVITT, 1985: 20-
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21 ). 

Esta citação de Levitt merece alguns comentários. De início, é facilmente 

observável que sua visão se enquadra na orientação da competição. As empresas 

têm de produzir e entregar bens que as pessoas querem e valorizam, mas isto é 

avaliado relativamente às outras empresas. Em segundo lugar, o autor defende que 

apenas a partir da superação dos concorrentes a empresa conseguirá os meios 

necessários para criar e manter clientes. Discordamos desta visão e tentaremos 

provar que existem outras formas de se conseguir a fidelidade dos consumidores. 

Sobre o fato de que muitos dirigentes empresariais consideravam o lucro 

como o principal objetivo empresarial, Levitt fazia outras críticas. Em primeiro lugar, 

enfatizava a necessidade de que o objetivo empresarial tenha um fundamento 

nobre. Sugere ele que "dizer que o lucro é um propósito da empresa é simples e 

moralmente vazio. ( ... ) Se não puder ser discernido ou justificado um objetivo maior, 

a empresa não pode justificar moralmente sua existência. Essa é uma idéia 

repugnante, uma idéia cujo tempo já passou" (LEVITI, 1985: 21). O mesmo autor 

ainda complementava que "não pode haver estratégia empresarial que não seja 

fundamentalmente uma estratégia de marketing, nem objetivo que não responda de 

algum modo ao que as pessoas estão desejando comprar por determinado preço" 

(LEVITT, 1985: 22). 

O lucro ocupa uma posição dupla, ele é, por um lado, um pré-requisito para a 

existência da empresa, mas também uma conseqüência justa para um trabalho de 

marketing bem feito. O propósito de uma empresa é, segundo Levitt, um propósito 

mercadológico - criar e manter clientes. Mas isto é levado em consideração tendo 

em vista um objetivo maior - a sobrevivência da empresa. Na verdade, a tríade 
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lucro/criar e manter clientes/sobrevivência representa um crescente de objetivos 

genéricos. 

Todavia, observaremos as opções estratégicas do modelo do professor 

Zajdsznajder a partir do princípio que ele mesmo atribuía, qual seja, de que o 

objetivo genérico empresarial é a sobrevivência da organização. A partir disso, as 

empresas interagem com os outros agentes sócioeconômicos, inclusive os próprios 

clientes - que, no caso, podem ser vistos como a fonte de alimento das empresas -

para atingir tal fim. 

• A Identificação da Orientacão Predominante 

Finalmente, a interpretação das interações a fim de classificá-Ias em um 

determinado grupo não é totalmente rígida. Nem por isso é totalmente arbitrária. 

Haverá casos em que a interação pode perfeitamente ser classificada de maneiras 

diferentes. Assim, para melhor compreendermos e utilizarmos o modelo de Luciano 

Zajdsznajder, precisamos nos aprofundar no conhecimento das orientações 

estratégicas que o compõem. A partir da identificação da orientação estratégica 

adotada por uma empresa, estaremos aptos a visualizar conseqüências oriundas da 

opção escolhida. Desse modo, o modelo Luciano Zajdsznajder pode auxiliar os 

estrategistas empresariais a se prepararem para os fatos que acontecerão no futuro. 

Trataremos do assunto nos capítulos seguintes. 
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CAPíTULO 3 - O Conflito 

Começaremos, então, a aprofundar o entendimento sobre as orientações 

estratégicas que compõem o modelo Luciano Zajdznajder. A primeira orientação que 

examinaremos é o conflito. Esta é, provavelmente, a orientação básica, a partir da 

qual originam-se duas vertentes - a coerção e a competição. 

Na literatura empresarial, é pequena a bibliografia que enfatiza o conflito 

como orientação estratégica empresarial. Dificilmente encontramos obras que tratem 

do conflito no sentido de orientação estratégica como propõe modelo Luciano 

Zajdsznajder. A maioria aborda os conflitos interpessoais e internos que ocorrem em 

todo o tipo de organização. 

Para facilitar o entendimento, discutiremos nesse capítulo a figura que melhor 

representa o conflito, as possíveis classificações dos conflitos, seus impactos, como 

eles se originam e os aspectos estratégicos desta orientação. Para tanto, 

utilizaremos os ensinamentos do professor Zajdsznajder e as contribuições de 

Michel Fustier, filósofo, economista, consultor, professor e diretor de pesquisa 

sócioeconômica da Societé ALGOE Management; e Zhiyong Lan, professor 

assistente da School of Public Affairs, da Arizona State University, e autor de 

diversos artigos e livros. 

3.1 O Termo Conflito 

Não há sociedade sem conflito. Na sociedade, o conflito representa a simples 

divergência. Divergência de idéias, de opiniões, de valores. O conflito significa 
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divergência. Não é este o sentido que o modelo Luciano Zajdsznajder dá ao termo; o 

conflito deve ser visto como um modo de solucionar divergências, e não a 

divergência em si. 

Segundo vários autores que observam o conflito na sociedade, este é o motor 

da evolução. Consideram o conflito como simples divergência, e não como modo de 

resolução; acreditam que as divergências tendem a instituir momentos de reflexão 

que conduzem a novos modos do agir humano em sociedade. Fustier, por sua vez, 

apresenta um texto de Alain Duhamel que comenta: "os confrontos sociais são o 

motor do progresso e a mola propulsora do dinamismo", para, a seguir, 

complementar que "em nenhum país o progresso se faz por si mesmo" (apud 

FUSTIER, 1982: 17). 

Consideram, portanto, que o conflito pode ter impacto positivo ou negativo, ou 

seja, destruição e/ou construção. Esse impacto é dependente da natureza e tipo do 

conflito, mas principalmente do modo como as partes conduzem sua resolução. Lan 

explica que aqueles que vêem os conflitos como potencialmente destrutivos 

argumentam que "a questão mais importante do estudo do conflito é a procura por 

meios de aliviar ou remover as causas do conflito" (LAN, 1997: 28). Mas há aqueles 

que os vêem como potencialmente construtivos. Para os que assim pensam, Lan 

destaca vários pontos: "primeiro, o conflito pode ajudar a estabelecer identidades 

pessoais ou grupais. Segundo, o conflito força a pessoa a testar-se e avaliar-se; 

estimula interesse e curiosidade nos outros e promove inovação, mudança e 

progresso nos grupos que procuram uma vantagem competitiva no conflito. Terceiro, 

o conflito é como ter funções integradas e estabilizadas para o relacionamento em 

sociedades frouxamente estruturadas. Quarto, o conflito é uma condição bastante 
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usual para alguns aproveitarem a liberdade de escolher suas próprias alternativas de 

ação". (LAN, 1997: 28-29). 

Novamente devemos melhor identificar as características do conflito no 

modelo de análise estratégica do professor Zajdsznajder. Nele, o conflito é um modo 

de solucionar divergências sempre com impacto destrutivo, ou seja, a aniquilação da 

outra parte faz com que a divergência também seja exterminada. 

3.2 A Figura do Conflito 

A figura que melhor representa o conflito, no sentido que o professor Luciano 

dá ao termo, é a guerra, a oposição de forças que se utilizam de atos de violência 

para atingir seus objetivos finais. O conflito possui diversas particularidades que o 

aproximam da coerção e da negociação. Pode-se usar a força bruta ou atos 

violentos a fim de submeter a outra parte à nossa vontade ou para negociar acordos 

em situações mais favoráveis. Contudo, o sentido que devemos dar ao termo refere­

se à aniquilação do oponente e, conseqüentemente, da divergência entre as partes 

envolvidas. Ensina-nos o professor Zajdsznajder que, "em sua estrutura básica, o 

conflito refere-se a atores que se opõem e que pretendem, a partir do uso da força, 

obter a submissão, a anulação ou a destruição da outra parte (ZAJDSZNAJDER, 

1988: 97). Evidencia-se, assim, o último dos objetivos pretendidos com o conflito - a 

destruição da outra parte. Devemos nos lembrar, ainda, da distinção que 

Zajdsznajder faz do conflito com relação à competição. "O que distingue os jogos 

competitivos dos conflitos ( ... ) é sem dúvida a limitação de suas regras. Tanto estas 

se apresentam com grande rigidez, como é marcante a fluidez das regras dos outros 
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conflitos" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 96). No conflito poucas são - se é que existem -

as regras e limites. A única coisa que interessa é aniquilar o outro. 

Considerando a guerra como a figura que melhor representa o conflito no 

modelo Luciano Zajdsznajder, devemos analisá-Ia sob a interpretação do general 

Carl von Clausewitz. Diferentemente de Sun Tzu e Liddell Hart, que aproximam a 

guerra de um jogo, Clausewitz faz dela uma análise fria, considerando que "a guerra 

é um ato de violência e não há nenhum limite para a manifestação dessa violência" 

(CLAUSEWITZ, 1996: 10). Este é o sentido que devemos dar ao termo conflito - o 

de que não existe limite para a manifestação dos atos violentos. 

O militar prussiano salienta que, na guerra, existem três ações recíprocas e 

extremos, que são: 

- 1 a ação recíproca e 1 ° extremo: uso ilimitado da força; 

- 2a ação recíproca e 2° extremo: o objetivo é desarmar o adversário; 

- 3a ação recíproca e 3° extremo: máximo desenvolvimento de forças 

(CLAUSEWITZ, 1996: 8-11). 

Convém complementar a análise sobre a 2a ação recíproca e 2° extremo a fim 

de melhor compreendermos o objetivo da guerra. O autor coloca como objetivo o 

desarmamento do adversário, mas, ao se aprofundar no estudo desse aspecto, 

Clausewitz explica que "enquanto eu não tiver abatido o meu adversário, posso 

temer que ele consiga me destruir" (CLAUSEWITZ, 1996: 11). O objetivo é fazer 

com que o inimigo não possua força suficiente para nos destruir, o que se pode 

conseguir pela aniquilação das armas dos oponentes ou, até mesmo, dos próprios 

oponentes. 

Além disso, ensina o general que "num assunto tão perigoso como é a guerra, 
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os erros devido à bondade da alma são precisamente a pior das coisas" 

(CLAUSEWITZ, 1996: 8). Quando uma pessoa, um grupo ou uma organização se 

envolve num conflito, ela perde muitos dos seus sentimentos mais nobres, deixando 

aflorar a agressividade e o ódio pelo seu oponente a fim de aniquilá-lo. Deduzimos, 

portanto, com Clausewitz, que "o conflito entre os homens depende, na realidade, de 

dois elementos diferentes: o sentimento de hostilidades e a intenção hostil. O 

sentimento de ódio mais apaixonado, mais selvagem e quase instintivo é 

inconcebível isento de intenções hostis, enquanto que existem muitas intenções 

hostis nas quais não está envolvida nenhuma animosidade, ou pelo menos nenhum 

sentimento predominante de animosidade" (CLAUSEWITZ, 1996: 9). 

Outro aspecto levantado por Clausewitz é a sua crença de que "é a guerra o 

elemento que melhor convém ao espírito humano em geral" (CLAUSEWITZ, 1996: 

25). Nela afloram valores tais como a coragem e a intrepidez, e também aqueles 

relacionados aos mais altos valores do grupo, como, por exemplo, seu sentimento 

nacional e a solidariedade para com outros membros da coletividade. Além do mais, 

o homem aparenta gostar da violência. Alguns aspectos, em especial a admiração 

por esportes e jogos em que a violência é a tônica, fazem-nos crer na veracidade da 

afirmação anterior. 

Clausewitz enfatiza ainda que, ao ter como cerne o homem e seus valores e 

características, a guerra sempre possui uma grande dose de incerteza. Em suas 

palavras, "a teoria [da guerra] deve ter em conta o elemento humano e dar lugar à 

coragem, à bravura e até mesmo à audácia. A arte da guerra aplica-se a forças 

vivas e morais; por conseqüência, nunca pode atingir o absoluto e o certo; fica 

sempre uma margem para o acidental, tanto nas coisas grandes como nas mais 
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pequenas" (CLAUSEWITZ, 1996: 25). 

Enfim, a guerra é o melhor elemento para representar a orientação 

estratégica do conflito por sua ilimitada aquiescência com o uso da força bruta. 

3.3 Tipos de Conflito 

Podemos aprofundar nosso conhecimento sobre o conflito analisando as 

diversas classificações sugeridas para ele. Aproveitaremos, então, tanto a 

abordagem do professor Zajdsznajder como a de Fustier e Lan. 

Primeiramente, observemos o que nos diz o professor Zajdsznajder sobre os 

tipos de conflito. Salienta o referido autor que "há diversas formas de realizar uma 

classificação dos conflitos. Preferimos uma de maior simplicidade, que embora não 

leve em consideração todas as suas características, parece apreender aspectos 

essenciais. Dividimos os conflitos em dois tipos: 

- os conflitos armados, e 

- os conflitos não-armados" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 81). 

Zajdsznajder considera essa distinção fundamental, pois "0 emprego ou não 

de armamentos muda qualitativamente o tipo de conflito. De uma parte, o emprego 

de armamentos vai vincular o desenvolvimento dos conflitos a aspectos tecnológicos 

fundamentais, os quais têm óbvia repercussão sobre a realidade organizacional dos 

participantes. De outra parte, a utilização ou não de armamentos tem reflexos nos 

tipos de danos que os adversários podem causar-se e, assim, na maneira como em 

geral se defendem e atuam" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 81). Entre os conflitos 

armados o autor identifica: 
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- os conflitos militares, e 

- os conflitos políticos. 

Entre os conflitos não-armados: 

- os conflitos econômicos, 

- os conflitos políticos, 

- os conflitos no terreno das idéias, e 

- os jogos competitivos. 

Em sua análise estratégica Zajdsznajder separa, no entanto, os jogos 

competitivos para uma orientação estratégica específica - a da competição. Seu 

ponto de vista baseia-se no argumento de que pelo maior número de regras e limites 

do uso da violência - e porque não visamos, nos jogos, ao aniquilamento dos 

adversários -, esta classificação é a mais apropriada. 

Zajdsznajder aprofunda sua análise sobre os conflitos não-armados e 

comenta que "em todos estes casos, as partes se contrapõem e se dão combate, 

sem o uso de armamentos militares. Em todos estes casos, os movimentos das 

partes realizam-se dentro de um quadro de regras que exclui o uso da violência, que 

pode ocorrer na forma de determinadas explosões excepcionais. O que parece 

caracterizar todo este tempo é que os participantes, além de se preocuparem 

obviamente em obter vantagens em suas disputas, também têm como objeto central 

de suas considerações a formulação e reformulação de regras de conduta, 

exatamente para evitar que as divergências e as oposições se traduzam na forma de 

violência armada" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 81-82). Embora tais conflitos excluam o 

uso de armamentos bélicos - o que faz com que o dano que acarretem não seja 

relacionado diretamente à integridade física dos envolvidos - mantém-se, em nossa 
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concepção, o objetivo de aniquilação do adversário. As armas utilizadas são outras, 

mas não há limite para seu uso. 

Michel Fustier, por sua vez, faz uma análise dos conflitos de uma ótica mais 

ampla, muito embora esta direcione-se para os conflitos que ocorrem internamente 

nas empresas. Podemos utilizar sua classificação para melhor compreender os 

conflitos econômicos. É facilmente percebível que os conflitos entre empresas 

podem se enquadrar na classificação por ele proposta. Fustier sugere três principais 

classificações para os conflitos: 

- "Primeira classificação: segundo os contrários. 

1°. Os conflitos individuais, que colocam em oposição pessoas, ou pequenos grupos, 

uns em relação aos outros, e os conflitos coletivos que dizem respeito ao conjunto 

de uma fábrica ou de uma empresa. 

2°. Os conflitos de igual para igual (de vizinho com vizinho, de colégio com colégio, 

de irmão com irmão, de concorrente com concorrente) e os conflitos montante­

jusante (subordinado contra superior, pai contra filho), nos quais a autoridade é 

questionada. 

3°. Os conflitos cuja raiz está nas instituições e na organização da sociedade, e 

aqueles cuja raiz está nas pessoas. 

4°. Os conflitos ideologicamente neutros, em que os adversários estão separados 

apenas por aquilo que constitui o objeto técnico da contestação, e os conflitos que 

repousam numa oposição ideológica, fundados muitas vezes em diferenças de 

classes. 

5°. Os conflitos espontâneos, que eclodem aqui e ali sem que ninguém os tenha 

previsto ou organizado, e os conflitos deliberados, que são fruto de uma manobra 
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intencional. 

6°. Os conflitos cuja solução é construtiva e os conflitos cuja solução é destruidora, 

ainda que seja bem difícil fazer um juízo definitivo a curto prazo. 

7°. Os conflitos do ter, essencialmente preocupados com a divisão dos recursos, e 

os conflitos do ser, nos quais intervêm todos os problemas de qualidade da vida" 

(FUSTIER, 1982: 12-13). 

Esses tipos de conflitos, classificados segundo os contrários, mas observados 

de uma ótica da interpessoalidade, são também encontrados nos conflitos entre 

empresas. As empresas podem confrontar-se individualmente, como ocorre em 

alguns momentos entre a Procter & Gamble e a Gessy-Lever, ou coletivamente, 

como na disputa entre motoristas de táxis, de vans e empresas de ônibus. Podem 

ser empresas de mesmo porte, o que caracterizaria uma situação de aparente 

igualdade, ou não. Os conflitos podem, por exemplo, ser como aquele entre a Kaiser 

e a AMBEV (fusão das empresas Brahma e Antarctica), cuja raiz está nas 

instituições, apresenta uma fundamentação ideológica quanto à liberdade comercial 

e é conduzido de forma deliberada. Podem ser "conflitos do ser", quando grupos de 

interesse voltam-se contra empresas que poluem o ambiente, exploram mão-de­

obra infantil, etc. 

A primeira classificação de Fustier proporciona uma antevisão quanto às 

dimensões e conseqüências do conflito e, principalmente, quanto à facilidade ou 

dificuldade de se ter o conflito como opção estratégica. 

- "Segunda classificação: segundo a natureza dos conflitos. 

Uma outra classificação, orientada no sentido da ação, pode ser apresentada. 

Os litígios podem se referir: 
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1°. aos fatos. Cada um percebe os mesmos fatos de forma diferente e expressa sua 

interpretação ou sua crença. Ou ainda os dados que cada um possui são diferentes; 

2°. às causas. Há um acordo quanto ao fenômeno, mas nem todos lhe dão as 

mesmas explicações (o modelo "causal" não é o mesmo); 

3°. aos objetivos. Os desacordos se referem aos objetivos a serem atingidos. "É 

necessário ter isto como meta", "não, é necessário ter aquilo como meta"; 

4°. aos métodos. Há um acordo quanto ao objetivo, mas a estratégia ou a tática 

diferem: "é necessário agir desta forma", "não, daquela"; 

5°. aos valores. A diferença está nos critérios de apreciação (o plano moral, prático 

ou pol ítico). 

Algumas vezes essa distinção é clara; mas às vezes é totalmente insuficiente, 

sendo que o desacordo se refere, ao mesmo tempo, aos fatos, às causas, aos 

objetivos, aos métodos, aos valores e ainda a muitas outras coisas" (FUSTIER, 

1982: 13). 

São diversas as percepções que conduzem à divergência entre as pessoas. 

Tal concepção pode ser estendida igualmente às organizações. Na realidade, isso 

demonstra que a opção pelo conflito é tomada quando existe uma predisposição em 

solucionar a divergência desta forma. Ao invés de procurarem pontos comuns de 

consonância ou minorarem os fatores em dissonância, as partes dão grande ênfase 

àqueles em que estão em desacordo. Esses pontos, muitas vezes, podem ser 

ínfimos, mas incentivam as partes a crerem que somente eliminando a parte em 

oposição conseguirão resolver a divergência. 

- "Terceira classificação: segundo as causas dos conflitos. 

A melhor forma de enxergar claramente o problema dos conflitos talvez seja 

100 



tentando se voltar para as causas. Podemos classificá-Ias segundo quatro tipos: 

1. O interesse direto (condições de remuneração; promoção; recompensas; etc.) 

2. As condições sociais e a organização (pressão da produtividade - fadiga; 

ausência de motivação - desacordo quanto aos objetivos; condições de trabalho -

higiene - barulho - horários; recusa da mudança; desejo de mudança; etc.) 

3. As tensões psicológicas (incompatibilidade entre pessoas - diferença de sistemas 

de valores; má comunicação - código, linguagem; notória falta de tato - nenhum 

senso do Outro; etc.) 

4. As divergências intelectuais (conflitos de território; conflitos esquerda-direita; 

conflitos sobre a estratégia industrial a ser adotada; conflitos de ambição; lutas de 

influência; lutas pelo poder)" (FUSTIER, 1982: 13-14). 

Zhiyong Lan classifica, por sua vez, os conflitos quanto à sua estrutura. Dessa 

maneira, ensina-nos que os "conflitos podem ser agrupados em quatro tipos: 

desestruturados, parcialmente estruturados, totalmente estruturados e conflitos 

revolucionários. Nos conflitos desestruturados, as partes não obedecem a nenhuma 

lei. Suas escolhas podem ser impulsivas e emocionais. Nos conflitos totalmente 

estruturados, eles são claramente definidos; as partes são totalmente 

regulamentadas por leis, normas sociais e padrões éticos. Nos parcialmente 

estruturados, as partes têm de seguir certos comportamentos, mas deixam outros a 

cargo da livre escolha das partes. Os conflitos revolucionários são um caso extremo 

de conflitos desestruturados. Representam conflitos em escala massiva, sem leis, 

limites de tempo, cultura, mito ou paradigmas conceituais" (LAN, 1997: 30). 

O grande número de classificações e de tipos de conflito nos indicam a 

diversidade de conflitos em que a empresa pode ingressar. São conflitos 
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principalmente econômicos, mas que podem ser dos mais variados. Realçar os 

diferentes matizes que podem ter os conflitos ajuda-nos a perceber os momentos 

em que a opção pode ser facilmente adotada ou quando essa opção é bastante 

difícil de ser escolhida, tendo em vista a força (ou fraqueza) da parte oposta; 

também contribui para avaliar quando a opção pelo conflito pode ser benéfica para a 

empresa - ao menos no curto prazo -, mas maléfica a todo o sistema econômico­

empresarial ou quando a opção pode ser amplamente benéfica, ao excluir práticas 

empresariais, produtos e serviços obsoletos, por exemplo. 

3.4 O Desencadeamento do Conflito 

Sendo uma opção estratégica, o conflito só pode originar-se de uma escolha. 

Mas existiriam fatores que influiriam para tal opção? 

Na análise de Zajdsznajder, cujo foco se direciona para os conflitos em escala 

institucional, apreendemos que existem "dois tipos básicos de focos geradores de 

conflito. O primeiro caracteriza-se pelo fato de que o objeto de disputa é vital para 

ambas as partes. ( ... ) O segundo tipo de foco gerador refere-se aos casos em que o 

objeto de disputa torna-se vital como resultado de decisões anteriores, desejos ou 

ambições" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 75). 

Quando o objetivo de disputa é ou torna-se vital para ambas as partes, 

dificilmente a divergência será solucionada de outro modo senão pelo conflito. As 

partes não podem ceder parcialmente sob pena de ambas se colocarem em 

posições inadequadas - o que inviabiliza a negociação. Abrir mão de maneira plena 

ou submeter-se é o mesmo que aceitar passivamente a própria morte - a doação e 
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a coerção são dificultadas. Além do mais, pode uma das partes não ser 

suficientemente forte para impor sua vontade. A superação, por sua vez, não 

garante a posse do objeto vital. Resta, então, o conflito. Este passa a ser a melhor -

talvez até porque seja a única - opção. 

Os exemplos para tal situação são fáceis de encontrar: dois homens perdidos 

no deserto com água insuficiente para ambos; ou dois doentes que necessitam com 

urgência de transfusão de sangue de determinado tipo e o banco de sangue não 

possui quantidade suficiente para os dois. Se essas pessoas tentarem, com grande 

afinco, lutar por suas sobrevivências, a solução para o impasse dificilmente terá 

outra resolução que não o conflito. Por outro lado, empresas que atuam em um 

mesmo mercado que se encontra em declínio, ou seja, que apresenta cada vez 

menos possibilidades de satisfazer aos níveis de receita de que essas empresas 

necessitam, encontrar-se-ão numa situação análoga. 

Para Fustier, em sua análise do conflito interpessoal, o foco gerador do 

conflito é o desafio. "O desafio é o ponto onde desemboca a recusa ou a 

impossibilidade do diálogo ( ... ). A situação entre os adversários agravou-se; cada 

um vê o outro através da ótica da sua insatisfação: os gestos mais simples são mal 

interpretados, as comunicações mais elementares não são mais aceitas, o outro se 

transformou no estranho. ( ... ) Cada um dos adversários, ou pelo menos um (pois às 

vezes vemos uma das partes viver na mais extrema inconsciência), faz do outro seu 

inimigo mais maligno. ( ... ) O desafio resulta da vontade de levar uma situação que já 

é tensa ao limite da ruptura. Ora, a única maneira de aliviar essa tensão é entregar­

se ao ato hostil" (FUSTIER, 1982: 97). Por vezes, o objeto de disputa não chega a 

ser vital. Mas a situação desenrola-se de tal maneira que afloram os mais graves 
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sentimentos de hostilidade e passa-se a acreditar que somente a destruição da outra 

parte pode eliminar a divergência; o que não é verdade. Mas o desafio transforma a 

situação numa questão de honra que dificulta a aceitação das outras formas de 

solução de divergências. 

A união dessas duas vertentes examinadas pode ser utilizada na orientação 

estratégica do conflito. Ou seja, o objeto da discórdia é vital para as partes e o 

desafio faz com que elas acreditem que só ingressando no conflito conseguirão 

resolver a divergência. 

Há, ainda, outro importante aspecto a ser destacado no desencadeamento do 

conflito. Segundo Zajdsznajder "pelas duas maneiras básicas como as partes 

ingressam no conflito - como atores ofensivos ou defensivos - a sua percepção já 

aparece determinada. Da parte ofensiva, na medida em que tomou a iniciativa, 

pode-se dizer que está de posse de uma auto-imagem de superioridade e que 

possivelmente calculou a sua supremacia, estando certa de que dispõe de 

conhecimentos de como levar a outra parte de vencida. Desta forma, assume o que 

poderíamos chamar de um conhecimento absoluto de si e do outro, parecendo 

conhecer tão bem as suas próprias forças e fraquezas quanto as forças e fraquezas 

da outra parte" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 97-98). 

3.5 Aspectos Estratégicos do Conflito 

O professor Zajdsznajder salienta que "as ações práticas nos conflitos 

costumam seguir determinadas orientações gerais, que constituem verdadeiras 

filosofias a determinar concepções estratégicas. Ao longo da história do pensamento 
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sobre o conflito, que quase inteiramente se identifica com a história do pensamento 

militar, duas questões básicas têm-se realçado. A primeira diz respeito à opção entre 

a ação direta e a ação indireta. A segunda refere-se às relações entre ataque e 

defesa" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 117). Já tivemos a oportunidade de observar 

essas questões quando estudamos a estratégia militar. No entanto, devemos rever 

alguns aspectos. 

A primeira das decisões estratégicas a ser tomada, quando se entra num 

conflito, refere-se à opção entre ação direta e ação indireta. Segundo Zajdsznajder, 

"a primeira apresenta-se como o golpeamento direto, centralizado e convergente de 

uma parte sobre a outra, buscando destruir ou submeter o que esta possui de mais 

forte e mais consistente. A ação indireta apresenta-se na forma de buscar atingir a 

outra parte em seus pontos fracos e, especialmente, de modos inesperados, com 

vistas a minar-lhes as forças. A estratégia da ação direta pode ser caracterizada 

como a de custo máximo e que busca resolver o conflito da forma mais rápida. A 

estratégia da ação indireta pode ser caracterizada como de custo mínimo e conta ou 

procura fazer contar a seu favor o desdobramento do tempo" (ZAJDSZNAJDER, 

1988: 117). Embora tal classificação seja melhor vislumbrada no conflito militar, 

pode também ser observada nas questões econômicas. Alguns bancos, por 

exemplo, atacaram diretamente o banco Real - que oferece dez dias sem juros no 

cheque especial - com ofertas de prazos ligeiramente superiores. Por outro lado, o 

governo, na tentativa de colocar a opinião pública a favor das privatizações, utilizou­

se principalmente de ações indiretas contra as empresas públicas. Enfraqueceu-as, 

paulatinamente, com cortes de verbas, subsídios e privilégios, sempre "atacando 

pelas beiradas". 
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A outra questão básica da estratégia do conflito refere-se às relações entre 

ataque e defesa, particularmente à superioridade da defesa sobre o ataque. Cita 

Zajdsznajder que "no quadro dos movimentos do conflito, realça-se a questão da 

superioridade da defesa sobre o ataque. Esta superioridade parece contraditória em 

relação ao truísmo tão freqüentemente considerado de que 'o ataque é a melhor 

defesa'" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 120). Nos conflitos econômicos, todavia, nem 

sempre ocorre essa superioridade. Ela acontece quando o agente passivo, 

defensivo, tem tempo suficiente para mobilizar outros atores do cenário empresarial 

que podem influenciar no conflito, particularmente os clientes e as entidades 

governamentais e reguladoras. De outro modo, a superioridade de forças atacantes 

permite acelerar o fim do conflito, fazendo a vitória chegar rapidamente. 

3.6 O Conflito como Orientação Estratégica 

Vimos que na classificação proposta por Zajdsznajder os conflitos podem ser 

armados e não-armados. Dentre os últimos está o conflito econômico. O autor, 

então, explica que "os atores do conflito econômico - indivíduos, grupos, 

organizações e nações - disputam recursos materiais e financeiros. A luta por tais 

recursos materializa-se de duas maneiras principais: ou se busca controlar 

mercados ou se busca o controle de propriedades. É fato que o controle de 

mercados permite o acesso ao controle de propriedade, enquanto o controle desta 

pode ou não permitir, conforme o caso, o controle de mercados." (ZAJDSZNAJDER, 

1988: 85). 

O conflito econômico envolve, principalmente, a aniquilação da concorrência, 
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mas também a dominação (e conseqüente aniquilação) de fornecedores ou 

revendedores. Podemos, então, observar os diferentes focos da orientação do 

conflito: 

• O Conflito contra a Concorrência 

O conflito contra a concorrência foi a orientação estratégica mais utilizada no 

desenvolvimento capitalista do século XIX - a época do chamado capitalismo 

monopolista. O objetivo básico das empresas era a destruição da concorrência. As 

formas empregadas para tal fim eram as mais diversas, indo do extremo da 

legalidade até o total desrespeito à lei. As empresas maiores utilizavam-se de 

dumping, que poderia assumir diversas formas, desde a venda de produtos por 

preço de custo ou até abaixo do custo à sabotagem industrial, o boicote do 

fornecimento de matérias-primas e mesmo campanhas de difamação da qualidade 

do produto. Tudo para destruir os concorrentes menores. Posteriormente, as 

legislações anti-truste e contra os cartéis tornaram mais difícil, mas não impossível, 

o emprego de tais táticas. 

• O Conflito contra Fornecedores e Revendedores 

Nos dias atuais, a orientação estratégica do conflito volta-se, de modo 

especial, para os fornecedores e revendedores, embora possa, mesmo com 

restrições, ser direcionada para os concorrentes. Na teoria empresarial recebe o 

nome de integração para trás, para frente e horizontal. Explica Phillip Kotler que, 

"freqüentemente, as vendas e os lucros de um negócio podem crescer por 

intermédio da integração para trás, para frente ou horizontalmente, dentro do ramo 

do negócio. ( ... ) Ela [a empresa] pode incorporar um ou mais de seus fornecedores 

para obter mais lucro ou controle (integração para trás). Pode comprar alguns 

107 



distribuidores ou varejistas, principalmente se forem altamente rentáveis (integração 

para frente). Finalmente, a empresa pode incorporar um ou mais concorrentes, 

desde que não haja restrições governamentais (integração horizontal)" (KOTLER 

1994: 82-83). O último caso, no entanto, caracteriza-se como conflito contra os 

concorrentes. 

Isto ocorre, de maneira preponderante, quando as divergências mostram-se 

insuperáveis. Pode a empresa geradora do conflito ter objetivos em completa 

oposição a seus fornecedores - a Ford em relação aos cegonheiros, por exemplo-; 

a seus revendedores - a Vila Romana, em desacordo com os estabelecimentos de 

moda masculina, decidiu montar suas próprias lojas -; ou ainda a empresas de 

outros ramos de atuação - os fabricantes de equipamentos MP3, um sistema que 

permite a cópia de arquivos de som via Internet e, conseqüentemente, a formatação 

de COs de acordo com a preferência do cliente, em relação aos players da indústria 

fonográfica. 

Entretanto, o conflito contra fornecedores e revendedores pode ser também 

uma opção escolhida quando a empresa percebe que pode obter vantagens na 

integração para frente ou para trás. Estes dois tipos de integração são denominados 

unicamente por integração vertical, que tem a capacidade de proporcionar à 

empresa integralizadora diversos custos e benefícios. Segundo Porter os principais 

benefícios e custos estratégicos da integração vertical são: 

"Benefícios: 

1.- Economias possíveis com a integração: 

a) Economias em operações combinadas (ao reunir operações tecnologicamente 

distintas, a empresa pode, muitas vezes, ganhar eficiência); 
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b) Economias derivadas do controle e da coordenação internos (os custos de 

programação, coordenação de operações e de resposta às emergências podem ser 

menores se a empresa for integrada); 

c) Economias de informação (as operações integradas podem reduzir a necessidade 

de coleta de alguns tipos de informações sobre o mercado, ou, o que é mais 

provável, o custo total da obtenção da informação); 

d) Economias obtidas ao se evitar o mercado (através da integração a empresa 

pode fazer economias potenciais em alguns dos custos das transações efetuadas no 

mercado, como, por exemplo, custos de vendas, de compras, de negociações e de 

transações); 

e) Economias devidas a relacionamentos estáveis (tanto os estágios 'corrente acima' 

como os 'corrente abaixo', sabendo-se que seus relacionamentos de compra e 

venda são estáveis, podem estar aptos a desenvolver procedimentos especializados 

mais eficientes para negociar uns com os outros, o que não seria possível com 

clientes ou fornecedores independentes - onde tanto o comprador como o vendedor 

na transação se defrontam com o risco competitivo de serem deixados para trás ou 

de serem pressionados pela outra parte); 

2.- Aprofundamento da tecnologia (em algumas circunstâncias, pode ser obtida uma 

grande familiaridade com a tecnologia dos negócios 'corrente acima' e 'corrente 

abaixo', o que é crucial para o sucesso da atividade básica; uma forma de economia 

de informação tão importante que chega a merecer um tratamento em separado); 

3.- Assegurar oferta e/ou demanda (a integração vertical assegura à empresa o 

recebimento de suprimentos disponíveis em períodos difíceis de escassez ou que 

terá um meio de escoamento para os seus produtos em períodos de baixa demanda 

109 



geral); 

4. - Compensação do poder de negociação e das distorções nos custos dos insumos 

(se uma empresa estiver operando com clientes ou fornecedores que disponham de 

poder de negociação significativo e que colham retornos sobre o investimento acima 

do custo de oportunidade do capital, vale a pena para a empresa integrar-se, ainda 

que não exista nenhuma outra economia na integração); 

5.- Maior habilidade em efetuar a diversificação (a integração vertical pode melhorar 

a habilidade da empresa em diferenciar-se das demais oferecendo uma fatia maior 

do valor agregado sob o controle da gerência); 

6.- Barreiras de mobilidade e de entrada elevadas (se a integração vertical conseguir 

alcançar algum destes benefícios, pode elevar as barreiras de mobilidade); 

7.- A entrada em um negócio com retornos mais altos (uma empresa pode, algumas 

vezes, aumentar os seus retornos globais sobre os investimentos através da 

integração vertical); 

8.- Defesa contra o fechamento (mesmo que não exista nenhum benefício positivo 

na integração, pode ser necessário defender-se contra o fechamento do acesso a 

fornecedores ou a clientes, se os concorrentes forem integrados). 

Custos: 

1.- Custo de superação de barreiras de mobilidade (a integração vertical requer, 

obviamente, que a empresa supere as barreiras de mobilidade para poder competir 

no negócio 'corrente acima' ou 'corrente abaixo'); 

2.- Maior alavancagem operacional (a integração vertical eleva a proporção de 

custos fixos de uma empresa. Se a empresa estivesse adquirindo um insumo no 

mercado de venda para entrega imediata, por exemplo, todos os custos deste 
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insumo seriam variáveis. Se o insumo for produzido internamente, a empresa terá de 

arcar com quaisquer custos fixos envolvidos na sua produção, mesmo que um 

decréscimo sazonal ou qualquer outra causa reduza a sua demanda); 

3.- Flexibilidade reduzida para a mudança de sócios (as mudanças tecnológicas, 

mudanças no projeto do produto que envolvam componentes, falhas estratégicas ou 

problemas gerenciais podem criar uma situação na qual o fornecedor interno está 

fornecendo produtos ou serviços inadequados, inferiores ou com alto custo ou em 

que o cliente ou o canal de distribuição interno estão perdendo posição em seu 

mercado e, portanto, a sua adequabilidade como comprador. A integração vertical 

eleva os custos de troca para um outro fornecedor ou cliente em relação aos custos 

de contratação de unidades independentes); 

4.- Maiores barreiras de saída gerais (a integração que aumenta ainda mais a 

especialização de ativos, inter-relações estratégicas, ou ligações emocionais com 

um negócio pode elevar as barreiras de saída gerais); 

5.- Exigências de investimento de capital (a integração vertical consome recursos de 

capital, os quais têm um custo de oportunidade dentro da empresa, ao passo que a 

negociação com entidades independentes utiliza capital de investimento de 

terceiros); 

6.- O fechamento do acesso às pesquisas e ao know-how dos fornecedores ou 

consumidores (a integração significa em geral que uma companhia tem de aceitar a 

responsabilidade pelo desenvolvimento de sua própria capacidade tecnológica em 

vez de escorar-se nos outros); 

7.- Mantendo o equilíbrio (as capacidades produtivas das unidades 'corrente acima' 

e 'corrente abaixo' na empresa devem ser mantidas em equilíbrio ou surgem 
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problemas potenciais); 

8.- Incentivos desestimulantes (a integração vertical significa que as negociações de 

compra e de venda ocorrem através de um relacionamento cativo. Os incentivos 

para o desempenho da empresa 'corrente acima' podem ser desestimulantes porque 

ela vende internamente em vez de competir pelo negócio. Inversamente, o negócio 

que compra internamente de uma outra unidade da companhia pode não se 

empenhar em barganhas com tanta animação quanto o faria com vendedores 

externos); 

9.- Exigências gerenciais distintas (os negócios podem diferir em estrutura, em 

tecnologia e em administração, a despeito de terem uma relação vertical)" 

(PORTER, 1991: 280-290). 

Todas essas variáveis de benefícios e custos pertinentes ao processo de 

integração vertical tornam a opção pelo conflito contra os fornecedores e 

revendedores uma típica tomada de decisão racional. Pode-se, então, utilizar dos 

diversos métodos quantitativos de tomada de decisão no sentido de avaliar o 

potencial de ganho que a empresa alcançará com a integração vertical. 

Dentre os vários benefícios e custos envolvidos, alguns nos chamam a 

atenção. Notadamente o benefício de criar barreiras de mobilidade e de entrada 

elevadas e o custo de incentivos desestimulantes. A orientação do conflito não 

demonstra a capacidade de ser empregada continuamente; são grandes os riscos 

que ela apresenta. Mas oferece a possibilidade de capacitar a empresa para a 

orientação da coerção. O que, como observaremos no próximo capítulo, está 

intimamente relacionado à capacidade da empresa em desenvolver essas barreiras. 

Em oposição, é possível observar que o custo de incentivos desestimulantes 
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também se refere à orientação da coerção. Defende Porter que a integração vertical 

comporta uma diminuição na capacidade de coerção da empresa em relação a seus 

fornecedores e revendedores pelo fato de eles estarem, agora, tendo de atuar em 

consonância. O que, de fato, tem a possibilidade de ocorrer. 

• O Conflito contra os Clientes 

Este é um foco que, a princípio, consideraríamos difícil de ser encontrado. Se 

os clientes são a razão de ser da empresa, não faz sentido que ela os destrua. 

Contudo, algumas empresas se valem de uma estratégia "predatória". Usam de 

artimanhas que fazem os clientes adquirirem seus produtos. Mas os consumidores, 

se estivessem cientes de todas as informações sobre o produto e sobre a atuação 

da empresa, dificilmente comprariam. Tais empresas conseguem incentivar os 

clientes a comprarem uma vez, mas os perdem terminantemente para o futuro. 

Como exemplo, apontamos todas as empresas vulgarmente denominadas 

"laranjas", ou seja, empresas que visam a dar um golpe financeiro no mercado e não 

estão nem um pouco preocupadas com os clientes. 

Em outros casos, ocorre que a empresa não aniquila propriamente seus 

clientes, mas restringe, na verdade, suas aspirações. Atuam como fez a Ford Motors 

Company no início do século xx. Henry Ford defendia que seus clientes poderiam 

comprar o Ford modelo T de qualquer cor, "desde que seja preto". Ainda 

encontramos várias empresas atuando dessa maneira. Pouco importa a elas o que 

os clientes querem; fabricam seus produtos sem ouvir a voz dos consumidores. O 

que possibilita esta forma de atuação é a limitação da concorrência. Contudo, o 

desenvolvimento tecnológico vem tornando possível tanto uma maior oferta de 

produtos ao mercado como também uma maior diversificação qualitativa dos 
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produtos. Optar, então, por eliminar as aspirações dos consumidores torna-se muito 

perigoso. Mudanças ocorridas no macroambiente empresarial, principalmente 

aquelas relacionadas aos ambientes tecnológico, político e econômico, fazem com 

que essas empresas sejam amplamente questionadas. Os clientes não aceitariam 

mais se verem colocados de lado e, mesmo que a empresa modifique sua opção, 

dificilmente os manterá. Os clientes são - e tornam-se cada vez mais - exigentes; 

são, analogamente, como os gatos, que, quando vêem que seus donos não estão 

satisfazendo-os plenamente, à primeira possibilidade, abandonam seu lar atual (e 

muito dificilmente retornam). 

3.7 Exemplo de Orientação Estratégica do Conflito 

O autor George Stalk Jr., vice-presidente e diretor do Boston Consulting 

Group, fornece-nos um belo exemplo de orientação estratégica do conflito. Conta o 

referido autor: 

"No final dos anos 70, as empresas japonesas exploraram a fabricação 

flexível até o ponto em que um novo movimento competitivo surgiu - a guerra da 

variedade. Um exemplo clássico de uma guerra de variedade foi a batalha que 

eclodiu entre a Honda e a Yamaha pela supremacia no mercado de motocicletas, 

uma luta popularmente conhecida como a guerra H-Y. A Yamaha começou a guerra 

em 1981 quando anunciou a abertura de uma nova fábrica que a tornaria o maior 

produtor de motocicletas do mundo, uma posição de prestígio até então ocupada 

pela Honda. Mas a Honda estava concentrando seus recursos corporativos no 

negócio de automóveis e estava afastada da sua operação de motocicletas. Então, 
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frente à frente com o desafio aberto e público da Yamaha, a Honda teve que partir 

para o contra-ataque. 

A Honda deslanchou sua resposta com o grito de guerra, 'Yamaha wo 

tsubusu!' ('Nós vamos derrubar, amassar e triturar a Yamaha!'). Na batalha sem 

tréguas que se sucedeu, a Honda baixou os preços. Mais importante do que isso - e 

mais impressionante para os clientes - a Honda também aumentou rapidamente a 

taxa de mudança em sua linha de produtos, usando a variedade para enterrar a 

Yamaha. No começo da guerra a Honda tinha 60 modelos de motocicletas. Nos 18 

meses subseqüentes, a Honda lançou ou substituiu 113 modelos com eficácia, 

mudando inteiramente sua linha de produtos por duas vezes. A Yamaha também 

começou a guerra com 60 modelos; ela só foi capaz de operar 37 mudanças em sua 

linha de produtos durante aqueles 18 meses. 

O lançamento de novos produtos pela Honda devastou a Yamaha. Primeiro, a 

Honda teve sucesso em fazer do projeto da motocicleta uma questão de moda, onde 

a novidade era um atributo importante para os clientes. Segundo, a Honda 

aumentou a sofisticação tecnológica de seus produtos, lançando máquinas com 

quatro cilindros e outras qualificações. Comparados aos da Honda, os produtos da 

Yamaha pareciam velhos, pouco atraentes e desatualizados. A demanda por 

produtos da Yamaha secou; em um esforço desesperado em passá-los adiante, os 

representantes de vendas eram obrigados a vendê-los por preços abaixo do custo. 

Mas até isso não funcionou. No ponto mais intenso da guerra H-Y, a Yamaha tinha 

mais que 12 meses de estoque nos pátios dos representantes. Finalmente a 

Yamaha se rendeu. Em uma declaração pública, o presidente da Yamaha, sr. 

Eguchi, anunciou: 'Queremos terminar a guerra H-Y. A culpa é nossa. É claro que 
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haverá competição no futuro mas será baseada em um mútuo reconhecimento 

acerca de nossas respectivas posições'. 

A Honda também não saiu incólume. As vendas da empresa e a rede de 

serviços foram abaladas, requerendo investimentos adicionais antes que 

retomassem a estabilidade. Entretanto, tão decisiva foi sua vitória que a Honda tinha 

à sua disposição o tempo que precisasse para se recuperar. Ela havia enfaticamente 

defendido seu título de maior fabricante de motocicletas do mundo e o fez de tal 

forma que deixava claro para a Suzuki e para a Kawasaki que não desafiassem sua 

liderança. A variedade tinha vencido a guerra" (STALK, 1998: 50-51). 

Podemos identificar neste exemplo diversas características da orientação 

estratégica do conflito: o desafio desencadeando o conflito, muito embora o objeto 

de disputa não fosse vital para a Honda; a intenção de destruir o inimigo; a utilização 

sem limites das armas disponíveis; o fato de que a vitória em um conflito determina 

uma espécie de imposição sobre os outros concorrentes, mesmo que estes não 

participem ativamente do embate - o que caracteriza a orientação da coerção; e o 

que é mais importante - quando uma empresa entra em um conflito, mesmo que ela 

"ganhe", não sairá incólume, quase sempre sofrerá conseqüências desfavoráveis. 

3.8 Resumo do Capítulo 

Vimos, neste capítulo, que a orientação estratégica do conflito faz com que os 

estrategistas empresariais acreditem que estão numa guerra e formulem estratégias 

para as quais somente o aniquilamento dos, assim definidos, adversários fará com 

que atinjam seus objetivos. O conflito direciona-se primordialmente para os 
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concorrentes, fornecedores e revendedores, mas pode, em vários casos, ir de 

encontro aos clientes. Mas há outro aspecto que não pode deixar de ser enfatizado 

sobre esta orientação: o que melhor caracteriza o conflito é o fato de que as partes 

envolvidas atacam e são atacadas, o que faz com que a empresa vitoriosa alcance 

ganhos desejados, mas também sofra perdas indesejáveis. 

As empresas que se utilizam desta orientação garantem sua sobrevivência, 

pois não terão com quem disputar suas fontes de alimento - os clientes. Estes, 

contudo, só se mantêm fiéis a essas empresas por não possuírem outras 

alternativas. Quando estas surgem, possível e provavelmente, experimentarão as 

novas alternativas. Se estas se mostrarem mais efetivas, os clientes reformularão 

suas escolhas e a empresa que se utilizou da orientação do conflito se encontrará 

numa difícil situação. 

Tais empresas são extremamente voltadas para seus próprios interesses; 

pouco as importa as aspirações dos demais agentes econômicos. Optam por uma 

orientação bastante perigosa e arriscada. Perigosa porque mudanças no ambiente 

empresarial podem deixá-Ias perdidas, sem saber que rumo tomar - elas não estão 

acostumadas a atuar em mercados de concorrência pura, por exemplo - e 

necessitadas de mudanças estruturais. O risco refere-se aos próprios movimentos 

do conflito. A empresa pode acabar com uma vitória como a de Pirro, rei de Epiro -

região da antiga Grécia -, que foi declarado vencedor em diversos embates, mas 

que deixou seu reino em condições piores do que aquelas em que se encontrava 

anteriormente: enfraquecido até ser tomado por Roma. 
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CAPíTULO 4 - A Coerção 

A finalidade do conflito, do modo como o classificamos, é o aniquilamento do 

adversário. Mas a teoria que o aborda enfatiza que seu objetivo pode ser, também, a 

submissão dos adversários. Contudo, o modelo do professor Luciano Zajdsznajder 

define que a submissão é o objetivo de uma orientação específica - a coerção. Esta 

significa impor sua vontade sem a necessidade de ataques violentos. Consegue-se 

tal façanha através da ameaça de violência, de uso da força, da ameaça de imputar 

ao outro uma situação indesejável ou, no mínimo, desagradável. 

Devemos questionar, porém, se só existiria essa maneira de conseguir a 

submissão de outrem. A resposta obviamente é negativa; há os que defendem que a 

submissão pode ser conseguida pela promessa de recompensa. Mas, neste caso, 

estaríamos próximos da negociação. Comporte-se desse modo e será 

recompensado. Além do mais, uma recompensa, todos querem, uma punição, 

ninguém quer, presume-se. A coerção no modelo Luciano Zajdzsnajder volta-se, 

então, para a punição, não para a recompensa. Faz-se necessário, portanto, 

observar as características principais de tal orientação estratégica. 

Os autores - Helga Drummond, conferencista da Universidade de Liverpool e 

cujo trabalho é famoso pela perspectiva altamente pragmática, da "vida real"; John 

kenneth Galbraith, professor emérito de Economia na Universidade de Harvard, ex­

presidente da Associação Econômica Norte-Americana, ex-embaixador na índia e 

assessor do presidente John Fitzgerald Kennedy; e o francês erradicado no Brasil 

Gérard Lebrun, professor do Departamento de Filosofia da Universidade de São 

Paulo e do programa de pós-graduação em Lógica e Filosofia da Ciência da 
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UNICAMP - nos auxiliarão a descobrir as peculiaridades da coerção. Além, é óbvio, 

das lições do professor Zajdzsnajder. 

4.1 A Figura da Coerção 

A coerção está representada no poder. Este, no entanto, é um termo que 

compreende diversos significados. Recorrendo à fonte básica, o dicionário, 

encontramos quinze conceituações diferentes para o termo. Isso acarreta um fato a 

que Helga Drummond dá relevo: "o poder, assim como o amor, é impossível de 

definir, mas fácil de reconhecer. Todos estamos familiarizados com termos tais 

como: 

· busca de poder; 

· sede de poder; 

· ânsia pelo poder; 

· desejo de exercer poder" (DRUMMOND, 1993: 3). 

Por sua vez, Galbraith comenta que "poucas palavras são usadas tão 

freqüentemente, com tão pouca necessidade aparente de se refletir sobre seu 

significado, como poder, e assim tem sido através de todas as épocas da 

humanidade" (GALBRAITH, 1986: 1). 

Podemos, contudo, aproveitar a contribuição desses autores na nossa busca 

da definição de poder. Drummond, por exemplo, enfatiza que "o poder pode ser 

compreendido de duas maneiras: 

- poder sobre; 

- poder para fazer." (DRUMMOND, 1993: 4). 
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A seguir, a autora defende que "o poder sobre alguém ou sobre algo pode 

parecer interessante, mas depois da novidade ele se torna vazio e sem significado, 

pois é estático". Ao passo que acredita que "procurar o poder 'para fazer' é uma 

atitude muito mais construtiva. O poder evita que a sociedade se desmanche em 

anarquia e impotência. Sem o poder de nos protegermos dos elementos naturais, de 

conseguir alimentos e outras coisas essenciais, não sobreviveríamos muito tempo. O 

poder é necessário para podermos executar até mesmo a mais simples das tarefas" 

(DRUMMOND, 1993: 4). 

Na teoria que aborda o termo poder, principalmente a que o traduz para a 

esfera social, entretanto, o sentido mais utilizado é o do "poder sobre". Galbraith 

propõe tanto o significado mais aceito do termo quanto o porquê da falta de 

necessidade de maior discussão sobre o tema da seguinte maneira: "por mais 

diversamente que a palavra seja usada, supõe-se que o leitor ou ouvinte saiba o que 

ela significa. E a maioria, sem dúvida, sabe - até certo ponto. Max Weber, o 

sociólogo e cientista político alemão (1864-1920), embora profundamente fascinado 

pela complexidade do tema, satisfez-se com uma definição próxima à compreensão 

cotidiana: poder é 'a possibilidade de alguém impor a sua vontade sobre o 

comportamento de outras pessoas'. Esta é, quase certamente, a noção mais 

comum; alguém ou algum grupo está impondo sua vontade e seu objetivo (ou 

objetivos) a outros, inclusive aos que se mostram relutantes ou contrários. Quanto 

maior a capacidade de impor tal vontade e atingir o correspondente objetivo, maior o 

poder. É pelo fato de possuir o poder um significado tão ligado ao senso comum que 

a palavra é empregada tão freqüentemente sem maior necessidade aparente de 

definição" (GALBRAITH, 1986: 2-3). 
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Por outro lado, Lebrun aproveita também a obra de Weber para enfatizar que 

'''Potência (Macht) significa toda oportunidade de impor a sua própria vontade, no 

interior de uma relação social, até mesmo contra resistências, pouco importando em 

que repouse tal oportunidade.' Não conheço nenhuma definição do poder, enquanto 

fator sócio-político, que seja superior a esta fórmula de Max Weber. Mas, então, por 

que falar em poder, e não em potência? É que poder inclui um elemento 

suplementar, que está ausente de potência. Existe poder quando a potência, 

determinada por uma certa força, se explicita de uma maneira muito precisa. Não 

sob o modo de ameaça, da chantagem, etc ... , mas sob o modo da ordem dirigida a 

alguém que, presume-se, deve cumpri-Ia" (LEBRUN, 1994: 12, grifos do autor). 

O poder, então, pode atuar de duas maneiras diferentes, ou seja, intrínseca 

elou extrinsecamente à pessoa que o detém. Entretanto, para fins de utilização 

dentro do modelo de análise estratégica do professor Zajdsznajder, devemos 

observá-lo como a imposição da vontade de uma parte sobre a outra. 

4.2 Classificação de Poder 

O poder pode ser também classificado de variadas maneiras. Propomos 

classificar o termo a partir da ênfase no tempo de duração de sua atuação: 

- Poder aceito: ao qual se rende homenagem (p. ex.: o homem rende homenagem 

ao poder de Deus). É uma espécie de poder que, geralmente, é aceito sem uma 

explicação racional. Aceita-se este poder por causa dos valores pessoais e da fé, 

como os católicos aceitam o poder do Papa. Existem também duas outras razões 

pelas quais o poder aceito pode se concretizar: ou ele é aceito em função do 
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conhecimento de quem o detém ou então reconhece-se que tem muito mais 

experiência do que nós sobre determinado assunto (p. ex.: um piloto de avião pode 

ter menos cultura geral do que nós, mas a sua experiência em pilotar é maior do que 

a nossa). Tende, por isso, a possuir uma característica de maior perenidade; 

- Poder circunstancial: este é um poder momentâneo, passageiro. Ele é de regra um 

poder outorgado, dado por alguém a outrem. É fruto de uma condição, de uma 

característica qualquer, que dá momentaneamente o poder de coerção. 

Outra classificação possível é proposta por Galbraith. Segundo este autor, "o 

poder cumpre, há séculos, uma regra de tríade. Há três instrumentos para manejá-lo 

- ou exercê-lo. E há três instituições ou atributos que outorgam o direito de usá-lo. 

Uma medida da superficialidade com que tem sido analisado o tema poder é o fato 

de os três instrumentos relativamente óbvios de seu exercício não terem nomes 

geralmente aceitos. Estes nomes precisam ser estabelecidos: falarei do poder 

condigno, compensatório e condicionado" (GALBRAITH, 1986: 4). 

O termo condigno significa proporcional ao mérito, isto é, devido, merecido. 

No entanto, Galbraith nos explica que a utilização desse termo na língua inglesa 

passou a ter como referência o castigo. Significa, então, um castigo justo, adequado, 

merecido. Assim, "o poder condigno obtém submissão pela capacidade de impor às 

preferências do indivíduo ou do grupo uma alternativa suficientemente desagradável 

ou dolorosa para levá-lo a abandonar essas suas preferências. Há uma ênfase de 

punição no termo 'condigno' que transmite a impressão adequada" (GALBRAITH, 

1986: 5). 

Em relativa oposição, está o poder compensatório. "O poder condigno obtém 

submissão infligindo ou ameaçando conseqüências adequadamente adversas. O 
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poder compensatório, em contraste, conquista submissão oferecendo uma 

recompensa positiva - proporcionando algo de valor ao indivíduo que assim se 

submete" (GALBRAITH, 1986: 5). Galbraith complementa, então, sua visão sobre 

essas duas categorias de poder da seguinte maneira: "da mesma forma como uma 

repreensão pessoal ou pública é uma forma de poder condigno, o elogio é uma 

forma de poder compensatório. Entretanto, na economia moderna, a mais 

importante expressão do poder compensatório é, sem dúvida, a recompensa 

pecuniária - o pagamento em dinheiro por serviços prestados, o que vale dizer, pela 

submissão aos objetivos econômicos ou pessoais de outros" (GALBRAITH, 1986: 5). 

Estas formas de poder - o poder condigno e o compensatório - possuem uma 

característica em comum. Galbraith enfatiza que "um traço comum aos poderes 

condigno e compensatório é que o indivíduo que se submete está ciente de sua 

submissão - num caso, compelido e no outro, por recompensa" (GALBRAITH, 1986: 

5). 

Falta-nos comentar, na visão deste autor, o que é o poder condicionado. Para 

Galbraith, "o poder condicionado, por sua vez, é exercido mediante a mudança de 

uma convicção, de uma crença. A persuasão, a educação ou o compromisso social 

com o que parece natural, apropriado ou correto leva o indivíduo a se submeter à 

vontade alheia. A submissão reflete o rumo preferido; o fato da submissão não é 

reconhecido. O poder condicionado, mais que o poder condigno ou compensatório, é 

fundamental para o funcionamento da economia e do governo nos tempos atuais, 

tanto nos países capitalistas como nos socialistas" (GALBRAITH, 1986: 6). 

As empresas estão constantemente deparando-se com estas formas de 

poder. Submetem seus empregados às suas ordens através, por exemplo, da 
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promessa de recompensa; persuadem a população, principalmente, através de 

teorias econômicas que as ajudam a alcançar seus objetivos - como a idéia do 

"comércio livre" defendida por Adam Smith. Mas se utilizam sobretudo do poder 

condigno, impondo aos outros agentes econômicos "alternativas suficientemente 

desagradáveis ou dolorosas" caso não atuem da maneira mais conveniente. É neste 

último sentido que a coerção deve ser entendida no modelo Luciano Zajdsznajder de 

análise estratégica. 

4.3 Fontes de Poder 

o que faz com que algumas pessoas, ou grupos, ou organizações, tenham a 

capacidade de impor sua vontade sobre outras? Os diversos aspectos que 

comporão a resposta a esta pergunta são as chamadas fontes de poder. 

Helga Drummond, ao analisar as relações de poder dentro de uma 

organização, enfatiza que "os três recursos básicos que podem ser usados para 

conseguir obediência são coação, recompensas materiais e recompensas 

simbólicas" (DRUMMOND, 1993: 91). Numa empresa, por exemplo, um dos 

principais motivos para que os funcionários se comportem da maneira considerada 

adequada é o medo de perder o emprego. Além deste temor, as recompensas 

recebidas também servem para adequar o comportamento dos colaboradores. Não 

só as recompensas materiais - principalmente materializadas nos salários e 

benefícios - mas também as imateriais ou "simbólicas", como um elogio, o 

reconhecimento pelo trabalho bem feito, a preocupação com a qualidade de vida, 

entre outros. 
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Galbraith, por sua vez, analisa as fontes de poder de uma forma mais ampla. 

Em sua concepção, este autor defende que "por detrás destes três instrumentos 

para o exercício do poder [condigno, compensatório e condicionado] estão as três 

fontes do poder - os atributos ou instituições que distinguem os que detêm o poder 

daqueles que se submetem a ele. Estas três fontes são a personalidade, a 

propriedade (a qual, naturalmente, inclui a renda disponível) e a organização" 

(GALBRAITH, 1986: 6). 

Galbraith explica-nos, então, mais aprofundadamente, o significado destas 

fontes da seguinte maneira: 

"- A personalidade - liderança, na linguagem comum - é a qualidade do físico, da 

mente, de oratória, de firmeza moral ou de qualquer outra característica pessoal que 

dá acesso a um ou mais instrumentos do poder. Nas sociedades primitivas, este 

acesso era aberto através da força física para o poder condigno; permanece ainda 

hoje uma fonte de poder em algumas famílias ou comunidades de jovens para o 

homem mais forte e musculoso. Entretanto, nos tempos modernos a personalidade 

está primordialmente associada ao poder condicionado - à aptidão em persuadir ou 

gerar crenças; 

- A propriedade ou a riqueza confere um aspecto de autoridade, uma firmeza de 

propósito, e isto pode induzir à submissão condicionada. Mas sua principal 

associação, obviamente, é com o poder compensatório. A propriedade - a renda -

proporciona os meios para comprar submissão; 

- A organização, a fonte de poder mais importante nas sociedades modernas, está 

primordialmente ligada ao poder condicionado. Admite-se que a organização seja 

indispensável quando se busca o poder ou se necessita dele. É, portanto, da 
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organização que provém a persuasão necessária dele. Mas a organização, como no 

caso do Estado, também tem acesso ao poder condigno - a diversas formas de 

punição. E os grupos organizados têm maior ou menor acesso ao poder 

compensatório, de acordo com a propriedade que possuem" (GALBRAITH, 1986: 6-

7). 

Sobre essas fontes de poder, salienta Galbraith que "assim como há uma 

associação primária, mas não exclusiva, entre cada um dos três instrumentos pelos 

quais o poder é exercido e uma das fontes, também há numerosas combinações 

entre as fontes do poder e os instrumentos correlatos. Personalidade, propriedade e 

organização se combinam em diversos graus. Daí surge uma combinação variável 

de instrumentos para a imposição do poder. (GALBRAITH, 1986: 7). 

O professor Zajdsznajder, por sua vez, ensinava em suas aulas que existem 

quatro fontes básicas de poder: as armas (bélicas), os recursos financeiros, a 

informação e a força numérica. Essas fontes são possíveis de serem observadas, 

por exemplo, em diversos regimes políticos ao redor do mundo. A posse de armas 

conduz à ameaça sobre a integridade física da outra parte e, assim, pode conseguir 

sua submissão. Várias ditaduras africanas mantêm-se dominantes pelo fato de 

possuírem forte arsenal bélico. Os recursos financeiros mostram-se uma fonte 

ampla; por um lado, torna quem o possui capaz de adquirir as outras fontes; por 

outro, obtém a submissão por si só, atuando como recompensa positiva pela 

submissão. A ditadura de Fidel Castro manteve-se firme, dentre outros fatores, pelos 

recursos financeiros soviéticos de recebia; quando esses recursos foram eliminados, 

o regime passou a ser amplamente questionado. A informação, que se torna fonte 

de poder quando se transforma em conhecimento, também pode conduzir à 
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obtenção das outras fontes, mas pode ser uma fonte de poder também por si só. 

Neste sentido, relaciona-se com o "poder aceito", ao qual as pessoas se submetem 

porque, na situação em que se encontram, a outra parte tem maiores condições 

para conduzi-Ia. Em casos de cuidados de saúde, as pessoas se submetem ao 

poder do médico pois este tem mais conhecimento do que elas. Na índia, a 

influência de Mahatma Gandhi sobre seus compatriotas deveu-se, além de outros 

aspectos, por sua informação e conhecimento, adquirido ao longo de sua educação 

na Inglaterra. A última fonte é a força numérica. Pode ser melhor identificada 

principalmente em regimes políticos democráticos, com eleição através de voto. 

Aqueles indivíduos ou grupos que conseguem compactar em torno de si e de suas 

causas o maior número possível de pessoas têm acesso ao poder. 

4.4 A Reciprocidade 

Este termo é proposto por Helga Drummond. Significa, simplificadamente, que 

o detentor da(s) fonte(s) do poder também é "dominado" pela outra parte. Nas 

palavras da autora: "outro motivo pelo qual o controle nunca é absoluto é que nas 

relações de poder: o detentor do poder e o objeto do poder, na realidade, 

influenciam um ao outro. Essa interação é conhecida como reciprocidade. As 

implicações da reciprocidade são amplas e importantes. Basicamente, a 

reciprocidade explica por que: 

- as relações de poder nunca têm um único sentido, apesar das aparências; 

- as relações de poder se modificam com o tempo. 

Além do mais, a reciprocidade permite à parte mais fraca: 
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- nivelar o equilíbrio do poder; e 

- até revertê-lo" (DRUMMOND, 1993: 11-12, grifo da autora). 

A autora oferece ainda um pequeno exemplo para melhor compreendermos o 

termo. "Nas relações de poder, só enxergamos uma parte da superfície. Um bebê, 

por exemplo, depende totalmente de seus pais. Portanto, os pais têm 

ostensivamente um controle absoluto. Na realidade, é o bebê que controla os pais. 

Quando ele chora, eles o atendem; a vida social, a escolha do período de férias etc. 

dos pais são ditados pelo bebê" (DRUMMOND, 1993: 12). 

É possível apontar outros exemplos. Numa organização, um superior, através 

de seu poder muitas vezes circunstancial, possui as condições para impor sua 

vontade sobre seu subordinado. No entanto, para permanecer nesta posição, 

também depende da habilidade, energia e integridade do funcionário ao executar as 

tarefas a ele entregues. As empresas podem também manter esse tipo de relação 

com seus clientes. Consideremos o caso de uma empresa do setor de transportes 

que possui o privilégio de ser a única a explorar determinado itinerário com seus 

ônibus. Ela encontra-se numa circunstância em que pode impor várias de suas 

vontades aos clientes, como preço, horários, qualidade dos ônibus. (Devemos 

salientar que, na maior parte desses casos, existe um maior controle por parte dos 

órgãos governamentais sobre o serviço prestado). Mas os clientes, por sua vez, 

podem resolver boicotar os serviços da empresa, ir a pé até seus destinos finais, ir a 

pé até um ponto onde encontrem outra opção de transporte, e assim por diante. 

De um modo geral, para que uma parte exerça poder sobre a outra, é preciso 

que esta última aceite a submissão. Apesar de ser a morte o maior temor do homem, 

este, ao preferi-Ia ante a submissão, exclui o poder da parte dominante. 
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Um escravo, por exemplo, pode decidir-se por receber os pesados castigos 

físicos a submeter-se às ordens do senhor. Caso os castigos sejam tão graves que 

imputem-lhe a morte, o senhor não terá mais sob suas ordens aquele ser humano. 

Ou seja, perderá seu poder por não ter mais sobre quem exercer este poder. 

4.5 A Luta pela Superioridade 

O psicólogo austríaco Alfred Adler, fundador do sistema holístico da 

psicologia individual, que prioriza uma abordagem que compreende cada pessoa 

como uma totalidade integrada dentro de um sistema social, realçou em sua obra 

questões referentes ao poder que nos ajudam a esclarecer melhor a presente 

discussão. Estudando o modo pelo qual as pessoas procuram o poder, Adler 

buscava melhor compreender os diversos tipos de personalidade humana. Segundo 

Fadiman e Frager, autores do livro "Teorias da Personalidade", "em seus escritos 

iniciais, Adler enfatizou a importância da agressão e da luta pelo poder. Ele não 

equiparava agressão a hostilidade, mas, antes, referia-se à primeira no sentido de 

um vendedor agressivo - isto é, a agressão como forte incentivo para a superação 

de obstáculos. Adler sustentava que as tendências agressivas humanas têm sido 

cruciais para a sobrevivência individual e das espécies. A agressão pode manifestar­

se no indivíduo como vontade de poder, uma frase de Nietzsche usada por Adler. 

Adler salientava que mesmo a sexualidade é freqüentemente utilizada para 

satisfazer a ânsia de poder" (FADIMAN e FRAGER, 1986: 75). 

Entretanto, um aspecto a ser acentuado sobre a teoria de Adler é o seguinte: 

"o objetivo de superioridade pode tomar uma direção tanto positiva quanto negativa. 
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Quando ele inclui preocupações sociais e interesse pelo bem-estar dos outros, 

desenvolve-se numa direção construtiva e saudável. Assume a forma de uma luta 

pelo crescimento, pelo desenvolvimento das capacidades e habilidades e pela 

procura de um modo de vida superior. Entretanto, algumas pessoas lutam pela 

superioridade pessoal; tentam realizar um sentimento de superioridade dominando 

os outros, ao invés de tornarem-se mais úteis a eles. Para Adler, a luta pela 

superioridade pessoal é uma perversão neurótica, o resultado de um forte 

sentimento de inferioridade e uma falta de interesse social. Geralmente não 

consegue dar o reconhecimento e a satisfação pessoal que o indivíduo está 

buscando" (FADIMAN e FRAGER, 1986: 75, grifo dos autores). 

A partir desta idéia de Adler, pretendemos demonstrar que a coerção não 

pode receber, a priori, um juízo de valor. Como orientação estratégica empresarial, 

entretanto, ela é utilizada principalmente no sentido de submeter a outra parte pela 

ameaça de punição. Alguns monopólios ou oligopólios, ao invés de aproveitarem 

seus privilégios - notadamente a garantia de um mercado sem concorrência e, 

conseqüentemente, a garantia de uma receita praticamente fixa - para 

proporcionarem vantagens aos consumidores, agem de modo diametralmente 

oposto. Oferecem produtos e serviços de qualidade questionável que deixam os 

clientes diante do seguinte dilema: adquirir um produto ruim ou ficar sem nenhuma 

alternativa. Quantas vezes não nos sentimos assim com relação aos serviços 

prestados, por exemplo, pela antiga Telerj? 
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4.6 A Coerção no Direito 

o Direito é também uma boa fonte de conhecimento a respeito da coerção. 

As leis deveriam ser elaboradas a partir das aspirações da sociedade como um todo. 

Mas esta não é a regra comum. Elas são criadas para proteger as necessidades de 

grupos que podem realmente representar a vontade da maioria ou não - podem ser 

grupos menores, no entanto, melhor estruturados e articulados. E o direito torna-se 

positivo, toma-se realmente efetivo, através dessas normas jurídicas, que podem, 

como dissemos, não representar a vontade da maioria e, por sua vez, são 

exteriores, bilaterais e coercitivas. Segundo o notório jurista brasileiro Amoldo Wald 

a norma jurídica é exterior porque "ela não se refere a uma simples intenção, mas 

regula o comportamento objetivo do homem. ( ... ) É bilateral a norma jurídica porque 

ao direito subjetivo do sujeito ativo deve corresponder sempre um dever jurídico do 

sujeito passivo. Temos, assim, uma correspondência entre um direito e um dever" 

(WALD, 1992: 38). 

Todavia, a característica da norma jurídica que mais nos interessa é a sua 

coercibilidade. Ainda segundo Wald, "a coercibilidade das normas jurídicas faz-se 

sentir na sanção. Já se disse que norma sem sanção 'é sino sem badalo, fogo que 

não queima e luz que não alumia'. Tão condenável quanto a prepotência da força 

bruta é a impotência do Direito. Aquele que se furtar à aplicação das normas 

jurídicas será obrigado a sofrer a sanção legal que pode ser a execução do dever 

prescrito, como ocorre no pagamento das dívidas, ou de outro, de valor equivalente 

ao prometido. Quando, por qualquer motivo, a prestação prometida não pode ser 

exigida, a condenação destina-se a obrigar o devedor a cumprir a prestação 

131 



prometida ou pagar outro valor equivalente, abrangendo, então, as perdas e danos, 

ou seja, a compensação econômica do prejuízo sofrido, pelo credor" (WALD, 1992: 

38). 

Assim, o direito, através das normas jurídicas, molda o comportamento 

humano considerado correto através da ameaça da sanção. No caso do direito civil, 

que observamos na contribuição de Wald, a sanção é a exigência do cumprimento 

do acordado ou o ressarcimento do dano. Mas, no caso do direito penal, a sanção é 

mais grave, podendo, inclusive, atuar sobre a liberdade daquele que a descumpre. 

Equivale ao poder condigno de Galbraith: a ameaça de "uma alternativa 

suficientemente desagradável ou dolorosa" leva o agente envolvido a se comportar 

da maneira desejada. Este é também o sentido da coerção como orientação 

estratégica empresarial. 

4.7 A Coerção como Orientação Estratégica 

Como orientação estratégica, a coerção direciona-se aos diversos agentes 

econômicos. Uma empresa que possua mais fontes - e, conseqüentemente, mais 

poder - exige que os outros agentes comportem-se da maneira que ela deseja. 

Caso contrário, pode utilizar-se dessas fontes para imputar-lhes penalidades 

desagradáveis. 

• A Coerção sobre os Concorrentes 

Uma empresa pode exigir dos concorrentes, por exemplo, que estes não 

atuem em determinados mercados geográficos, que não produzam determinados 

tipos de produtos, que não ofereçam determinadas condições aos seus clientes, etc. 
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As empresas que agem dessa maneira possuem recursos suficientes para 

imputar aos concorrentes uma situação indesejada. Limitam as opções do 

consumidor e "reinam" absolutas sobre o mercado. 

A Coca-Cola, por exemplo, obrigou o fabricante de Mineirinho a só vender no 

antigo Estado do Rio de Janeiro, ameaçando fechar-lhe o acesso aos canais de 

distribuição. 

Praticar a coerção sobre os concorrentes geralmente significa intensificar as 

chamadas barreiras de entrada, que são as características de um mercado que 

desestimulam a entrada de um novo fabricante. Segundo Michael Porter, "existem 

seis fontes principais de barreiras de entrada: 

- economias de escala (detêm a entrada forçando a empresa entrante a ingressar 

em larga escala e arriscar-se a uma forte reação das empresas existentes ou a 

ingressar em pequena escala e sujeitar-se a uma desvantagem de custo); 

- diferenciação do produto (significa que as empresas estabelecidas têm sua marca 

identificada e desenvolvem um sentimento de lealdade em seus clientes, originados 

do esforço passado em publicidade, serviço ao consumidor, diferenças dos produtos 

ou simplesmente por terem entrado primeiro na indústria); 

- necessidades de capital (a necessidade de investir vastos recursos financeiros de 

modo a competir cria uma barreira de entrada, particularmente se o capital é 

requerido para atividades arriscadas e irrecuperáveis como a publicidade inicial ou 

para pesquisa e desenvolvimento); 

- custos de mudança (custos com que se defronta o comprador quando muda de um 

fornecedor de produto para outro - novo treinamento dos empregados, custo de 

novo equipamento auxiliar, custo e tempo para testar ou qualificar uma nova fonte, 
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necessidade de assistência técnica em decorrência da confiança depositada no 

vendedor, novo projeto do produto, ou mesmo custos psíquicos de desfazer um 

relacionamento) ; 

- acesso aos canais de distribuição (considerando que os canais de distribuição 

lógicos já estão sendo atendidos pelas empresas estabelecidas, a empresa novata 

precisa persuadir os canais a aceitarem seu produto por meio de descontos de 

preço, verbas para campanhas de publicidade em cooperação e coisas 

semelhantes, o que reduz os lucros); 

- desvantagens de custo independentes de escala (tecnologia patenteada do 

produto, acesso favorável às matérias-primas, localizações favoráveis, subsídios 

oficiais, curva de aprendizado ou de experiência); 

- política governamental (o governo pode limitar ou mesmo impedir a entrada em 

indústrias com controles como licenças de funcionamento e limites ao acesso a 

matérias-primas) (PORTER, 1991: 25-31). 

A principal barreira de entrada existente no mercado brasileiro foi, durante 

longo tempo, a política governamental restritiva, como, por exemplo, a reserva de 

mercado do setor de informática. Grande parte dessas barreiras foram eliminadas e 

o mercado tornou-se, aparentemente, de concorrência pura. As empresa 

precisaram, então, desenvolver suas próprias fontes de poder, caso desejassem 

fazer esta opção. Criaram programas de produção mais eficientes e diferenciaram 

seus produtos com base nas necessidades dos consumidores, principalmente. 

Eliminar a mais decisiva forma de coerção sobre os concorrentes, dessa maneira, 

acabou por gerar vários benefícios aos clientes. 
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• A Coerção sobre os Fornecedores e Revendedores 

Este tipo de coerção refere-se aos fornecedores e revendedores dos quais se 

exige que aceitem as condições impostas pela empresa. Essas condições reportam­

se, principalmente, a preços e prazos, mas podem se referir também à qualidade do 

produto ou do serviço, à quantidade, à exclusividade e a garantias. 

Até pouco tempo, a única compradora de produtos destinados à prospecção e 

produção de petróleo e derivados era a Petrobrás. Desse modo, ela podia impor 

suas condições aos fabricantes destes tipos de produtos. A Petrobrás estipulava as 

"regras do mercado". 

A coerção sobre fornecedores e revendedores relaciona-se intimamente com 

a análise que Porter propõe acerca do "poder de negociação dos fornecedores e dos 

compradores". As características que fazem com que os fornecedores e/ou os 

compradores tenham mais poder que a outra parte e, assim, tentem coagi-Ia, 

principalmente no que se refere a preço, segundo Porter, são: 

Grupo Fornecedor Grupo Comprador 

- é dominado por poucas companhias e é mais - ele está concentrado ou adquire grandes 

concentrado do que a indústria para a qual vende; volumes em relação às vendas do vendedor; 

- não está obrigado a lutar com outros produtos - os produtos que ele adquire na indústria 

substitutos na venda para a indústria; representam uma fração significativa de seus 

- a indústria não é um cliente importante para o próprios custos ou compras; 

grupo fornecedor; - os produtos que ele compra da indústria são 

- o produto dos fornecedores é um insumo padronizados ou não diferenciados; 

importante para o negócio do comprador; - ele enfrenta poucos custos de mudança; 

- os produtos do grupo fornecedor são - ele consegue lucros baixos; 

diferenciados ou o grupo desenvolveu custos de - compradores que são uma ameaça concreta de 

mudança; integração para trás; 
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- o grupo de fornecedores é uma ameaça - o produto da indústria não é importante para a 

concreta de integração para frente. qualidade dos produtos ou serviços do 

comprador; 

- o comprador tem total informação. 

(PORTER, 1991: 41-44) 

• A Coerção sobre os Clientes 

A coerção sobre os clientes afeta mais ou menos os clientes, de acordo com 

o número de possibilidades de compra. Quanto menos opções tiverem, mais podem 

ser coagidos. Quanto mais opções, menos vulneráveis. 

Assim, as empresas que se orientam desta maneira procuram a exclusividade 

de exploração de determinado setor ou segmento econômico. A coerção é mais 

efetivamente colocada em prática em monopólios ou monopsônios. Podemos 

afirmar, então, que a coerção é uma opção para as empresas que possuem 

exclusividade e proteção, geralmente, governamentais, de atuação econômica. Os 

setores em que mais é utilizada esta orientação são exatamente aqueles onde o 

poder público exerce maior controle, ou seja, aqueles a que Adam Smith denominou 

de monopólios naturais - setores que não atraem o investimento privado e, por isso, 

são explorados por empresas públicas ou que têm grande importância para a 

segurança nacional, e aqueles que, embora explorados pelo capital privado, 

recebem, numa espécie de contrapartida governamental, proteção do governo no 

que se refere ao número de empresas que nele podem atuar. 

A empresa Barcas S/A possui o privilégio de explorar o transporte coletivo 

marítimo na Baía de Guanabara com grandes embarcações e preços populares. 

Oferece as rotas Rio de Janeiro-Niterói, Rio-Ribeira (Ilha do Governador) e Rio-Ilha 

de Paquetá. Os usuários que necessitam deste transporte para Niterói ou Ilha do 
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Governador possuem, todavia, outras opções - o transporte coletivo rodoviário. Os 

moradores ou trabalhadores de Paquetá, não. São, assim, forçados a adquirir os 

serviços prestados por aquela empresa, sem exceção, a não ser em pouquíssimos 

horários em que também é oferecido o aerobarco, um transporte mais rápido, mas 

bem mais caro. A empresa oferece serviços de qualidade questionável, mas isso 

não é problema, pois ela não tem concorrentes. As empresas que vislumbrem entrar 

em tal mercado encontram dificuldades principalmente pelas exigências de capital e 

pelas restrições governamentais que ainda existem no setor. 

Por outro lado, a coerção é uma continuação da orientação do conflito com os 

concorrentes. Após a aniquilação dos concorrentes, a empresa encontra-se numa 

situação na qual pode impor sua vontade sobre os outros agentes - a premissa mais 

básica para a orientação da coerção é a redução das opções. Para as empresas a 

orientação da coerção é mais adequada, pois esta não precisa passar pelos 

problemas necessariamente acarretados pelo conflito. Mas esta orientação é 

benéfica aos consumidores? Não; ela reprime as opções de compra dos 

consumidores, submete suas necessidades e desejos ao que a empresa coercitiva 

oferece. 

4.8 Resumo do Capítulo 

Portanto, a coerção é uma orientação estratégica que visa à imposição da 

vontade do agente ativo sobre o agente passivo. A figura que melhor a representa é 

o poder. A imposição depende da relação de poder que existe entre os agentes 

envolvidos. Essa relação, por sua vez, depende da quantidade de fontes de poder 
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que as partes possuem e que, como vimos, é de natureza vária. Os estrategistas 

visualizam seus negócios como uma disputa de poder e formulam estratégias que 

possibilitem a ampliação das fontes de poder. A coerção dirige-se sobretudo para os 

clientes e os fornecedores e revendedores, sendo principalmente aplicada em 

situações monopolizadoras. Voltada para os concorrentes, desenvolve e amplia as 

barreiras de entrada do segmento econômico do qual estas empresas coercitivas 

fazem parte. 

Durante muito tempo, quando as demandas do mercado superavam as 

ofertas, podia ser mais facilmente aplicada. O desenvolvimento tecnológico, 

entretanto, ampliou em muito a capacidade produtiva de diversos segmentos. Não é 

mais a demanda regulada pela oferta. Muitas empresas necessitam estimular 

fortemente a demanda por seus produtos, fazendo aquilo que Ansoff denomina 

"desenvolvimento de mercado", ou seja, a ampliação do número de consumidores 

ou da quantidade consumida por cada cliente individualmente. Também quando as 

barreiras ao livre comércio são derrubadas, as empresas que atuam coercitivamente 

vêem-se em problemas. Precisam acabar com suas ineficiências e voltar suas 

atenções para os desejos do mercado. Como não estão acostumadas a agir dessa 

maneira, encontram dificuldades tremendas nessa transição. É o caso de muitas 

empresas públicas, durante longo tempo protegidas por políticas governamentais 

discriminatórias. 

Nos dias atuais, torna-se mais difícil esta opção de orientação. A opinião 

pública, de um modo geral, não aceita mais tais situações. O governo vem tomando, 

inclusive, medidas que dificultam a geração de condições nas quais elas possam 

existir. 
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Em relação à criação e manutenção de clientes, a coerção possui 

características semelhantes à orientação do conflito. Garante suas fontes de 

alimento não pelo fato de que as empresas não têm com quem disputar os clientes, 

mas, sim, fazendo com que os demais concorrentes não se intrometam em suas 

relações. Os consumidores são fiéis por imposição e não por opção. Na verdade, 

eles não são clientes, mas, sim, reféns das empresas que praticam tal tipo de 

estratégia. 
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CAPíTULO 5 - A Competição 

A competição é a orientação estratégica de utilização mais ampla pelas 

empresas, neste final de século xx. Os mais variados autores de estratégia 

empresarial comumente enfatizam-na. Contudo, a competição tende a perder sua 

hegemonia para outras orientações que conduzem a resultados mais eficientes, 

como a negociação e a doação, conforme tentaremos demonstrar nos capítulos 

seguintes. 

A premissa básica desta orientação é que ela visa à superação dos 

adversários da empresa, não sua aniquilação ou a submissão ao poder. Os atos de 

violência são minorados pela criação de regras. Procuraremos observar neste 

capítulo, os aspectos principais da orientação estratégica da competição. 

5.1 A Figura da Competição 

A metáfora que melhor representa a competição é a do jogo. O termo "jogo" 

está intimamente presente na vida das pessoas, que via de regra têm enorme 

familiaridade com ele. 

Um dos aspectos que diferencia o homem dos animais é sua capacidade de 

jogar. Segundo o filósofo italiano Battista Mondin, "o jogo é uma atividade típica do 

homem. Ele distingue-se profundamente, essencialmente dos animais não apenas 

graças ao pensamento, à liberdade, à linguagem, ao trabalho, mas também graças 

ao jogo. O homem inventa jogos e diverte-se como nenhum animal sabe fazer. Por 

esse motivo, além de sapiens, volens, loquens, taber, ele pode ser oportunamente 
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definido como ludens" (MONDIN, 1980: 209). 

Todavia, embora todos estejamos familiarizados com os jogos, precisamos 

compreender melhor seu conceito. Deste modo, Mondin salienta que "como 

definição de jogo pode valer a seguinte: o jogo é um desenvolvimento de atividades 

com vistas à distração, ao divertimento, à satisfação e à realização de si mesmo" 

(MONDIN, 1980: 211). Esta definição sugere-nos, contudo, que qualquer atividade 

que tenha como fim o divertimento, como ir ao cinema, é jogo. O que, na realidade, 

não o é. Procurar tão-somente o divertimento não é jogo porque exclui o aspecto de 

busca da vitória presente na competição. Exclui a vontade de nos mostrarmos - e 

sermos, pelo menos naquele momento - melhores que os outros participantes, de 

chegarmos na frente, de termos nossas habilidades reconhecidas. 

Por outro lado, Amaury Patrick Gremaud e Márcio Bobik Braga, professores 

do Departamento de Economia da FEA-USP, economistas e doutorandos pela USP, 

asseveram que "um 'jogo' ( ... ) é um modelo, é uma abstração da realidade. Um jogo 

é caracterizado por um conjunto de regras e um conjunto de resultados" (GREMAUD 

e BRAGA, 1998: 247). 

Mas qual é a finalidade do jogo? Mondin enfatiza que o jogo "é fim de si 

mesmo e não um meio para a consecução de outros objetivos. Não se joga para 

ganhar dinheiro, encargos, honras. Joga-se por jogar, jogamos para divertir-nos e 

nos divertimos jogando, jogamos para dar expressão à nossa liberdade, jogamos 

para realizar a nós mesmo. O fim do jogo é o homem" (MONDlN, 1980: 211). 

Braga e Gremaud, que caracterizam os jogos sob a ótica da teoria 

econômica, enfatizam outro aspecto. A visão desses autores salienta a possibilidade 

de usar o termo jogo com a finalidade de análise de variadas situações, 
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especialmente situações econômico-empresariais. Segundo eles, "os jogos que são 

objetos de análise econômica, por constituírem um método de investigação 

científica, têm uma conotação específica e um tratamento formal que é dado pela 

Teoria dos Jogos. Esta tem como objetivo a análise de problemas em que existe 

uma interação entre os agentes, onde as decisões de um indivíduo, firma ou 

governo afetam e são afetadas pelas decisões dos demais agentes ou jogadores. A 

Teoria dos Jogos, definida como o estudo das decisões em situação interativa, não 

se restringe à Economia, sendo também bastante utilizada em Ciência Política, 

Sociologia, estratégia militar etc" (GREMAUD e BRAGA, 1998: 244). 

As duas posições são sintetizadas por Zajdsznajder, ao comentar que "na 

representação do conflito, que os jogos propiciam, parece estar contido tanto um 

elemento de aprendizagem como um meio de catarse" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 95). 

Assim, podemos inferir que os jogos possuem algumas características 

marcantes. São, obrigatoriamente, compostos por um conjunto de regras e 

resultados possíveis, contêm um elemento de prazer quando exercitados e podem 

ser utilizados para fins de aprendizado. E, via de regra, os competidores buscam a 

vitória; ninguém joga para perder. 

5.2 Tipos de Jogos 

Para um melhor entendimento de como os jogos podem servir para a análise 

econômica e estratégica, avaliamos os diversos tipos de jogos que existem. Nesse 

sentido, Zajdzjnajder cita Caillois e comenta: "Caillois propõe ( ... ) uma tipologia dos 

jogos. ( ... ) Os jogos podem ser: 
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· competitivos: envolvem uma disputa, na qual cada um dos contendores busca ser o 

vencedor (corridas, lutas, futebol, ... ); 

· de acaso: dependem da sorte e das probabilidades (roletas, loterias, ... ); 

· de simulações: se baseiam na representação (teatro e várias artes do espetáculo); 

· de vertigem: se baseiam na busca do êxtase e na perda relativa ou quase absoluta 

de consciência (esqui, alpinismo, drogas)" (ZAJOZNAJOER, 1988: 25-26). 

Esta tipologia de classificação não exclui, contudo, uma possível combinação 

dessas características básicas. Mas Zajdsznajder faz uma crítica à posição de 

Caillois. Sugere ele que "deve ainda ser observado que a tipologia de Caillois peca 

por não considerar os aspectos cooperativos presentes em alguns dos tipos 

indicados. E também por não ter dado lugar a um tipo específico de jogo 

cooperativo, embora possa ser verificado que boa parte dos jogos cooperativos se 

encontram no conjunto caracterizado como de simulação ou representação" 

(ZAJOSZNAJOER, 1988: 26). 

Por sua vez, Gremaud e Braga comentam que "a partir das diferentes 

características que possuem os jogos, podemos ter diferentes modelos, ou tipos de 

jogos, em Teoria dos Jogos. Assim temos: 

· quanto ao número de jogadores: jogos envolvendo um, dois, ou mais jogadores; 

· quanto às ações possíveis: jogos cooperativos ou não cooperativos; 

· quanto às informações disponíveis: jogos com informação completa ou incompleta, 

jogos seqüênciais ou simultâneos; 

· quanto aos resultados: jogos de soma constante (zero) ou variável. 

Na verdade um jogo é uma combinação dessas possibilidades" (GREMAUO e 

BRAGA, 1998: 250). 
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Há, todavia, um aspecto a ser destacado na teoria dos jogos. Zajdsznajder 

enfatiza que "a importância dos jogos na vida humana tem sido intensamente 

indicada. Dentre a variedade de jogos que os seres humanos praticam, os de 

natureza competitiva têm tido realce expressivo, ao longo da História e nas 

sociedades contemporâneas" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 95). Na utilização dos jogos 

como entendimento das interações empresariais costuma-se privilegiar seu aspecto 

competitivo. Esta característica é válida também para o desenvolvimento de 

estratégias cuja orientação é a da competição. Esquecem-se de que os jogos 

também possuem aspectos cooperativos. 

Zajdsznajder destaca também outro aspecto bastante interessante. Diz ele 

que "as regras determinam uma fronteira entre o que é e o que não é jogo. 

Certamente, as fronteiras muitas vezes não são respeitadas e os jogos no seu 

desenrolar acabam por fomentar conflitos reais entre participantes e espectadores. 

Desta forma, a irrealidade do conflito lúdico origina conflitos reais" 

(ZAJDSZNAJDER, 1988: 96). Fazendo a analogia com o mundo dos negócios, 

significa dizer que, quando as empresas competitivas rompem as barreiras das 

regras, possivelmente, desenvolverão "conflitos reais" com os espectadores do jogo. 

Naturalmente, esses espectadores são o próprio mercado, no sentido de mercado 

consumidor, em que as empresas atuam. Dessa maneira, os espectadores podem 

voltar-se contra os jogadores que não se mantêm dentro das regras estipuladas e, 

com isso, perder a admiração e o envolvimento que têm por e com eles. 
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5.3 Como as Empresas Competem? 

Em quais aspectos as empresas competem? Nesse sentido, José Celso 

Contador, professor Livre-docente da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e 

consultor industrial, faz distinção entre campos e armas da competição. Ensina-nos 

o autor que "conceitualmente, campo da competição refere-se a atributo que 

interessa ao comprador, como qualidade e preço do produto. Arma da competição é 

um meio utilizado para alcançar vantagem competitiva em determinado campo, 

como produtividade, qualidade no processo, domínio de tecnologia" (CONTADOR, 

1995: 32). 

A competição entre as empresas para se superarem nas "armas da 

competição" direciona-se para os aspectos internos da empresa. Geralmente, 

conduzem a uma maior e mais barata produção e/ou à inovação, seja do processo, 

seja do produto. Em tal sentido, devemos observar o conceito de "cadeia de valores" 

desenvolvido por Michael Porter. Salienta este autor que "uma forma sistemática 

para o exame de todas as atividades executadas por uma empresa e do modo como 

elas interagem é necessária para a análise das fontes da vantagem competitiva" 

(PORTER, 1991: 31). A cadeia de valores, então, serve para tal fim. 

E o que a cadeia de valores proporciona? A resposta de Porter é a seguinte: 

"a cadeia de valores desagrega uma empresa nas suas atividades de relevância 

estratégica para que se possa compreender o comportamento dos custos e as 

fontes existentes e potenciais de diferenciação. Uma empresa ganha vantagem 

competitiva, executando estas atividades estrategicamente importantes de uma 

forma mais barata ou melhor do que a concorrência" (PORTER, 1991: 31). As 
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empresas procuram, então, identificar as atividades em que têm maior expertise, a 

fim de obterem vantagens competitivas, ou seja, aprimoram aquelas atividades em 

que podem ser "a melhor" em seu ramo de atuação. 

Essas atividades estrategicamente importantes são divididas, por este mesmo 

autor, em dois grupos: atividades primárias e atividades de apoio. 

Esquematicamente, a cadeia de valores é assim representada: 

! l - . Infra-estrutura da Empr~sa--'-"-- ... __ ......... - .... '\.--.. '\ 

Atividades r'--""'-""---Ge-ren'cl'amento dos"'Recursos H;:;-manos·-··-----·-·····--\ M\ 
de Apoio l-:-_~n~OIv~!~ _____ ===_~ ~ 

i Compras , R \ 

::,:L~gj~;ca' . j Logjsti~r:a:eting Se,,~s h/I: G/ 
fOperaçoes: Externa e Vendas pós-Venda i Interna; \! M 

i (( I i 

l~: ..... _, I: .1--./ 
I l..... ___________________________________ _ Atividades Principais 

Ainda segundo Porter, "existem cinco categorias genéricas de atividades 

primárias envolvidas na concorrência em qualquer indústria. Cada categoria pode 

ser dividida em uma série de atividades distintas que dependem da indústria 

particular e da estratégia da empresa: 

- logística interna: atividades associadas ao recebimento, armazenamento e 

distribuição de insumos no produto, como manuseio de material, armazenagem, 

controle de estoque, programação de frotas, veículos e devolução para 

fornecedores; 

- operações: atividades associadas à transformação dos insumos no produto final, 

como trabalho de máquinas, embalagens, montagem, manutenção de equipamento, 
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testes, impressão e operações de produção; 

- logística externa: atividades associadas à coleta, armazenamento e distribuição 

física do produto para compradores, como armazenamento de produtos acabados, 

manuseio de materiais, operação de veículos de entrega, processamento de pedidos 

e programação; 

- marketing e vendas: atividades associadas a oferecer um meio pelo qual 

compradores possam comprar o produto e a induzi-los a fazer isto, como 

propaganda, promoção, força de vendas, cotação, seleção de canal, relações com 

canais e fixação de preços; 

- serviço: atividades associadas ao fornecimento de serviço para intensificar ou 

manter o valor do produto, como instalação, conserto, treinamento, fornecimento de 

peças e ajuste do produto" (PORTER, 1991: 36-37). 

As atividades de apoio, por sua vez, são quatro. Estas são assim explicadas 

por Porter: 

"- aquisição: a aquisição refere-se à função de compra de insumos empregados na 

cadeia de valor da empresa, e não aos próprios insumos adquiridos. Insumos 

adquiridos incluem matérias-primas, suprimentos e outros itens de consumo, bem 

como máquinas, equipamento de laboratório, equipamento de escritório e prédios. 

Embora estes insumos adquiridos estejam comumente associados a atividades 

primárias, eles estão presentes em cada atividade de valor, inclusive atividades de 

apoio; 

- desenvolvimento de tecnologia: o desenvolvimento de tecnologia consiste em 

várias atividades que podem ser agrupadas, em termos gerais, em esforços para 

aperfeiçoar o produto e o processo. Denomino esta categoria de atividades 
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desenvolvimento de tecnologia, em vez de pesquisa e desenvolvimento, porque 

P&D tem uma conotação demasiado limitada para a maioria dos gerentes. O 

desenvolvimento de tecnologia costuma estar associado ao departamento de 

engenharia ou ao grupo de desenvolvimento. Normalmente, contudo, ocorre em 

muitas partes de uma empresa, embora isto não esteja explicitamente reconhecido. 

O desenvolvimento de tecnologia pode apoiar qualquer uma das numerosas 

tecnologias englobadas em atividades de valor; 

- gerência de recursos humanos: a gerência de recursos humanos consiste em 

atividades envolvidas no recrutamento, na contratação, no treinamento, no 

desenvolvimento e na compensação de todos os tipos de pessoal. A gerência de 

recursos humanos apóia as atividades primárias e de apoio (por exemplo, 

contratação de engenheiros) e a cadeia de valores inteira (por exemplo, 

negociações trabalhistas). As atividades da gerência de recursos humanos ocorrem 

em diferentes partes de uma empresa, conforme outras atividades de apoio, e a 

dispersão destas atividades pode resultar em políticas inconsistentes. Além disso, os 

custos cumulativos da gerência de recursos humanos raramente são bem 

compreendidos, assim como os fradeoffs em diferentes custos da gerência de 

recursos humanos, como o salário comparado ao custo de recrutamento e 

treinamento devido à rotatividade. 

- infra-estrutura da empresa: a infra-estrutura da empresa consiste em uma série de 

atividades, incluindo gerência geral, planejamento, finanças, contabilidade, 

problemas jurídicos, questões governamentais e gerência de qualidade. A infra­

estrutura, ao contrário de outras atividades de apoio, geralmente dá apoio à cadeia 

inteira, e não a atividades individuais. Dependendo de a empresa ser diversificada 
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ou não, a sua infra-estrutura pode ser fechada ou dividida entre uma unidade 

empresarial e a corporação matriz". (PORTER, 1991: 37-40). 

As empresas, então, tentam superar as outras nas atividades anteriormente 

citadas, sobretudo naquelas em que estejam aptas a oferecerem melhores soluções 

para os problemas dos clientes. Mas como, dificilmente, uma empresa conseguirá 

ser superior às outras em todas estas atividades, ela deve focalizar uma - ou 

poucas - dessas atividades. O McDonald's, por exemplo, em pelo menos uma 

dessas atividades supera o Bob's e os demais concorrentes - a gerência de 

recursos humanos. Seus funcionários são muito bem treinados e aparentam estar 

sempre motivados. Isto acarreta ao McDonald's uma grande vantagem sobre as 

demais cadeias de tast toad. 

Externamente, as empresas competem nas características ou nos atributos 

do produto que interessam ao consumidor. Esta competição traz como resultado 

vantagens para os clientes, mas podem, em alguns casos, não serem saudáveis 

para o setor de atividade como um todo. Observemos, então, por sua mais fácil 

visualização, os "campos da competição" identificados por Contador. Diz ele: 

"identificamos quinze diferentes campos genéricos de competição, que podem ser 

agregados em cinco grupos, como segue: 

a) Competição em preço: 

· em preço; 

· em guerra de preço; 

· em promoção. 

b) Competição em produto: 

· em projeto; 
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· em qualidade; 

· em variedade de modelos; 

· em novos modelos. 

c) Competição em prazo: 

· de cotação e negociação; 

· de entrega; 

· de pagamento. 

d) Competição em assistência: 

· antes da venda; 

· durante a venda; 

· após a venda. 

e) Competição em imagem: 

· imagem do produto, da marca e da empresa; 

· preservação ambiental" (CONTADOR, 1995: 33). 

Facilmente podemos, então, perceber que vantagens são disponibilizadas aos 

consumidores, quando as empresas se rivalizam nos vários campos da competição: 

preço mais baixo, produtos com mais qualidade, facilidades de pagamento, etc. 

Entretanto, como dissemos, alguns desses campos de competição podem 

conduzir a resultados desfavoráveis para as empresas que neles atuem. O principal 

é a competição em preço. A conseqüência deste tipo de competição é uma redução 

acentuada nas margens de lucro, pois as empresas aproximam em muito seu preço 

de venda do custo de produção, a fim de poderem oferecer produtos a preços mais 

baixos. Quando uma empresa faz um movimento desse tipo, especialmente em 

mercados indiferenciados, as demais empresas necessitam fazer o mesmo, sob 
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pena de perderem boa parte de suas vendas. Como resultado desse processo, as 

margens de lucro caem em todo o setor. 

Os setores onde existe a prática de preços baixos - com a conseqüente 

redução ou inexistência de margens de lucro - normalmente não atraem o capital 

privado. Nesses setores, então, faz-se necessária a atuação do governo, a fim de 

proporcionar ao mercado produtos e serviços que o setor privado não estaria 

disposto a fazer. No caso brasileiro, durante muito tempo o setor siderúrgico ficou 

nas mãos do governo. O setor privado não tinha interesse em nele ingressar por 

causa do alto investimento inicial exigido e pela perspectiva de retorno em prazo 

extremamente longo. 

5.4 Visões Atuais da Competição 

Os conceitos estratégicos observados no capítulo sobre estratégia 

empresarial - as visões de Michael Porter, Igor Ansoff e Francisco Gracioso -

enfatizam a orientação da competição. Entretanto, podemos observar alguns 

aspectos que outros autores que discutem o tema têm levantado. 

Michel Robert, palestrante internacional e escritor de prestígio, fundador e 

presidente da OPI (Decision Processes Intemational Inc.), uma empresa com sede 

nos Estados Unidos com parceiros em mais de quinze países e que possui entre 

seus clientes a Caterpillar, 3M, Johnson & Johnson e Honda, realça a competição 

pela mudança nas regras do jogo empresarial. Comenta ele: "nossa experiência 

demonstrou que se você não é o líder, nunca deve jogar seguindo as regras 

determinadas pelo líder. Ou então, certamente, acabará perdendo! Em outras 
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palavras, não tente superar o concorrente em suas áreas de excelência ou 

capacidades estratégicas. Seguir as regras determinadas pelo líder em uma 

indústria, com o tempo, representa morte certa. O líder entende melhor as regras -

ele as elaborou. O líder pode impô-Ias com maior eficácia; ele tem mais recursos do 

que você. E o líder irá esmagá-lo. Uma abordagem melhor, a meu ver, é criar uma 

estratégia diferenciada para mudar as regras do jogo. Mudando as regras do jogo, 

voce neutraliza e paralisa o líder. Enquanto o líder é temporariamente imobilizado e 

posto de lado, você pode obter ganhos significativos sobre o concorrente" 

(ROBERT, 1998: 7-8, grilos do autor). Complementa, então, seu ponto de vista 

declarando que "viradas significativas em participação no mercado ocorrem apenas 

mudando-se as regras do jogo frente ao líder, não imitando-o! Imitar o líder, ou os 

outros que compõem a indústria, não resulta em viradas significativas em 

participação de mercado. É um jogo amarrado em que nenhum dos times avança. 

Ninguém marca gol! O mesmo se aplica aos negócios! Um ponto acima, dois pontos 

abaixo. Dois pontos acima, depois um ponto a menos. A fatia de participação no 

mercado de nenhuma empresa muda de forma significativa com o tempo" (ROBERT, 

1998: 8, grifo do autor). 

Seu parecer enfatiza o fato de, geralmente, a competição se reduzir a 

algumas "armas" ou "campos". Nos outros, há um aparente acordo entre os 

competidores para não modificá-los. A competição pela mudança nas regras do jogo 

procura identificar as "armas" ou os "campos" onde a competição aparenta estar 

estagnada e, a partir disso, fazer significativas alterações que levem os outros 

competidores a repentinamente terem de deslocar o foco de sua estratégia 

competitiva. 
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Outros autores, Gary Hamel, palestrante de políticas e gerência de negócios 

na London Business School, e C. K. Prahalad, professor de Estratégia Corporativa e 

Negócios Internacionais da Universidade de Michigan, e que, juntos, receberam, 

pelo artigo "Strategic Intent", o prêmio McKinsey de Excelência, em 1989, 

desenvolveram o conceito de "competição pelo futuro". Conceito este que pode ser 

dividido em três partes, assim explicadas pelos autores: 

"Competição pela Previsão do Futuro do Setor e Liderança Intelectual. Trata-se da 

competição pela compreensão mais aprofundada que a dos concorrentes das 

tendências e descontinuidades - tecnológicas, demográficas, de regulamentação ou 

de estilo de vida - que poderiam ser usadas para transformar as fronteiras do setor 

e criar um novo espaço competitivo. Essa é uma competição pela previsão do 

tamanho e forma das oportunidades futuras. É uma competição pela concepção de 

tipos fundamentalmente novos de benefícios ao consumidor ou pela concepção de 

formas radicalmente novas de proporcionar ao consumidor os benefícios existentes. 

Em suma, é uma competição pela imaginação do futuro. 

Competição pelo Encurtamento dos Caminhos de Migração. Entre a batalha pela 

liderança intelectual e a batalha pela participação no mercado existe normalmente a 

batalha pela influência no direcionamento do desenvolvimento do setor (a batalha 

pelo controle e encurtamento dos caminhos de migração). O tempo entre a 

concepção de um futuro radicalmente diferente do setor e o surgimento de um 

mercado real e substancial pode ser enorme. Os sonhos não se tornam realidade da 

noite para o dia e o caminho entre a realidade de hoje e as oportunidades de 

amanhã é longo e tortuoso. No segundo estágio da competição, há uma corrida pelo 

acúmulo das competências necessárias (e superação dos obstáculos técnicos), 
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teste e comprovação de conceitos alternativos de produtos e serviços (descobrindo 

progressivamente o que os clientes realmente desejam), conquista de parceiros para 

coalizões que tenham recursos complementares críticos, criação de uma possível 

infra-estrutura de produtos e serviços necessária e acordos com relação ao padrão 

utilizado, se necessário. Se, no primeiro estágio, a competição visa imaginar uma 

nova arena de oportunidade, no segundo estágio, visa moldar ativamente o 

surgimento dessa futura estrutura do setor em benefício próprio. 

Competição pela Posição e Participação no Mercado. Finalmente, chegamos ao 

último estágio da competição. Nesse estágio, a competição entre abordagens 

tecnológicas alternativas, conceitos rivais de produtos ou serviços e estratégias de 

canais de competição já foi amplamente definida. A competição transforma-se em 

uma batalha pela participação e posicionamento no mercado dentro de parâmetros 

extremamente bem definidos de valor, custo, preço e serviço. A inovação concentra­

se na ampliação das linhas de produtos, aumento da eficiência e nos ganhos 

marginais da diferenciação de produtos ou serviços. 

A competição pelo futuro pode ser comparada a uma gravidez. Como a 

competição pelo futuro, a gravidez tem três estágios - concepção, gestação e parto. 

Esses três estágios correspondem à competição pela previsão e liderança 

intelectual, pelo encurtamento dos caminhos de migração e pelo posicionamento e 

participação no mercado. A terceira fase da competição é o principal foco de 

atenção da maioria dos livros sobre estratégia e dos exercícios de planejamento 

estratégico. Normalmente, a premissa é que o conceito de produto ou serviço é bem 

estabelecido, as dimensões da competição são bem definidas e as fronteiras do 

setor são estáveis. Sem uma compreensão detalhada da competição antes de 
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chegar ao mercado, o enfoque do último estágio da competição, que tem como base 

o mercado, é como uma tentativa de atribuir um significado ao nascimento de uma 

criança sem ter a menor idéia do que representam a concepção e gestação" 

(HAMEL e PRAHALAD, 1997: 52-54, grifos dos autores). 

O aspecto mais importante a ser destacado neste conceito de competição é o 

fato de ela destacar a possibilidade de coalizão entre empresas que seriam, 

geralmente, vistas como concorrentes. A partir dessas alianças, desenvolve-se a 

competição. 

Todavia, essas concepções sobre a competição traduzem-se, basicamente, 

na busca da superação dos concorrentes nos diversos campos de competição. 

Notadamente a falta de competência das empresas públicas em superar os demais 

players em vários campos de competição deixava essas empresas em situação de 

inferioridade perante os concorrentes. Seria este o motivo para o abandono do 

modelo Estado-empresário? Provavelmente, sim. 

Vejamos, ainda, a contribuição do japonês Kenichi Ohmae, consultor de 

empresas e escritor, e que, durante muitos anos, dirigiu os escritórios da McKinsey & 

Company, no Japão. Este autor salienta um aspecto que demonstra como a 

orientação da competição pode se mostrar ineficaz na busca da lealdade do 

consumidor. Sugere o autor: Ué claro que ganhar a batalha do desenvolvimento e da 

logística ou do desenvolvimento de produto não é nada mal. Mas a estratégia em si 

não trata disso - ou pelo menos não deveria tratar. Pois quando o foco de atenção 

está nas formas de como vencer a competição, é inevitável que a estratégia seja 

definida inicialmente em termos de competição. Por exemplo, se a competição 

surgiu recentemente com um eletrodoméstico que prepare o café desde a torrefação 
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do grão até o refino do pó para uso final, é melhor que você dê um jeito e tenha esse 

aparelho também em sua linha de produtos - e rápido. Se a competição cortou 

custos de produção, é melhor que você pegue seu bisturi. Se eles começaram 

recentemente com campanhas nacionais de publicidade, é melhor telefonar logo 

para sua agência. Quando você "cola" em seu concorrente, não permite que eles 

criem qualquer vantagem. Você deve ter uma "jogada" pronta para qualquer outro 

lance que eles façam. Ou, pelo menos, é isso o que dizem por aí. 

Naturalmente, é importante levar em consideração a competição, mas ao se 

adotar a estratégia não se deve colocá-Ia em primeiro lugar. Ela não pode vir em 

primeiro lugar. Primeiro vem uma atenção total às necessidades dos clientes. 

Primeiro vem uma análise completa dos graus de liberdade reais de uma empresa 

em responder àquelas necessidades. Primeiro vem a vontade de repensar 

fundamentalmente o que é que os produtos são e o que é que eles fazem, bem 

como melhor organizar o sistema de negócios que os projete, fabrique, e os venda. 

As realidades competitivas são as coisas contra as quais você testa estratégias 

possíveis; você as define em termos de clientes. Responder da mesma maneira e de 

forma específica ao que os concorrentes fazem podem ser estratégias apropriadas, 

mas são demasiadamente reativas. Elas vêm em segundo lugar, após sua estratégia 

real. Antes de você testar a si mesmo em relação à concorrência, a estratégia toma 

forma na determinação em criar valor para os clientes" (OHMAE, 1998: 68). 

Teoricamente, identificar o que cria valor para o consumidor é uma função de 

marketing, ao qual cabe fornecer os insumos para a empresa se tomar mais 

competitiva. Em consonância com Ohmae, devemos considerar que o que torna 

uma empresa mais competitiva é a sua ciência daquilo a que o consumidor dá valor. 
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Mas o marketing muitas vezes falha em alcançar esse objetivo. Ele falha na 

formulação das questões a serem levantadas. Tomemos um pequeno exemplo. Uma 

empresa oferece ao mercado uma cafeteira elétrica que prepara o café em 5 

minutos. O departamento de marketing de uma empresa concorrente está ciente 

disto e passa a formular perguntas a serem respondidas pelos clientes sobre o que 

eles querem de uma cafeteira. Se o departamento de marketing focalizar na 

concorrência, é muito grande a tendência de que formule a questão da seguinte 

maneira: você quer uma cafeteira que prepare o café em cinco minutos ou em três? 

A resposta inevitável será a de que se prefere em três, mas ainda não teremos 

descoberto o que o cliente realmente quer. Muito provavelmente ele aceite esperar 

até mais tempo, desde que o café fique mais saboroso e seja mantido quente por 

mais tempo. 

Ainda consideramos um outro exemplo sobre como o foco na concorrência 

não garante a satisfação dos consumidores caso não estejamos preocupados em 

saber o que eles realmente querem e façamos as perguntas corretas. Imaginemos 

dois homens competindo pelo amor de uma mulher - competindo, não combatendo. 

Um olha para o outro e percebe: ele é mais inteligente. Então, começa a estudar 

feito um louco. O segundo enxerga que o primeiro é mais forte fisicamente. Então, 

passa a fazer musculação todo dia. Nenhuma dessas ações garante que 

conseguirão atingir seus objetivos. Eles não se preocuparam em saber o que ela 

quer. Quem sabe ela não prefere um outro tipo de homem? 

Continuando a apreciar a contribuição de Ohmae, é possível identificar outro 

aspecto interessante. Comenta este autor: "como observou o grande Sun Tzu, 

quinhentos anos antes de Cristo, a estratégia mais inteligente na guerra é aquela 
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que lhe permite atingir seus objetivos sem ter que lutar. Em somente três anos, por 

exemplo, o 'computador da família' da Nintendo vendeu 12 milhões de unidades, 

somente no Japão, sendo que neste período não sofreu praticamente nenhuma 

concorrência. Na verdade ela criou uma vasta rede de empresas trabalhando para 

ajudá-Ia nesse sucesso. A Ricoh forneceu os chips Zylog que eram fundamentais; 

empresas de software produziram jogos especiais para serem utilizados nos 

computadores, como Dragon Quest I, 11 e 111. Todos estavam fazendo muito dinheiro 

para se preocupar em criar competição" (OHMAE, 1998: 68). 

É lastimável que nem todos os estrategistas empresariais tenham melhor 

internalizado os mais efetivos ensinamentos dos grandes chefes militares. 

5.5 A Competição como Orientação Estratégica 

o foco principal da orientação estratégica da competição é a concorrência. 

Através da superação de suas oferta é que se busca a conquista de novos clientes. 

Isto, como vimos, pode ser alcançado de diversas maneiras e ter como horizonte de 

tempo tanto o momento presente quanto o futuro. Nesse caso, a pergunta que se 

levanta é a seguinte: quando a empresa se orienta de tal maneira, seu foco principal 

está na superação da concorrência ou na satisfação das necessidades e desejos 

dos consumidores? Por outro lado, quando refletimos sobre o conceito de 

"competição pelo futuro", impõe-se a questão, já bastante debatida, de se o 

marketing (um aspecto essencial da estratégia empresarial, segundo Levitt) cria 

necessidades. 

Dificilmente a orientação estratégica da competição focaliza os outros agentes 
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sócioeconômicos do ambiente empresarial, de modo particular os fornecedores, os 

revendedores e os clientes. Seu foco primordial é a concorrência. A maior parte dos 

modernos autores de estratégia empresarial transmite lições sobre como as 

empresas podem competir mais eficazmente. Esquecem-se de que o alvo da 

empresa deve ser a satisfação dos clientes. Superando os concorrentes, até que 

conseguem satisfazer os clientes; mas esta satisfação é relativa às ofertas 

anteriores. Não é uma satisfação alcançada pelo verdadeiro conhecimento das 

necessidades e desejos dos consumidores e conseqüente oferecimento de soluções 

plenamente adequadas aos seus problemas. 

A difusão do conceito de benchmarking serve também como propulsor a 

orientação em estudo. Uma empresa que identifica as melhores práticas utilizadas 

pelas outras empresas, é evidente, aproveita esse conhecimento na tentativa de 

igualar-se, mas, principalmente, superar, os demais players. Mantém, contudo, sua 

característica de limitação dos atos de violência bruta e da ameaça de uso da 

violência; visa à superação, não a aniquilação ou a submissão. 

Como orientação estratégica, a competição foi defendida pelo grande filósofo 

e economista Adam Smith ainda no século XVIII. Em primeiro lugar, Smith mostrava 

uma grande admiração pela idéia da divisão do trabalho. O aumento da 

produtividade estava intimamente relacionado a essa divisão. E existiria apenas um 

significante empecilho para a ampliação da divisão do trabalho a seu nível máximo­

o tamanho do mercado. Assim, Smith defendia que as barreiras ao livre-comércio 

deveriam ser abolidas para que a divisão do trabalho, a produtividade e a riqueza 

total pudessem ser ampliadas. 

Defendia, ademais, que os empresários deveriam ser livres para tentar 
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satisfazer seus interesses próprios nas relações de mercado, pois este, acreditava, é 

o motor que impulsiona o homem à atividade empresarial. Nas palavras de Smith: 

"Dê-me o que quero, e ferá aquilo que deseja; eis o significado de todas as 

propostas. É assim que obtemos uns dos outros a grande maioria dos serviços de 

que necessitamos. Não é por generosidade que o homem do talho, quem faz a 

cerveja ou o padeiro nos fornecem os alimentos; fazem-no no seu próprio interesse. 

Não nos dirigimos ao seu espírito humanitário mas sim ao seu amor-próprio; nunca 

lhes falamos das nossas necessidades mas dos seus próprios interesses" (SMITH, 

1974: 20, grifo do autor). 

O comércio livre ampliaria a divisão do trabalho, que ampliaria a 

produtividade, que ampliaria a riqueza total. Smith era favorável ao comércio livre e 

contrário às barreiras alfandegárias. Era a favor do liberalismo em nível 

internacional. Mas o autor escocês também se mostrava a favor do liberalismo no 

interior da nação. Era contrário a toda forma de regulamentação, restrição, ou 

contenção mercantilista. Os indivíduos deveriam ser livres para buscar seu próprio 

interesse, pois acreditava Smith também na existência de um elemento auto­

regulador da atividade econômica, o próprio mercado. A este elemento deu o nome 

de "mão invisível do mercado". Na busca da satisfação de seu próprio interesse, o 

homem, auxiliado por essa "mão invisível", estaria, então, promovendo o bem social. 

Assim, ele afirma que o indivíduo "pretende apenas seu próprio ganho, e ele é aqui, 

como em muitos outros casos, conduzido por uma mão invisível a promover um fim 

que não fazia parte de sua intenção. E nem sempre é pior para a sociedade que 

aquele fim não faça parte desta. Buscando seu próprio interesse, ele 

freqüentemente promove o da sociedade mais efetivamente do que quando 
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realmente tem a intenção de fazê-lo. Nunca tive conhecimento de muito bem que 

tenha sido feito por aqueles que afetavam comerciar em prol do bem público. É pura 

afetação de fato, não muito comum entre os comerciantes, e não é necessário 

gastar muitas palavras para dissuadi-los disso" (apud LUX, 1993: 89-90). 

O interesse privado estaria, então, intimamente relacionado com o interesse 

público e deve ser dada total liberdade ao primeiro. Leo Huberman comenta a idéia 

de Smith desta forma: "dê a todos a maior liberdade, diga-lhes para ganharem o 

mais que puderem, apele para seu interesse pessoal, e veja, toda a sociedade 

melhorou! Trabalhe para si mesmo, e estará servindo ao bem geral. Que achado 

para os homens de negócios, ansiosos em se lançarem na corrida dos lucros cada 

vez maiores!" (HUBERMAN, 1972 208-209). A declaração de Smith de que a 

provisão dos bens se deve à busca de cada um pela satisfação de seus próprios 

interesses é extremamente importante. Acredita o economista Kenneth Lux que 

"essa proposição é de tal importância que se poderia perfeitamente afirmar que, se 

se devesse escolher uma idéia que caracterizasse com a maior nitidez possível a 

transição do pensamento da Idade Média para aquele da moderna sociedade 

econômica, seria essa" (LUX, 1993: 29-30). Junte-se a isso a idéia de que o 

interesse próprio, ajudado pela "mão invisível", se transmutaria em interesse público 

- e poderemos logo concluir por que a obra de Smith tornou-se, durante muito 

tempo, a "Bíblia" dos empreendedores capitalistas. 

A idéia da "mão invisível do mercado", a partir da qual Smith estabeleceu 

suas leis do mercado, serve não somente para explicar a forma pela qual o interesse 

privado se confunde com o interesse público. As leis do mercado de Smith servem 

também a outros propósitos. Segundo o economista Robert Heilbroner, 
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"especificamente, nos mostram que a direção do interesse próprio individual em um 

ambiente de indivíduos similarmente motivados pode resultar em competição; além 

disso, demonstram como a competição irá influir no aprovisionamento das 

mercadorias que a sociedade quer, nas quantidades que a sociedade exige e nos 

preços que a sociedade está apta a pagar" (HEILBRONER, 1996: 54-55). A maneira 

pela qual isto aconteceria, e Smith assim pensava, não é de difícil compreensão, 

pois "cada homem, além de fazer o máximo por si mesmo sem pensar nas 

conseqüências sociais, confronta-se com um rebanho de indivíduos motivados da 

mesma maneira, que estão empenhados em conseguir a mesma coisa. Portanto, 

cada qual se preocupa só em tirar vantagem de seu colega de cobiça. Um homem 

que venha a perder o interesse próprio logo descobrirá que seus competidores 

ocuparam o lugar dele no comércio; caso ele suba demais os preços de sua 

mercadoria ou se recuse a pagar aos seus empregados o mesmo que os demais 

pagam, não demorará em ver-se sem compradores, no primeiro caso, e sem 

trabalhadores, no segundo" (HEILBRONER, 1996: 55). Dessa forma, os preços, os 

salários, as quantidades de mercadorias à disposição do público e os lucros seriam 

controlados pelas leis do mercado, satisfazendo, assim, os desejos da sociedade 

como um todo. 

Adam Smith defendia os efeitos benéficos da competição. Esses efeitos 

pareciam claros a ele, na sua época, em seu mundo. Conforme nos explica 

Heilbroner, "o mundo de Adam Smith foi denominado mundo de competição 

atomista: um mundo no qual nenhum agente do mecanismo produtivo, quer do lado 

do trabalho ou de capital, era poderoso o bastante para interferir ou resistir às 

pressões da competição. Era um mundo no qual cada agente via-se forçado a correr 
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atrás de seu interesse próprio dentro de uma vasta liberdade social para tudo" 

(HEILBRONER, 1996: 58). Havia, entretanto, uma condição básica para que a 

competição trouxesse efeitos benéficos. Outro economista, Claudio Napoleoni, nos 

explica: "essa condição é a de que ninguém, na busca de seu próprio interesse, 

impeça aos demais a obtenção de seus interesses - ou seja, é necessário que não 

ocorram prevaricações, sejam elas devidas a posições naturais de força ou a 

privilégios institucionais" (NAPOLEONI, 1985: 47). 

No caso brasileiro, nunca pudemos aproveitar as benesses da orientação da 

competição. Sempre existiram privilégios e prevaricações. O principal exemplo 

temos nas empresas públicas, que sempre falharam em satisfazer os interesses do 

público, sendo que este deveria ser a base para a opção e definição de suas formas 

de atuação. 

Além disso, para que a competição acarrete efeitos benéficos é preciso que 

as "regras do jogo" sejam claramente definidas. As empresas devem até tentar 

modificar essas regras a fim de alcançarem posições mais adequadas às suas 

características próprias. O problema surge quando o governo utiliza seu poder de 

coerção e modifica tais regras ao seu bel-prazer, criando privilégios para poucos em 

detrimento dos demais. E isso ocorre constantemente. 

5.6 Resumo do Capítulo 

Revendo nossos comentários, afirmamos que a orientação estratégica da 

competição visa, tendo com pano de fundo a idéia do jogo, tão-somente a 

superação. Superação dos concorrentes, em particular. Julga-se que, com isso, a 
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empresa conquistará novos clientes. Mas peca-se pela ineficiente na tentativa de 

manutenção destes. Qualquer outra alternativa que aparentemente supere a 

presente oferta pode fazer com que os clientes modifiquem suas opções. 

Tal orientação passa a ser utilizada quando as orientações do conflito e da 

coerção têm sua utilização enfraquecida através de meios legais. É a orientação 

estratégica mais largamente utilizada e sobre a qual se produz farto material 

bibliográfico. Tende, contudo, a enfraquecer-se por manter a falha no sentido de 

gerar lealdade nos clientes. 

Afinal, deve mesmo a competição ser o foco principal das atividades 

empresariais? Será que marketing é competição? 

Os autores de "Marketing de Guerra", AI Ries e Jack Trout, defendem que 

sim. Fazem ressoar estes autores: "para ter sucesso hoje em dia, uma empresa 

precisa ser orientada para o concorrente. Deve procurar seus pontos fracos e lançar 

contra eles os seus ataques de marketing" (RIES e TROUT, 1986: 4). 

Todavia, os clientes mostram-se cada vez mais exigentes. E essa exigência 

não se refere apenas às características e atributos dos produtos; os consumidores 

dão cada vez mais atenção à forma de atuação das empresas, exigindo que estas 

eliminem as práticas que consideram nocivas à sociedade e apoiando as iniciativas 

que têm valor para o bem social. Não querem se sentir como troféus a serem 

conquistados por aquelas empresas que ganham o "jogo do mercado". Querem ter 

suas necessidades e desejos mais bem atendidos. E quando o produto atinge 

determinado patamar de qualidade - um aspecto extremamente subjetivo - passam 

a ter novos níveis de exigências. O desenvolvimento tecnológico proporciona a 

possibilidade de oferecer produtos cada vez mais personalizados, com possibilidade 
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de se adequar especificamente a cada cliente individual. Mas os clientes querem 

mais. Querem perceber que as empresas estão sinceramente preocupadas com sua 

satisfação. 

Ter a orientação da competição como a elementar de sua estratégia pode 

representar um grande perigo para as empresas. Conforme enfatizou o professor 

Zajdsznajder, "as regras determinam uma fronteira entre o que é e o que não é jogo. 

Certamente, as fronteiras muitas vezes não são respeitadas e os jogos no seu 

desenrolar acabam por fomentar conflitos reais entre participantes e espectadores. 

Desta forma, a irrealidade do conflito lúdico origina conflitos reais" 

(ZAJDSZNAJDER, 1988: 96). Portanto, empresas podem perder seus clientes 

mesmo mantendo a superação em relação aos concorrentes em diversos pontos. 
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CAPíTULO 6 - A Negociação 

Podemos considerar que a orientação estratégica da negociação encontra-se 

numa posição intermediária de um continuum que tem como extremos o conflito, 

talvez mais precisamente a coerção, e a doação. A negociação, aliás, mantém 

características dessas duas orientações, como poderemos perceber. 

Coerção Doação 

Negociação 

A negociação tem alcançado uma posição de realce nos dias atuais, o que se 

comprova com o grande número de livros e artigos que abordam o assunto. 

Neste capítulo, estaremos tratando dos aspectos essenciais da orientação 

estratégica da negociação. 

6.1 A Figura da Negociação 

A figura que melhor representa a negociação é a troca. E o que ocorre numa 

troca? Uma das partes indica o que quer e o que pode ceder ao outro; a segunda 

parte faz exatamente o mesmo. Se ambas ficarem satisfeitas em relação ao que 

cederão e receberão, a troca acontece. Nada impede, porém, que as partes não 

fiquem satisfeitas após as primeiras ofertas e entrem num processo de negociação a 

fim de encontrarem o ponto em que ambas se satisfaçam. 

A troca é um processo de muita importância na sociedade humana. Grande 
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parte das transferências de bens ocorre dessa maneira. E muitos autores defendem 

que a idéia da troca deve ser a base de atuação das empresas. 

Phillip Kotler enfatiza que a "troca é o ato de obter um produto desejado de 

alguém, oferecendo-se algo em contrapartida. A troca é o conceito básico que define 

marketing. Para ela ocorrer, cinco condições devem ser atendidas: 

1. Há pelo menos duas partes envolvidas. 

2. Cada parte tem algo que pode ser de valor para a outra. 

3. Cada parte tem capacidade de comunicação e entrega. 

4. Cada parte é livre para aceitar ou rejeitar a oferta. 

5. Cada parte acredita estar em condições de lidar com a outra. 

Se estas condições existirem, há um potencial para a troca. Sua ocorrência 

depende das duas partes concordarem sobre as condições de troca que deixará 

ambas em melhor situação (ou, ao menos, não em pior situação) do que a anterior. 

Este é o sentido de troca descrito como processo de criação de valor, isto é, a troca, 

normalmente, deixa ambas as partes em condições melhores do que antes da 

mesma ocorrer" (KOTLER, 1994: 27, grifo do autor). 

Kotler assume que o marketing deve orientar-se, primeiramente, pela 

negociação e, somente após estar assim orientado, é que deve procurar auxílio na 

competição. A chave para atingir o sucesso organizacional consiste em determinar 

as necessidades e desejos dos mercados-alvo para tornar-se apto a oferecer 

produtos, visando ao processo de troca. A empresa quer vender com lucro, os 

clientes querem soluções para seus problemas - o fundamento da orientação da 

negociação é determinar o que querem as partes a fim de encontrar um ponto de 

satisfação mútua. 
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6.2 O Conceito de Negociação 

Diversos são os conceitos dados ao termo negociação. Embora semelhantes 

em diversos aspectos, diferenciam-se em seus pontos enfatizados. 

Para Junqueira, vice-presidente do Instituto M. Vianna Costacurta Estratégia e 

Humanismo e especialista em negociação, esta "é o processo de buscar aceitação 

de idéias, propósitos ou interesses visando ao melhor resultado possível, de tal 

modo que as partes envolvidas terminem a negociação conscientes de que foram 

ouvidas, tiveram oportunidade de apresentar toda a sua argumentação e que o 

produto final seja maior que a soma das contribuições individuais" (JUNQUEIRA, 

1988: 12). Complementa este autor que existem três condições para a ocorrência da 

negociação, que são: "ouvir, dando oportunidade à outra parte de manifestar todos 

os seus argumentos. Falar e ser entendido, podendo usar para isto de todos os 

recursos legítimos ao seu alcance. Poder conviver com a solução encontrada, pois 

ela não contraria os valores das partes. Isto é consenso. O consenso em si não 

importa, obrigatoriamente, na escolha da melhor solução, uma vez que o básico 

para que ele exista seja a ocorrência das três condições anteriormente 

mencionadas. Mas é justamente aí que entra o conceito de sinergia, ou seja, de que 

o produto final seja maior do que a soma das partes. Assim sendo, temos o 

consenso em sinergia" (JUNQUEIRA, 1988: 13). 

Por sua vez, Herb Cohen, advogado americano de renome, especialista no 

assunto negociação e autor do besf-seller "Você Pode Negociar Qualquer Coisa", 

comenta que "a negociação é um campo de conhecimento e empenho que visa a 

conquista de pessoas de quem se desela alguma coisa. É só isso" (COHEN, 1993: 
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13). Outra definição do mesmo autor para o termo negociação é a seguinte: "é o uso 

da informação e do poder com fim de influenciar o comportamento dentro de uma 

'rede de tensão'. Se você pensar bem nesta definição geral, perceberá que, na 

verdade, você negocia o tempo todo, tanto no emprego como na vida pessoal" 

(COHEN, 1993: 14). 

Já para Zajdsznajder existe outro aspecto a ser destacado na negociação. 

Para ele, "se o que distingue fundamentalmente o ser humano dos animais é a 

linguagem, que permite a apresentação de razões, propostas e promessas, há 

certamente algo de intrinsecamente humano na negociação" (ZAJDSZNAJDER, 

1988: 4). 

6.3 Aspectos Destacados da Negociação 

A moderna teoria empresarial que aborda a negociação destaca alguns 

aspectos que podem ajudar a desenvolver a capacidade dos negociadores. Dentre 

vários aspectos, realçamos, neste momento, o que nos ensina Junqueira sobre este 

desenvolvimento. 

Para Junqueira, existem alguns pontos que devem ser abordados ao se 

desenvolver habilidades de negociação. Devemos salientar, entretanto, que a 

análise deste autor direciona-se mais especificamente à negociação comercial, ou 

seja, para as negociações de compra e venda de produtos e serviços. Assim, para 

ele, "o desenvolvimento de habilidades de negociação pressupõe a abordagem de 

pelo menos três áreas: 

A) Habilidades de relacionamento (interpessoal): pode ser entendido como a 
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utilização de uma metodologia que permite ao negociador durante o processo de 

negociação: 

· conhecer e mostrar suas forças; 

· administrar (não mostrar) suas fraquezas; 

· solucionar conflitos; 

· conhecer a outra parte e suas necessidades; 

· apresentar argumentos de forma diferenciada de acordo com certas características 

comportamentais do outro negociador; 

· desenvolver comportamentos que gerem confiança, evitando aqueles que causam 

desconfiança; 

· saber ouvir, comunicar; 

· criar um clima de cooperação entre os negociadores; 

· buscar o aumento do seu grau de flexibilidade (capacidade de se colocar no lugar 

do outro, de aceitar mudanças, etc.). 

B) Tecnologia de negociação: pode ser entendida como a utilização de uma 

metodologia, sistematização que permita ao negociador: 

· planejar, executar e controlar a negociação dentro de uma seqüência lógica e pré­

determinada; 

· utilizar certas idéias que possam tornar sua argumentação mais atraente e 

sensibilizar a outra parte (estratégias/táticas); 

· desenvolver a habilidade de fazer concessões e superar impasses. 

C) A área C (Conhecimentos do "seu negócio") implica em desenvolver/obter: 

· maiores informações sobre o que será objeto de negociação (características e 

soluções do produto, serviço ou idéia); 
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. dados relativos a mercado, concorrência, ações governamentais, aspectos 

financeiros que possam afetar o que está sendo negociado; 

. benefícios potenciais à clientela" (JUNQUEIRA, 1988: 14-15). 

A importância desses aspectos é reconhecida por muitos autores. Podemos 

notar, entretanto, que alguns deles acarretam movimentos opostos, denominados 

movimentos de aproximar e afastar. 

Os movimentos de aproximar são os que visam a criar maior confiança entre 

as partes no sentido de possibilitar a geração de parcerias prósperas. Alguns 

aspectos que aproximam as partes são, dentre outros: conhecer a outra parte e suas 

necessidades, desenvolver comportamentos que gerem confiança e criar um clima 

de cooperação entre os negociadores. 

Os movimentos de afastar (ou de não aproximar) criam barreiras entre as 

partes, dificultando a criação de uma relação transparente e duradoura. Dizem 

respeito, basicamente, a demonstrações de força e ocultações de fraquezas. 

6.4 Aspectos Estratégicos da Negociação 

Observando os aspectos estratégicos da negociação, poderemos comprovar 

a afirmação feita ao início deste capítulo de que a negociação situa-se numa posição 

intermediária entre a coerção e a doação. 

Neste ponto há uma relativa consonância entre os autores. Cohen, por 

exemplo, cita que "em toda negociação em que estiver envolvido - e também em 

toda negociação em que eu ou qualquer outra pessoa estivermos envolvidos - de 

uma negociação diplomática até a aquisição de uma casa, sempre há três 
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elementos cruciais: 

1. Informação. O outro lado parece saber muito mais sobre você e suas 

necessidades do que você sabe sobre ele e suas necessidades. 

2. Tempo. O outro lado não parece estar submetido às mesmas pressões, 

restrições de tempo e prazos que você. 

3. Poder. O outro lado sempre parece ter mais poder e autoridade do que você 

pensa que possui. (COHEN, 1993: 17). 

Junqueira concorda com Cohen e enfatiza os mesmos elementos 

estratégicos. Salienta aquele autor que "as estratégias [de negociação] referem-se a 

três elementos fundamentais na negociação: Informação, Tempo e Poder" 

(JUNQUEIRA, 1988: 35). A seguir, Junqueira complementa sua análise 

exemplificando as táticas (a diferenciação entre estratégia e tática não é levada em 

consideração pelo autor, por isso, manteremos sua nomenclatura, enfatizando, 

porém, que o que este autor denomina tática deveria ser chamado de ações 

estratégicas) mais usuais relativas a esses elementos estratégicos. Que são: 

"- Informação 

As táticas relativas à Informação admitem a possibilidade de que seu 

interlocutor não conceba, não saiba ou não perceba as coisas do mesmo modo que 

você. Eis alguns exemplos de táticas usuais relativas à utilização das informações: 

· fornecer informações parciais ou tendenciosas; 

· usar informações; 

· simulação de cenários; 

· mudança de perspectiva ; 

· comparação de alternativas; 
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· dissimulação 

· confusão. 

- Tempo 

As táticas relativas ao Tempo referem-se à oportunidade ou ao momento 

psicológico em que se colocam premissas ou alternativas, na perspectiva do outro 

negociador; dizem respeito também ao grau de pressão temporal exercido para 

decisão do outro negociador. Eis alguns exemplos: 

· estender o tempo; 

· precipitar o desfecho; 

· adiar; 

· fixar limites; 

· usar o elemento surpresa. 

- Poder 

A negociação envolve sempre a mudança de condições atuais para condições 

desejáveis para os negociadores. Para que alguém mude é necessário que sofra 

uma influência que seja maior que sua capacidade de resistir. Poder é a capacidade 

de provocar mudanças ou impedir que elas ocorram, de acordo com a própria 

determinação. Eis alguns exemplos de táticas relativas ao jogo do Poder: 

· autoridade total; 

· autoridade condicional ou limitada; 

· eximir-se de autoridade; 

· exigência (pressão chinesa); 

· confronto de opções (leilão); 

· conjugação de forças; 
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. pechincha/barganha; 

. alteração das regras do jogo". (JUNQUEIRA, 1988: 35). 

As duas concepções dos aspectos estratégicos da negociação aqui 

apresentadas a aproximam da coerção. Os elementos enfatizados - informação, 

tempo e poder - são elementos intimamente relacionados com apenas um deles, o 

poder. A análise do professor Zajdsznajder referente ao assunto é, no entanto, mais 

abrangente, destacando pontos estratégicos que aproximam a negociação da 

doação. Ensina-nos o professor que o "planejamento estratégico das negociações 

tem por bases o uso do poder de barganha, o uso de informações e a sua busca, 

temas e questões a serem examinados ou omitidos. Estes três aspectos e suas 

combinações permitem a formulação de um roteiro estratégico de negociação, que 

apresentamos a seguir: 

1- Identificar os pontos fortes e fracos (entre os elementos de força a observar 

encontram-se: a) grau de necessidade ou carência do objeto a ser negociado; b) 

alternativas disponíveis para atender a esta carência; c) recursos disponíveis; d) 

possibilidade de esperar até que a necessidade seja atendida); 

2- Identificar os pontos fortes e fracos da outra parte (desta maneira, determinam-se 

a força ou a fraqueza relativas de todas as partes envolvidas na negociação); 

3- Determinar o poder de barganha, identificando que parte se encontra 

relativamente mais forte; 

4- Identificar os aspectos principais e secundários do objeto de negociação (nem 

todos os aspectos do objeto de negociação são igualmente importantes. Além disso, 

aspectos importantes para uma parte podem não sê-lo para outra. Esta 

hierarquização vai ser importante na definição das concessões a serem feitas e na 
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formulação das propostas); 

5- Estabelecer os limites máximo e mínimo e os resultados considerados 

satisfatórios relativamente ao objetivo da negociação (a avaliação do poder de 

barganha e a identificação dos aspectos principais e secundários permitem que seja 

demarcado o que se considera o máximo possível a ser obtido com a negociação. O 

conhecimento das próprias possibilidades e necessidades serve para demarcar o 

limite mínimo aceitável, abaixo do qual será preferível não realizar a negociação. 

Entre os limites máximo e mínimo, poderá ser definido algum ponto satisfatório que, 

tendo sido alcançado, será melhor aceitar do que prosseguir a negociação); 

6- Determinar a intensidade com que se buscará endurecer ou mostrar flexibilidade 

em relação aos diversos aspectos da negociação e em relação a esta como um 

todo; 

7 - Delinear a proposta inicial e sua justificativa (cada parte inicia a negociação 

apresentando uma proposta equivalente ou próxima ao que considerou o seu limite 

máximo, de modo a poder fazer concessões sucessivas. A proposta não deve, 

entretanto, tomar uma forma arbitrária e a parte deve estar preparada para fornecer 

justificativas para o seu teor. Desta maneira, algum tempo do processo de 

negociação é dedicado à discussão das justificativas); 

8- Definir o que se tem a conceder (pode-se assim dispor de um quadro de 

concessões e mesmo demarcar em que ordem poderão ser feitas. Em geral, as 

concessões serão feitas em troca daquelas realizadas pela outra parte); 

9- Definir o que se buscará obter através das concessões (as concessões serão 

feitas segundo um padrão racional, de modo a obter algo da outra parte. Ao menos 

em termos gerais, deverão ser previstas algumas possíveis trocas em termos de 
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concessões mútuas); 

10- Definir o ritmo temporal das concessões; 

11- Delinear propostas posteriores à inicial (estas outras propostas também deverão 

fazer-se acompanhar de alguma justificativa, de modo que não pareçam arbitrárias); 

12- Definir as informações que se pretende prestar (embora as partes tendam a 

encobrir ou omitir inúmeras informações sobre as suas necessidades e 

possibilidades, ( ... ) há necessidade de transmitir alguma informação veraz e objetiva 

para auxiliar no processo da outra parte. Além disso, a oferta de informações 

aumenta a confiança entre as partes e facilita o caminho do acordo); 

13- Identificar as informações que se pretende obter de maneira direta ou indireta da 

outra parte (a preparação prévia de uma lista de perguntas é não somente útil como 

fundamental para uma investigação sistemática. Certamente, muitas informações 

não serão dadas pela outra parte, exigindo-se habilidade para elaborar e formular 

perguntas que obtenham informações que indiretamente sirvam para delinear o 

quadro cujo conhecimento se almeje); 

14- Definir a ordem dos tópicos a abordar ou a omitir (terreno a percorrer durante a 

negociação); 

15- Prever alternativas de ação prováveis da outra parte e que respostas dar a elas 

(este é o item de síntese estratégica. Com base em todas as informações obtidas e 

analisadas, busca-se prever os comportamentos alternativos da outra parte, 

desenhando-se assim os cenários prováveis em que se dará o processo de 

negociação. A outra parte poderá orientar a sua conduta segundo diretrizes de 

endurecimento ou de flexibilidade, de abertura ou de fechamento. Ou então, tenderá 

a se mostrar mais veraz ou mais simulada e mesmo teatral. Além disso, poderá 
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mostrar linhas diferentes de abordagem dos aspectos do objeto de negociação, 

numa perspectiva de construção de um acordo ou de demonstração de força. 

Poderá ainda negociar, tendo em vista encontros futuros ou considerar pouco 

relevante o que poderá ocorrer nas novas situações. Na elaboração estratégica, 

quando se a deseja completa, é importante dar atenção a estas alternativas e 

preparar-se, mesmo que não seja detalhadamente, para aquelas que se consideram 

mais prováveis)" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 57-61). 

O planejamento estratégico da negociação envolve aspectos com diferentes 

graus de dificuldade em sua identificação e mensuração. Os próprios pontos fortes e 

fracos podem ser fáceis de identificar, mas muitas vezes tendemos a avaliá-los de 

maneira tendenciosa, exaltando os fortes e ocultando os fracos. Os pontos fortes e 

fracos da outra parte apresentam maior dificuldade em sua identificação. Grande 

parte das informações envolvidas no processo são ocultadas e devemos até definir 

as que pretendemos prestar e as que pretendemos obter. Dessa dificuldade em 

relação aos pontos fortes e fracos resulta a dificuldade de mensuração relativa ao 

poder de barganha. 

Outros aspectos do planejamento estratégico da negociação são, por sua vez, 

vitais para o bom andamento do processo, tendo em vista o atingimento do fim 

desejado - que é o acordo em condições favoráveis. Estabelecer os limites máximo 

e mínimo auxilia o processo de tomada de decisão na mesa de negociação. Decisão 

esta que deve ser rápida e tomada sob pressão. Definir o que se tem a conceder e o 

que se buscará com isso é parte inerente ao processo - se existe divergência entre 

as partes, e é óbvio que existe, estas precisarão, de algum modo, ceder, abrir mão 

de algo, para que cheguem ao acordo - e também ajuda as partes nos movimentos 
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de aproximação. Definir a ordem dos tópicos aumenta a eficiência do processo. 

Enfim, o planejamento estratégico da negociação é indispensável para aumentar 

tanto a eficiência quanto a eficácia da ação. 

Entretanto, todos esses pontos estratégicos realçam a complexidade da 

utilização da negociação como orientação estratégica. Até porque a negociação é, 

em si mesma, um processo bastante complexo, como verificaremos a seguir. 

6.5 A Complexidade da Negociação como Aspecto que Dificulta sua Utilização 

sob a Forma de Orientação Estratégica 

A complexidade da negociação é um fator de dificuldade em sua utilização 

como orientação estratégica. Até alcançarem o objetivo de satisfação mútua, o 

processo de negociação é extremamente penoso para as partes. Isto pode ser 

observado no que Zajdsznajder denomina "realidade multifacética das negociações". 

Ensina-nos este autor que "podemos perceber nove faces diversas nas 

negociações: 

. Face lógico-linguística: as negociações caracterizam-se por trocas verbais e são 

especialmente um fenômeno da área da linguagem. ( ... ) as negociações têm parte 

de sua realidade no campo da lógica: em boa medida, as partes estão 

argumentando, apresentando provas e refutando . 

. Face psicológica: como processo de comunicação, em que as partes estão 

emitindo e recebendo mensagens, dentro de um quadro de percepções, sugestões, 

empatias, antipatias e tentativas de influenciação, as negociações envolvem 

diversas questões psicológicas. Destas, duas devem ser realçadas: as percepções e 
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as expectativas. 

· Face política: aqui utilizamos a palavra "política" no sentido de tudo o que diz 

respeito a poder. As partes em negociação nela ingressam munidas de determinado 

poder - o chamado poder de barganha. ( ... ) A própria negociação pode ser 

entendida a partir das correlações de forças em jogo e das ameaças sutil ou 

abertamente presentes. 

· Face social: a negociação é uma realidade social, à medida que envolve aspectos 

grupais, processos de comunicação e se realiza em geral segundo os papéis da 

sociedade e conforme regras por esta estabelecida. Além disso, a própria 

negociação se apresenta como um dos importantes meios que a sociedade dispõe 

para resolver suas divergências e, para tanto, inclusive, são destinados espaços 

específicos. 

· Face econômica: envolvendo a utilização de recursos, a realização de trocas ou de 

partilhas, a negociação tem sempre um aspecto econômico, pois envolve questões 

sobre bens, valores, custos e preços. 

· Face antropológica: as negociações podem ser aproximadas dos rituais, pois se 

realizam segundo regras e possuem um aspecto cerimonial, em certos casos 

convencionados pelos participantes e em inúmeros outros constituídos pela 

normatividade social. ( ... ) Também as negociações, naquilo que excluem de seu 

âmbito, servem para indicar a própria hierarquia de valores da sociedade, 

assinalando o que para esta é inegociável. 

· Face administrativa: tomando como aspectos básicos da realidade administrativa o 

planejamento, a organização, a coordenação e a decisão, vamos encontrar todos 

estes elementos nos processo de negociação, seja na preparação, seja na sua 
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execução propriamente dita . 

. Face tático-estratégica: a presença de aspectos ligados ao poder e a utilização de 

simulações nas negociações exigem a sua natureza tático-estratégica. ( ... ) enquanto 

a estratégia da disputa busca a vitória e a submissão da outra parte, nas 

negociações, a estratégia e as táticas visam ao acordo . 

. Face lúdica: há um claro elemento de jogo nas negociações. Os movimentos dos 

negociadores podem ser encarados como lances e a negociação como um todo 

apresenta-se efetivamente como uma partida. Além disso, são encontrados nas 

negociações aspectos competitivos e de representação teatral" (ZAJDSZNAJDER, 

1988: 19-22). 

A realidade multifacética das negociações implica duas principais 

observações. Por um lado, ela proporciona aos negociadores a possibilidade de 

examinar a interdisciplinaridade do processo de negociação e, conseqüentemente, 

as áreas do conhecimento humano que precisam desenvolver. Por outro, a realidade 

multifacética também permite aos negociadores perceber os conflitos que podem 

surgir em cada uma dessas faces. 

É preciso que as partes "falem a mesma língua" em cada uma das faces. 

Percebemos isso mais claramente quando a negociação envolve pessoas ou 

organizações de diferentes culturas. Por exemplo, no que diz respeito à face 

antropológica, salientamos que os rituais e aspectos cerimoniais da negociação 

variam de região para região, de cultura para cultura. Torna-se necessário que as 

partes mutuamente respeitem esses aspectos. Chegar atrasado numa negociação 

com japoneses é considerado uma grande falta de respeito; muitas vezes, a 

negociação é, inclusive, cancelada, sendo marcada para uma outra ocasião. Entre 
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os brasileiros, por outro lado, chegar na hora é às vezes considerado como uma 

"perda de tempo". O processo de comunicação também propicia a origem de ruídos. 

O fato de as mensagens situarem-se dentro de um quadro de percepções, 

sugestões, empatias, antipatias e tentativas de influenciação acarreta muitas vezes 

que o que uma parte diz não é o mesmo que a outra ouve. A última das "faces" da 

negociação, a face lúdica, ainda aproxima a orientação estratégica da negociação 

da orientação da competição. 

A negociação, ao utilizar o que há de melhor dentre os aspectos estratégicos 

das orientações da coerção, da competição e da doação (a ser abordada no próximo 

capítulo), tende a ser uma orientação estratégica mais eficaz. Entretanto, como já 

alertamos, sua complexidade dificulta sua prática. Mas não deixa de ser uma opção; 

é preciso perseverança para superar os desgastes inerentes a tal orientação. 

De uma forma mais pragmática, o especialista em negociação Chester Karras 

lista as características do bom negociador. Para este autor, "um bom negociador 

deve ter as treze qualidades abaixo: 

1. Capacidade de negociar com membros de sua própria empresa e conquistar sua 

confiança. 

2. A disposição e o empenho de planejar cuidadosamente, conhecer o produto, as 

normas e as alternativas, bem como ter a coragem de verificar informações. 

3. Bom senso comercial; a capacidade de discernir os problemas fundamentais. 

4. Capacidade de tolerar conflitos e ambigüidades. 

5. A coragem de se comprometer com objetivos maiores e assumir os 

conseqüentes riscos. 

6. A sabedoria de ser paciente e, assim, esperar até conhecer todos os fatos. 
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7. A disposição de envolver-se com o oponente e com os membros da organização 

deste último - isto é, lidar com eles de modo pessoal e comercial. 

8. Compromisso com a integridade e com a satisfação mútua. 

9. Capacidade de ouvir, isentando-se de preconceitos. 

10. Capacidade de encarar a negociação do ponto de vista pessoal - ou seja, de 

enxergar os problemas pessoais subjacentes que afetam o resultado. 

11. Autoconfiança baseada em conhecimento, planejamento e boa negociação entre 

organizações. 

12. Disposição de usar especialistas em sua equipe. 

13. Estabilidade; o negociador deve ser uma pessoa que tenha aprendido a negociar 

consigo mesmo e rir um pouco, e não tenha necessidade do afeto de terceiros" 

(KARRAS, 1996: 150-151). 

Após expor essa lista de características, Karras indaga se existiria alguém 

com todas essas características. Sua resposta, parece-nos óbvio, é que 

provavelmente não. 

A negociação, ao exigir das partes envolvidas uma série de 

habilidades/capacidades dificilmente alcançadas por qualquer um dos envolvidos no 

processo, é uma orientação de difícil implementação. Entretanto, pode ser bastante 

eficaz em mercados onde o consumidor não demonstra muita lealdade às marcas, 

principalmente no que diz respeito à conquista destes clientes. É preciso salientar, 

porém, que a retenção é mais penosa, uma vez que o cliente não hesitará em 

participar de outros processos de negociação. 
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6.6 A Negociação como Orientação Estratégica 

Como orientação estratégica, a negociação visa, através da idéia da troca, à 

satisfação das partes envolvidas no processo. De um modo geral, pode voltar-se 

para os diversos agentes sócioeconômicos do ambiente da empresa. 

• A Negociacão com Fornecedores e Revendedores 

Quando direciona-se aos fornecedores e revendedores, a negociação tem 

como pano de fundo o desenvolvimento de parcerias prósperas. Mas, para atingir tal 

fim, é preciso que alguns de seus aspectos estratégicos, como a utilização do poder 

de barganha e a ocultação de informações, sejam postos de lado. O que, de certo 

modo, desvirtua a própria estratégia de negociação. 

Uma empresa cuja estratégia orienta-se pela negociação com fornecedores é 

a C&A, que mantém um quadro bastante reduzido de fornecedores. Estes, em 

alguns momentos, mostram diversas fraquezas, mas a C&A lhes dá apoio para 

resolver esses problemas e exige que eles façam o mesmo - dediquem-se em se 

tornar mais eficientes e eficazes - o que beneficia a todos. Por outro lado, modernas 

técnicas de gestão, direcionadas especificamente para o controle dos estoques, 

como o ECR (efficient consume r response) e o just in time, exigem que fornecedores 

e revendedores negociem diversos parâmetros, como preço, prazo de entrega e 

tamanho de lote. A cadeia de suprimentos de determinadas empresas é, atualmente, 

um dos diferenciais competitivos mais fortes e deve receber grande atenção por 

parte dos setores onde este diferencial deve ser levado em conta. O setor varejista, 

por exemplo, é um deles. Ele, atualmente, migra para as técnicas acima 

mencionadas, de grande monta para seus integrantes. As empresas de varejo, em 
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geral, podem até não ter a orientação da negociação como a primordial em suas 

estratégias, mas, com certeza, ela terá participação muito relevante, notadamente 

no que se refere a fornecedores e revendedores. 

• A Negociacão com Concorrentes 

Relacionando-se aos concorrentes, a negociação tende a construir uma 

associação que prejudica enormemente os clientes e que é dificultada por leis 

contrárias a ela - o cartel. Quando as empresas começaram a utilizar-se da 

negociação como orientação estratégica, ainda no século XIX, este foi seu primeiro 

direcionamento. Valiam-se dela quando as forças dos oponentes se equivaliam e, 

com isso, o conflito e a coerção não alcançavam os resultados esperados. Afinal, "se 

não pode vencê-lo, junte-se a ele". 

No presente momento, a negociação com os concorrentes toma forma nos 

processos de fusão e joint-venture. Como exemplo podemos citar a associação 

entre as empresas do setor de informática ABC (brasileira) e Buli (francesa) e entre 

as agências de publicidade Giovanni (brasileira) e Foot, Cone e Belding (americana). 

Essas empresas congregaram seus pontos fortes sob uma bandeira única, 

fortalecendo-se assim para as ações de mercado. 

Mas essas alianças estratégicas são, na maior parte dos casos, benéficas ao 

cliente. As empresas capacitam-se a oferecer produtos e serviços com mais 

qualidade e podem, quando realmente direcionadas a satisfazer os consumidores, 

utilizar seu maior poder contra os outros agentes econômicos que tentam se 

aproveitar de situações favoráveis para coagir os clientes. Um bom exemplo para 

isto encontramos na atuação das grandes redes supermercadistas brasileiras ao 

longo do ano de 1999. Os fatores econômicos forçavam os preços para cima, mas 
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este importante segmento revendedor, de uma forma conjunta, não aceitou as 

pressões de preço de seus fornecedores, mantendo os preços em patamar bastante 

próximo do que praticavam. Os supermercados negociaram entre si, fortaleceram-se 

para enfrentar seus fornecedores que queriam aumentar os preços e beneficiaram 

amplamente seus clientes. 

• A Negociacão com Clientes 

Posteriormente, a orientação estratégica da negociação voltou-se para os 

clientes. Como vimos no início deste capítulo, segundo Kotler, a negociação é a 

base do conceito de marketing. Num momento em que os mercados estavam 

dominados por uma ou poucas empresas, aquelas que desafiavam essa hegemonia 

procuravam identificar grupos homogêneos de consumidores e suas necessidades e 

desejos específicos. A seguir, ofereciam a eles produtos e serviços que 

satisfizessem suas expectativas particulares esperando que, em troca, passassem a 

consumir seus produtos e serviços. Deixavam claro o que desejavam e faziam 

sua(s) oferta(s). Esta é, inclusive, a característica básica da negociação que 

devemos destacar neste capítulo - o agente ativo expõe abertamente o que tem a 

oferecer e o que espera receber. 

No entanto, as empresas passaram por diversas fases até chegar a esta 

orientação. Segundo Kotler, "há cinco conceitos distintos sob os quais as 

organizações conduzem sua atividade de marketing: conceito de produção, conceito 

de produto, conceito de venda, conceito de marketing e conceito de marketing 

societal" (KOTLER, 1994: 32). 

Kotler explica estes conceitos da seguinte maneira: 

- conceito de produção: o conceito de produção parte do princípio de que os 
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clientes darão preferência àqueles produtos que estão amplamente 

disponíveis e são de baixo custo. Os administradores de organizações 

orientadas para a produção concentram-se em atingir alta eficiência produtiva 

e ampla cobertura de distribuição; 

- conceito de produto: o conceito de produto assume que os consumidores 

favorecerão aqueles produtos que oferecem mais qualidade, desempenho ou 

características inovadoras. Os administradores dessas organizações 

orientadas para produto focam sua energia em fazer produtos superiores e 

melhorá-los ao longo do tempo; 

- conceito de venda: o conceito de venda assume que os consumidores, se 

deixados sozinhos, não comprarão suficientemente os produtos da 

organização. Assim, a organização deve empregar um esforço agressivo de 

venda e de promoção. 

- conceito de marketing: o conceito de marketing assume que a chave para 

atingir as metas organizacionais consiste em determinar as necessidades e 

desejos de mercados-alvo e oferecer as satisfações desejadas de forma mais 

eficaz e eficente do que os concorrentes; 

- conceito de marketing societal: o conceito de marketing societal afirma que a 

tarefa da organização é determinar as necessidades, desejos e interesses de 

mercados-alvo e atender às satisfações desejadas mais eficaz e 

eficientemente do que os concorrentes, de maneira a preservar ou ampliar o 

bem estar dos consumidores e o interesse público (KOTLER, 1994: 32-43). 

Podemos analisar esses conceitos sob duas óticas. A primeira refere-se às 

ferramentas de marketing, especificamente aos chamados 4 p's do marketing, 
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popularizados por Jerome McCarthy: produto, preço, ponto de venda (no sentido de 

distribuição) e promoção (comunicação com o mercado). 

O conceito de produção enfatiza preço e distribuição. O de produto enfatiza 

as características do próprio produto. O conceito de vendas, a promoção. O conceito 

de marketing e o de marketing societal, por sua vez, enfatizam aspectos ausentes 

desta metodologia. Marketing deve estar voltado para o público-alvo e suas 

necessidades e expectativas. Marketing societal, para o interesse da sociedade em 

geral. 

Esses dois últimos conceitos acarretaram mudanças de mentalidade bastante 

fortes nos líderes empresariais, que tiveram de se voltar para o exterior da empresa. 

As aspirações mais importantes passaram a ser as dos clientes e da sociedade. 

Identificar essas aspirações torna-se a condição primeira para o sucesso 

empresarial. A partir delas, a empresa pode desenvolver produtos mais eficientes e 

entrar em processos de negociação com seus clientes, no que diz respeito a 

aspectos onde ocorra divergência, especialmente preço. 

A segunda forma de analisar esses conceitos é a partir da dinâmica 

econômica da oferta e demanda de mercado. Na ordem em que aparecem, os 

conceitos demonstram claramente que essa evolução foi principalmente acarretada 

por desníveis entre a oferta e a demanda de mercado. 

O conceito de produção refere-se a uma época em que a demanda superava 

em muito a oferta. Com tantos consumidores desejando seus produtos, bastava que 

as empresas se esforçassem em produzi-los numa quantidade sempre superior que 

a venda estava garantida. O aumento da produção acarretava custos de produção 

sempre menores em virtude da economia de escala e da curva de aprendizado, o 
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que fazia com que as empresas buscassem preços cada vez menores. A 

distribuição recebia também grande atenção; era preciso que esses produtos 

chegassem aos clientes. Mas as empresas não estavam preocupadas exatamente 

em identificar as necessidades e desejos dos consumidores; acreditavam que estes 

preocupavam-se apenas com o preço dos produtos. 

Depois que os clientes faziam suas primeiras aquisições dos produtos, 

ampliavam suas aspirações. Passavam a desejar produtos de mais qualidade, e as 

empresas procuraram satisfazer também esse desejo. Utilizaram-se, para tanto, do 

conceito de produto a fim de verem incentivadas as compras de reposição. 

Concorrentemente, as novas possibilidades que surgiam com os novos meios de 

comunicação - de início os meios gráficos e o rádio e, depois, a televisão 

encorajavam as empresas a aumentar a freqüência de sua comunicação com o 

mercado, desenvolvendo o conceito de venda. Nesse momento, a oferta 

aproximava-se da demanda; não bastava apenas produzir, mas, sim, estimular a 

demanda. 

Quando oferta - incrementada pela entrada de novos "players" - e demanda 

do mercado praticamente se igualam, as empresas percebem que precisam voltar­

se mais efetivamente para seus clientes, identificando suas necessidades e desejos, 

criando e oferecendo produtos que fossem apreciados por grupos homogêneos de 

pessoas. Desenvolvem, então, o conceito de marketing; modificam sua orientação -

antes dirigida para a imposição e a persuasão - para a idéia de troca, a idéia de que 

ambas as partes, clientes e empresas, devem ficar satisfeitas com o processo de 

consumo, o que implica a necessidade de negociação. 

Diversos tipos de produtos caracterizam-se pela necessidade de negociação 
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com clientes. Produtos que precisam adequar-se às características particulares de 

cada cliente, como, por exemplo, planos de saúde e seguros, enquadram-se nesta 

categoria. Mas, na época em que se desenvolve o conceito de marketing, ou seja, 

ao longo da década de 1950, a negociação estava presente em praticamente todos 

os segmentos, que buscavam a identificação de grupos de clientes os quais 

pudessem ser melhor satisfeitos pelos produtos da empresa. 

No entanto, considerando o cenário mundial, verificamos, na década de 80, 

duas principais tendências. A primeira indica que o desenvolvimento tecnológico 

avança de maneira exponencial, propiciando uma capacidade de produção cada vez 

maior. A segunda, que a taxa de crescimento populacional vem, paulatinamente, 

diminuindo. Assim, a oferta, enfim, supera a demanda. 

A partir dessa constatação, o marketing passou a valorizar mais os 

instrumentos de planejamento, uma vez que começava a se travar uma verdadeira 

guerra pelo mercado (prova disso é que a metáfora militar passou a ser 

freqüentemente utilizada pelos profissionais da área). 

É importante salientar que muitas empresas brasileiras ainda se utilizam das 

metáforas militares para orientar suas estratégias de mercado. Visualizando os 

concorrentes como um inimigo a ser derrotado e os mercados como territórios a 

serem conquistados, essas empresas estão o tempo todo "treinando" seus 

colaboradores em atividades facilmente comparáveis a manobras militares. 

Mesmo assim o desequilíbrio entre oferta e demanda em favor da primeira 

continua a se acentuar. Novos conceitos desenvolvem-se na área de marketing, 

principalmente os voltados para a manutenção dos clientes. Não basta conquistar os 

clientes, as empresas precisam mantê-los. 
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Muitos desses novos conceitos baseiam-se na orientação da negociação. E, 

em diversos casos, não apresentam a eficácia que as empresas - e os 

consumidores - desejam. Para vários autores, o marketing atravessa um momento 

de crise conceitual. Precisaria ele se orientar de uma nova maneira? Procuraremos 

a resposta no próximo capítulo. 

6.7 Tipos de Negociação 

A classificação das negociações varia de autor para autor. Zajdsznajder 

propõe uma classificação referente à sua estrutura interior, assim, declara que 

existem "cinco tipos básicos de negociação: trabalhista, diplomática, comercial, 

administrativa e política" (ZAJDSZNAJDER, 1988: 12). 

Outra classificação proposta tem como critério os resultados da negociação. 

Nesse sentido, a negociação pode ser: perde-perde, quando ambas as partes saem 

do processo com sentimento predominante de perda; ganha-perde, uma parte sai 

com sentimento de satisfação, de que alcançou mais do que esperava e a outra 

presume exatamente o oposto; e ganha-ganha, quando ambas as partes saem do 

processo satisfeitas, acreditando terem conseguido solucionar a divergência de 

maneira satisfatória. 

Defendemos que, se para haver negociação tem de haver divergência, 

conclui-se que em qualquer processo de negociação há o elemento da perda. Logo, 

é impossível existir um processo de negociação no qual os dois lados ganhem. Essa 

categoria - ganha-ganha - é uma categoria idealizada. Sempre verificar-se-á 

alguma perda no processo. Afinal, é sempre necessário abrir mão de alguns intuitos 
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para que outros sejam alcançados. 

Entretanto, diversos autores hodiernos propugnam pela existência de 

processos de negociação que conduzam a resultados positivos para ambos os 

lados. Assim, embora discordemos de tal posição, devemos conhecer os aspectos 

defendidos pelos autores que acreditam na negociação ganha-ganha. 

6.8 A Negociação Ganha-ganha 

Comenta Cohen que "existem muitas situações em que as necessidades dos 

protagonistas não estão realmente em oposição. Se em vez de um tentar derrotar o 

outro, os dois resolverem derrotar o problema, todos podem se beneficiar" (COHEN, 

1993: 149). Este é, por conseguinte, um dos defensores da negociação ganha­

ganha. Para se chegar a tal situação, o mesmo autor ensina que "usar o estilo 

colaborativo ganha-ganha para conseguir a satisfação mútua envolve a ênfase em 

três atividades importantes: 1. Criar confiança 2. Conseguir compromisso 3. 

Enfrentar a oposição" (COHEN, 1993: 161). 

Outros autores - especificamente Roger Fischer, professor de negociação na 

Faculdade de Direito de Harvard, perito em negociação que atuou em diversos 

projetos e instituições, desde o Plano Marshall, em Paris, até o Ministério da Defesa 

dos EUA e diretor do Projeto de Negociação de Harvard; William Ury, consultor, 

escritor e conferencista sobre negociação, diretor associado do Projeto de 

Negociação de Harvard e com formação em Lingüística e Antropologia por Yale e 

Harvard; e Bruce Patton, diretor adjunto do Projeto de Negociação de Harvard e 

conferencista de Direito na Faculdade de Direito de Harvard - enfatizam, no entanto, 
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que "quer a negociação diga respeito a um contrato, uma discussão familiar ou um 

acordo de paz entre nações, as pessoas empenham-se rotineiramente na barganha 

posicional. Cada um dos lados toma uma posição, defende-a e faz concessões para 

chegar a uma solução de compromisso" (FISCHER, URY e PATTON, 1994: 21). 

Fragiliza-se, dessa maneira, o relacionamento das partes. "A raiva e o ressentimento 

são um resultado freqüente quando um dos lados se percebe curvando-se à rígida 

vontade do outro, enquanto seus próprios interesses legítimos são postos de lado. 

Assim, a barganha posicional tensiona e, por vezes, destrói o relacionamento entre 

as partes. Empresas comerciais que negociam juntas há anos acabam por separar­

se. Vizinhos deixam de falar uns com os outros. Os ressentimentos gerados por um 

encontro desse tipo podem durar a vida inteira" (FISCHER, URY e PATTON, 1994: 

24). 

A fim de tornar a negociação um processo de busca de resultados do tipo 

ganha-ganha, Ury, Fischer e Patton propõem um método denominado negociação 

baseada em princípios ou negociação dos méritos. Segundo esses autores, este 

método pode ser resumido em quatro pontos fundamentais. Explicam-nos os autores 

que "esses quatro pontos definem um método direto de negociação que pode ser 

usado em quase qualquer circunstância. Cada ponto versa sobre um elemento 

básico da negociação e sugere o que se deve fazer a respeito dele: 

- Pessoas: separe as pessoas do problema; 

- Interesses: concentre-se nos interesses, não nas posições; 

- Opções: crie uma variedade de possibilidades antes de decidir o que fazer; 

- Critérios: insista em que o resultado tenha por base algum padrão objetivo" (URY, 

FISCHER e PATTON, 1994: 28). 
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A grande dificuldade da utilização deste método é - de fato - a sua prática. 

Dificilmente ambas as partes se posicionarão da maneira proposta; elas, no dia-a­

dia, continuarão, via de regra, a se valer da barganha posicional. Observamos isso, 

por exemplo, nas relações de mercado, nas quais constantemente empresas e 

clientes não conseguem alcançar o objetivo de satisfação mútua. Não é raro vermos 

empresas que, ao negociar com clientes, ao invés de considerarem este um 

momento em que podem aumentar a satisfação de seus clientes, passam a vê-los 

como seu maior "problema". Não procuram pontos que satisfaçam os interesses de 

ambos, mas, sim, mantêm-se preocupadas apenas em satisfazer os seus próprios 

interesses, colocando-se em posições inalteráveis, rígidas. Num momento em que 

as opções podem ser amplamente ampliadas, algumas empresas insistem em limitá­

las. Tudo isso implica que os critérios de decisão não sejam convergentes, com 

cada parte tendo os seus próprios critérios. 

Como já observamos, a negociação é um processo complexo e cansativo. 

Envolver-se numa negociação que, espera-se, tenha resultado positivo para ambos 

os ladosexige uma postura mais aberta e clara, uma postura de cooperação. Mas 

não é essa a regra geral que sustenta as negociações entre empresas e clientes. A 

complexidade da negociação torna-se, então, um dificultador em sua utilização como 

orientação estratégica. 

6.9 Resumo do Capítulo 

A orientação estratégica da negociação visa, através da idéia da troca, a 

satisfação das partes envolvidas. É uma orientação que, em grande medida, se 
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direciona aos clientes da empresa. Todavia, a complexidade do processo de 

negociação, que visa essa dupla satisfação, faz com que ele, apesar de ser uma 

orientação eficaz, pois utiliza os melhores aspectos das outras orientações, tenha 

implementação dificultada, problemática e desgastante. Além disso, se satisfaz o 

consumidor, não cria nenhum vínculo que gere sua fidelidade. Negocia-se com uma 

empresa hoje, assim como pode-se negociar com outra amanhã, dependendo 

apenas dos interesses declarados das partes. 

O marketing surgiu como uma ferramenta empresarial orientada pela 

negociação. Todavia, deparamo-nos com constantes questionamentos ao marketing 

- sobretudo pelo fato de o marketing orientar-se mais visivelmente pela coerção ou 

pela competição, e não pela negociação, como pressupõe seu conceito. 

Na verdade, a orientação da negociação é uma estratégia ad hoc, voltada 

para o aqui e agora, utilizada quando conveniente, e não de uma forma contínua. O 

que se dá pelo desgaste que gera e por sua complexidade. Dessa maneira, a 

orientação estratégica da negociação não estabelece vínculos de fidelidade. 
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CAPíTU LO 7 - A Doação 

A última orientação estratégica que compõe o modelo de análise estratégica 

do professor Luciano Zajdsznajder é a doação. Pode parecer estranho 

considerarmos a doação como uma estratégia empresarial. Contudo, procuraremos, 

ao longo deste capítulo: a) provar sua eficácia; b) evidenciar por que, na nossa 

opinião, esta deverá vir a ser a orientação - dentre as cinco apresentadas - que 

prevalecerá no futuro. 

Como orientação estratégica, a doação apresenta duas faces em completa 

oposição. Por um lado, ela pode ser a orientação de maior mérito moral, voltada 

para a criação de vínculos fortes entre as partes envolvidas, além da própria 

supressão de divergências. Nesse sentido, volta-se para a criação de uma 

verdadeira comunhão das necessidades e desejos das partes. Por outro, sua 

utilização pode ser impregnada de fundamentos classificáveis, no mínimo, como 

maquiavélicos. 

Vislumbramos essas faces, por exemplo, na questão sobre se é melhor "dar o 

peixe ou ensinar a pescar". Ensinar a pescar permite que a pessoa que aprende 

torne-se independente, faça por si só. Mas cria um vínculo bastante forte entre os 

envolvidos. Muito provavelmente eles sairão juntos para pescar ou, ainda, o 

aprendiz trará suas "demonstrações de que aprendeu a lição" para serem 

apreciadas conjuntamente com o mestre. Surge uma espécie de interdependência, 

ou melhor, um compromisso entre ambos, originado de uma doação - o ensinar a 

pescar é também doar, doar conhecimento. 

Mas ainda resta a opção de dar o peixe. Esta opção cria uma ascendência da 
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parte que dá sobre a que recebe. O doador pode, inclusive, fazer exigências ao 

recebedor para manter seu comportamento. Aproxima-se, assim, do "poder 

compensatório" de Galbraith ou até mesmo da negociação. O doador sabe que o 

recebedor não está em condição de sair de sua égide. Portanto, esta opção 

pretende desenvolver muito mais a dependência, única e exclusivamente, que a 

interdependência e o compromisso. 

Entretanto, quando a doação é utilizada como orientação estratégica 

empresarial, com o intuito de criar tão-somente a dependência, mostra-se menos 

eficaz. As empresas, para poderem utilizar tal orientação, precisam reconhecer que 

são partes integrantes de um sistema, ou seja, de um conjunto de partes inter­

relacionadas e interdependentes que se apóiam mutuamente na busca de atingir um 

determinado objetivo. A própria definição de sistema enfatiza a interdependência. E, 

em inúmeros casos, o objetivo a ser alcançado pelo sistema é a sua própria 

sobrevivência. Em conseqüência, é preciso que cada uma das partes esteja 

preocupada e comprometida com as necessidades das outras. 

Empregar essa orientação exige uma revisão completa do modo de pensar 

estrategicamente. Exige uma nova visão do mundo dos negócios e do próprio 

mundo. Poder-se-ia dizer, inclusive, que, considerando as empresas como as 

propulsoras modernas das transformações sociais, estas estariam aptas a moldar 

uma nova sociedade. Uma sociedade mais solidária, com menos diferenças sociais, 

com as pessoas mais felizes. 
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7.1 A Figura da Doação 

A figura que melhor representa a doação é o interesse. A doação nunca é 

desinteressada. Toda doação traz em si, sempre, um interesse. A maioria de nós só 

entende a doação em seu sentido judaico-cristão - o de oferecer algo sem querer 

nada em troca. Mas toda doação tem um sentido absoluta e plenamente 

interessado. Neste momento, estamos considerando o interesse como força 

substantiva da doação. Não o estamos adjetivando como bom ou ruim, certo ou 

errado. Apenas afirmamos que ele existe e que está presente em toda doação. 

Geralmente, quando doamos algo, esperamos alguma reciprocidade. Mesmo que 

seja algo intangível e sem valor de troca. 

Podemos depreender isso nas palavras de Jacques Godbout, professor­

pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisa Científica da Universidade de 

Quebec, e de Alain Cai"é, professor da Universidade de Caen, autores do livro "O 

Espírito da Dádiva", sobre o trabalho voluntário: "de qualquer modo, hoje, as 

pessoas que fazem trabalho voluntário o fazem por prazer e retiram disso mais do 

que dão, até mesmo no caso dos grupos onde o serviço prestado é unilateral e não 

recíproco. 'Não é por grandeza de alma que ajo. Na verdade, recebo tanto das 

pessoas que ajudo ... ' Essa declaração pode parecer estranha no caso dos 

voluntários, que associamos habitualmente ao modelo tradicional da dádiva 

caritativa e do trabalho 'gratuito' no sentido preciso de 'não retribuído', o que é válido 

apenas em termos contábeis ou mercantis: não há retorno material. Mas há um 

retorno significativo. Beneficência seria um ato voluntário, livremente aceito, gratuito 

no sentido de livre, e não de 'trabalho gratuito', expressão que deixa 
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necessariamente entrever algo de anormal, visto que são adotadas como referência 

as normas do universo de trabalho e que todo trabalho deve ser pago. É certo que, 

uma vez definidas essas atividades como trabalho, o fato de serem gratuitas assume 

outro sentido e se toma sinal de exploração. Ora, essas atividades situam-se fora do 

mundo do trabalho e da produção, fora da ruptura criada pela relação salarial. Elas 

estão sempre perto do vínculo social, são imanentes ao vínculo, e portanto estão 

fora da relação salarial" (GOOBOUT e CAILLÉ, 1999: 92). 

Subjaz em nosso inconsciente coletivo (correspondente às camadas mais 

profundas do inconsciente, aos fundamentos estruturais da psiché comum a todos 

os homens) a marca da culpa. O pecado original é a representação cristã para o 

estigma da culpa. Podemos afirmar, em função disso, que, mesmo quando se doa 

em tese despretensiosamente, se está buscando uma diminuição dessa culpa. Ou 

seja, há um interesse por trás da doação mais desinteressada; o interesse, mesmo 

que inconsciente, existe e é legítimo. 

Como já dissemos, o interesse é a forma substantiva da doação. Não deve 

receber, a prior i, um julgamento de valor. O fato de toda doação estar fundamentada 

no interesse, por si só, não é bom nem ruim. 

O maior exemplo de doação que encontramos na história da humanidade é 

encontrado na pessoa de Jesus Cristo; Cristo doou a sua própria vida para o bem da 

humanidade. Mas Ele assim o fez para atingir determinado interesse - Cristo queria 

nos salvar. Há uma passagem na Bíblia que nos ajuda a esclarecer a questão do 

interesse, mesmo daqueles que praticam a santidade. 

Em vários evangelhos aparece uma passagem denominada "Suprema 

Angústia". Sobre ela, cita S. Marcos: "Foram em seguida para o lugar chamado 
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Getsêmani, e Jesus disse a seus discípulos: 'Sentai-vos aqui enquanto vou orar'. 

Levou consigo a Pedro, Tiago e João; e começou a ter pavor e angustiar-se. Disse­

lhes: 'A minha alma está numa tristeza mortal; ficai aqui e vigiai'. Adiantando-se 

alguns passos, prostou-se com a face por terra e orava que, se fosse possível 

passasse dele aquela hora. 'Aba! Ó Pai! suplicava ele, tudo te é possível; afasta de 

mim este cálice! Contudo, não se faça o que eu quero, senão o que tu queres'. Em 

seguida, foi ter com seus discípulos e achou-os dormindo. Disse a Pedro: 'Simão, 

dormes? Não pudeste vigiar uma hora! Vigiai e orai, para que não entreis em 

tentação; pois o espírito está pronto, mas a carne é fraca'." (Evangelho segundo S. 

Marcos, 14, 32-38) 

Cristo estava diante de um dilema, diante de sua "suprema angústia". Dois 

caminhos formavam-se a sua frente. Abandonar sua pregação e voltar a viver como 

um homem comum; que pode ser visto como "o que eu quero", pelo qual Ele poderia 

perfeitamente optar, pois "a carne é fraca". Ou continuar sua jornada, ciente das 

dificuldades que enfrentaria, mas para a qual estava "o espírito pronto". Um caminho 

direcionado para "o que tu queres". Cristo optou por tornar seu o interesse que teria 

sua origem em Deus; um interesse voltado para os outros. A partir dessa 

observação, podemos, de certa forma, adjetivar o interesse. Podemos supor a 

existência de duas formas de interesse e propor uma classificação para ele na 

doação. Segundo a sua formulação e direção, o interesse na doação pode ser: 

- interessado: quando é altercentrado e alterdirigido; e 

- interesseiro: quando é egocentrado e egodirigido. 

A partir desta classificação do interesse, propomos a existência de duas 

correntes para a doação: 
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- uma que denominamos "teosófica", que abrange a doação sempre como 

interessada e altruísta; e 

- uma que denominamos "empresarial", que defende a doação como interesseira e 

personalista. 

Mas como saber se a doação é interesseira ou interessada? Inevitavelmente, 

a resposta só pode ser encontrada na intenção daquele que a exerce. O que é 

bastante difícil de saber. Proporíamos, então, que a resposta sobre a questão de a 

doação ser interesseira ou interessada esteja vinculada à relação entre o que é dado 

e o que é retribuído. Quando o agente ativo da doação pretende dar mais do que 

receber, a doação é interessada. Quando acontece o contrário, é interesseira. 

Retornando ao exemplo do trabalho voluntário, como saberíamos se a pessoa que 

assim age dá ou recebe mais? Não é algo fácil - ou, até mesmo, possível - de ser 

mensurável. Novamente nos encontramos em dificuldade para a classificação. 

No entanto, o que nos interessa é a doação como orientação estratégica 

empresarial. Devemos, por conseguinte, identificar os momentos em que ela se 

torna possível. De início, devemos ter em vista que a doação pode efetivar-se de 

duas maneiras. A primeira procura intencionalmente criar a dependência ou a 

gratidão na outra parte, mas, desse modo, é possível que acabe por ser ineficaz em 

seu objetivo, pois a outra parte pode receber a doação e não aceitar o vínculo. Na 

verdade, a empresa também não quer assumir o vínculo. Quer que o agente passivo 

fique dependente do produto; ou grato à empresa, no sentido de criar uma posição 

de ascendência sobre ele. Não quer, portanto, assumir uma interdependência, um 

compromisso mútuo. A segunda maneira por que se pode realizar a doação é 

conduzida por um sentimento verdadeiro em relação à obrigação de dar. O agente 
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ativo assim procede porque sabe e sente que precisa ser assim, sabe e sente que 

ele tem responsabilidades a serem cumpridas com a outra parte. Sabe que também 

depende da outra e deseja criar um forte laço entre ambas. Procura construir uma 

relação simbiótica com a outra parte. Entretanto, devemos ainda nos aprofundar 

nesta questão. 

Salienta Godbout, nesse sentido, que "na esfera mercantil, a dádiva está 

habitualmente a serviço da circulação das coisas, da venda e do escoamento dos 

produtos. Essa utilização instrumental da dádiva pelos comerciantes é uma 

evidência cotidiana, e Dale Carnegie não esperou por nós para fazer muito dinheiro 

publicando, em 1936, um livro, constantemente reeditado desde então, que dava a 

receita da dádiva a serviço do mercado: Como fazer amigos e influenciar pessoas. 

Se vocês quiserem vencer na vida e nos negócios, interessem-se pelos outros, 

repete-nos esse autor ao longo de capítulos inteiros, recheados de exemplos, cada 

um mais brilhante que outro, de indivíduos que ficaram ricos aplicando essa receita. 

Mas a aparente simplicidade da fórmula logo se transforma em paradoxo, já que se 

verifica que a fórmula somente funciona quando o desprendimento é verdadeiro. 

Com efeito, toda a ambigüidade do utilitarismo em face da dádiva está contida nesse 

livro. 'Para ganhar muito dinheiro', pensa o comerciante que utiliza a dádiva, 

'devemos começar dando presentes, pelos quais depois fazemos pagar muito caro'. 

Mas o problema com essa fórmula simplista da lógica mercantil é que, como tenta 

demonstrar Carnegie, ela esquece um elemento essencial: o comerciante deve ser 

sincero ao dar o presente, se quiser lucrar com isso depois! A primeira e mais 

famosa obra sobre as relações humanas vistas como uma técnica, como um 

conjunto de truques, como uma mercadoria, multiplica, com efeito, as histórias de 
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dádiva e tende a negar tanto quanto a afirmar a relação meio-fim enunciada pelo 

comerciante" (GODBOUT, 1999: 97). 

Carnegie defende que a doação dita "empresarial" deve ser uma doação 

interessada. Será verdade? A resposta pode ser buscada no marketing. 

As pessoas, de um modo geral, acreditam que o objetivo do marketing é 

satisfazer as necessidades e desejos dos clientes. Defendemos que o objetivo do 

marketing não é esse. Seu objetivo é satisfazer as necessidades e desejos da 

empresa, a partir da oferta de produtos de que as pessoas necessitam e/ou 

desejam. Há uma mudança substancial de foco. O marketing, a princípio, é 

interesseiro e personalista. Surge daí um problema. Embora interesseiro e 

personalista em sua essência, o marketing não deve revelar-se assim em sua forma. 

Em primeiro lugar, porque desvirtuaria a orientação da doação; pareceria estar 

negociando, declarando o que se deseja como contrapartida, ao expor seu 

interesse. Em segundo, e o que é mais importante, dificultaria a criação do vínculo, 

do compromisso assumido pela outra parte. 

É preciso revisitar, também, a recente discussão sobre o fato de o marketing 

ter falhado no cumprimento de sua promessa. O quadro a seguir, apresentado por 

Stephen Brown (Revista Management, março/97), expressa tal fenômeno e propõe 

uma alternativa para a "crise": 

Acompanhe o debate sobre o marketing 

Ano Foco Proposições 

1954 Conceito Com Prática da Administração de Empresas, Drucker lança o marketing 

moderno: "o marketing é a função distinta e singular da atividade comercial" 

1960 Conceito O caráter do conceito de marketing começa a ser delineado com Levitt em 

Marketing Myopia. Diz ele: "as atividades comerciais devem se desenvolver de 
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trás para frente, partindo das necessidades dos clientes" 

1969 Esfera de Com Levitt e Kotler, começa a se esboçar a esfera de ação do marketing: "é 

ação uma atividade abrangente, aplicada tanto a políticos, instituições beneficentes e 

universidade quanto a produtos". Para Luck, "o marketing deve ser limitado às 

ações de mercado" 

1971 Conceito Bel, Emory e Kotler afirmam: "o marketing deve ir além do foco no cliente e 

cuidar de assuntos sociais mais amplos" 

1972 Esfera de Kotler diz que o marketing é mais uma categoria da atividade humana, como 

ação "votar, amar, consumir e lutar" 

1976 Esfera de Hunt declara a vitória dos partidários da ampliação da esfera de ação do 

ação marketing 

1978 Conceito Segundo Sachs e Benson, o êxito do marketing não ocorre só ao se satisfazer 

as necessidades dos clientes, mas ao lhes proporcionar satisfação maior do que 

a oferecida pelos concorrentes 

1983 Esfera de Começam a surgir dúvidas quanto à aplicabilidade do marketing em certos 

ação setores. Workman diz que o marketing é irrelevante em empresas de alta 

tecnOlogia e pode até inibir a inovação 

1986 Conceito Dickinson e colaboradores afirmam que marketing é basicamente uma disciplina 

manipuladora 

1989 Conceito Para Bak.er, o mark.eting trata de trocas que satisfazem tanto consumidores 

quanto fornecedores - não apenas consumidores 

1990 Esfera de Naver e Slater dizem que o mark.eting não se aplica ao mercado de 

ação commodities; para Wensley, o conceito é falho nos setores de serviços, 

atividades não-lucrativas e administração pública 

1991 Conceito Análise de Kheir-EI-Din comprova que há relação entre sucesso empresarial e 

orientação pelo marketing. Christopher e outros lançam a idéia de que o 

mark.eting deve se concentrar em relacionamentos de longo prazo 
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1993 Esfera de Hooley e Saunders decretam que o marketing chegou à maioridade e com alta 

ação e popularidade. Marion, Cova e Svanfeldts, ao contrário, sustentam que o 

conceito marketing está à beira de uma séria crise intelectual. Para Thomas, o conceito 

apenas não funciona em alguns países, como os do Leste Europeu 

1994 Conceito Vários autores, como Lynch, Brownline e colaboradores, insistem que o 

marketing chegou ao seu fim 

1997 Esfera de A crise continua em debate, mas o marketing de relacionamento começa a 

ação e ganhar força como possível solução 

conceito 

Se o marketing de relacionamento é a esperança de solução para o marketing 

em geral, a doação deve ser vista como uma importante ferramenta para se 

conseguir a criação de relacionamentos duradouros com os clientes. O marketing 

utiliza, inclusive, há muito técnicas que envolvem a doação, como a distribuição de 

amostras grátis e samplers. O que faz com que essas técnicas possam ser 

praticadas é o fato de serem moralmente aceitáveis ou não. Antes de nos 

aprofundarmos nesta questão, teçamos um comentário sobre a moral. 

A moral é uma classificação temporal do que é tido como certo ou errado nas 

relações humanas. Além de variar no tempo, a moral modifica-se de região para 

região, de cultura para cultura. O que era tido como moralmente aceitável no ano 

1.000 pode não o ser mais nos dias atuais. Na atualidade, o que é moralmente 

aceito em determinadas culturas pode não o ser em outras. Algumas questões 

relativas à liberdade sexual, por exemplo, aceitas no Brasil e nos países de cultura 

latina, dificilmente estarão de acordo com as normas morais existentes nos países 

de religião islâmica ou em países orientais, como o Japão. 

Desse modo, a doação, para ser utilizada pelas empresas, deve enquadrar-se 
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naquilo que é moralmente aceitável. Evidencia-se, então, a importância da "regra de 

ouro da humanidade", a fim de identificar o que é aceitável ou não: deve-se somente 

fazer ao outro aquilo que desejaríamos que nos fizessem. Incluindo-se a doação 

nessa afirmação, ela pode ser classificada como moralmente aceitável. Isto torna a 

distribuição de amostras grátis de um novo chocolate, por exemplo, aceitável. 

Normalmente, desejaríamos receber de graça um novo chocolate. Assim, admitimos 

que uma empresa desse tipo aja de tal modo. Por outro lado, a figura de um 

traficante que dá a droga a uma pessoa - sabedor do fato de que ela se viciará e 

retornará para comprar - é moralmente indefensável. 

As empresas não devem fugir a seu papel social. Devem tornar-se 

responsáveis pelo desenvolvimento social positivo. Elas sabem que a doação é uma 

ferramenta de marketing poderosíssima. Mas devem utilizá-Ia apenas quando for 

moralmente aceitável. 

De nossa análise concluímos que a doação no marketing é interesseira na 

essência e interessada na forma. O interesse, portanto, é a figura que melhor 

representa a doação, qualquer que seja esta. A doação no marketing é interesseira 

em sua essência porque é egocentrada e egodirigida e tem como objetivo gerar 

gratidão e/ou dependência, por um lado, ou interdependência, de outro, a partir do 

momento em que cria obrigações e essas estão situadas num círculo virtuoso. Sua 

forma, porém, é interessada, ou seja, altercentrada e alterdirigida. A doação deve 

eclipsar seu lado interesseiro para que a outra parte aceite sem restrições o vínculo 

que com ela é criado. Se não for assim, é possível que a outra parte receba a 

doação também de uma forma interesseira, pensando somente no ganho 

momentâneo que pode aferir, sem cogitar de uma possível retribuição - que é uma 
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das obrigações que a doação tem a capacidade de gerar, como veremos a seguir. 

7.2 A Obrigação 

Quando recebemos alguma coisa de outra pessoa, normalmente 

respondemos: obrigado. Ainda que de forma inconsciente, acabamos de assumir 

uma obrigação para com essa outra pessoa. A obrigação é também uma 

representação da dádiva; mas é, mais precisamente, uma conseqüência. Ela abarca 

três tipificações: a obrigação de dar, a obrigação de receber e a obrigação de 

retribuir. Essas obrigações estiveram presentes nos grupamentos humanos desde 

suas origens. Em parte pela existência do tabu do incesto, que obrigava à união de 

pessoas de grupos familiares diferentes - onde havia toda uma relação de doação 

presente a fim de alicerçar os laços entre as famílias. Em parte como representação 

de poder. E em parte pelo dogmas totêmicos. Estudemos tais fatores. 

O totemismo é o fenômeno de considerar um animal, vegetal ou qualquer 

objeto como ancestral ou símbolo de uma coletividade, sendo, por isso, protetor dela 

e objeto de tabus e deveres particulares. Esse fenômeno ocorreu em praticamente 

todos os grupos humanos primitivos. O tótem era objeto de atitude ritual e, 

acreditava-se, possuidor de poderes sobrenaturais. Dessa atitude perante o tótem 

origina-se uma lei moral que deveria reger os fenômenos sociais. Enfatiza Rudolf 

Skandera que, em tempos primitivos da evolução humana, "pensava-se que nada 

podia provir da natureza sem mágica e o homem esforçava-se para obter a proteção 

das forças mágicas através da conduta ritual" (SKANDERA, 1973: 39). E, para 

agradar essas forças mágicas, devia-se buscar o "aproveitamento máximo, por parte 
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de todos, do que advinha das atividades econômicas. E sua realização fazia-se por 

meio da distribuição livre dos produtos entre os membros da comunidade, de acordo 

com a necessidade, e da partilha festiva dos alimentos. Partilhar e dar livremente 

tornou-se, assim, uma obrigação de natureza religiosa" (SKANDERA, 1973: 39-40). 

Acreditava-se, também, que aquele indivíduo que era bem-sucedido nas suas 

atividades econômicas, a partir das quais formava seus bens, fosse a caça, a pesca 

ou a agricultura, seria favorecido pelas forças sobrenaturais. Esse indivíduo, explica­

nos Skandera, "assumia, em pouco, parte do prestígio atribuído a tais forças e a 

partir de então passava a ser o mais beneficiado nas distribuições dos produtos e 

dos proveitos" (SKANDERA, 1973: 41). Assim, na busca por prestígio social ou por 

apreciação pelos outros membros do grupo, eram necessários "um desempenho 

excelente nas tarefas econômicas e uma conduta generosa no aproveitamento do 

fruto dos esforços" (SKANDERA, 1973: 42). Logo, pois, esses atributos tornaram-se 

"o único objetivo de todas as atividades econômicas e um princípio fundamental da 

ética social" (SKANDERA, 1973: 42). 

Podemos, ainda, ampliar nossa compreensão sobre essas obrigações da 

doação aproveitando a obra de Mareei Mauss, que pesquisa sobre a circulação de 

bens nas sociedades primitivas e sobre a dádiva. Primeiramente, contudo, 

precisamos observar o conceito de "potlatch". Segundo Mauss, '''Potlatch' quer dizer 

essencialmente 'alimentar', 'consumir'. Estas tribos, muito ricas, que vivem nas ilhas 

ou na costa entre as Rochosas e a costa, passam o seu Inverno numa festa 

perpétua: banquetes, feiras e mercados, que são simultanemante a assembléia 

solene da tribo" (MAUSS, 1988: 57). 

Ao analisar os grupos de tribos que residem na costa do Noroeste americano, 
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"do Alasca: Tlingit e Ha"ida; e da Colômbia britânica, principalmente Ha"ida, 

Tsimshian e Kwakiutl", este autor nos ajuda a ampliar a noção da obrigação de dar, 

receber e retribuir. 

A primeira das obrigações, aquela que dá início ao vínculo, é a obrigação de 

dar. Nas sociedades primitivas, segundo Mauss, "a obrigação de dar é a essência do 

potlatch. Um chefe deve dar potlatch, para si mesmo, para o seu filho, o seu genro 

ou a sua filha, para os seus mortos. Ele não conserva a sua autoridade sobre a sua 

tribo e sobre a sua aldeia, até sobre a sua família, ele não mantém a sua posição 

entre chefes - nacionalmente e internacionalmente - se não se provar que está 

assombrado e favorecido pelos espíritos e pela fortuna, que está possuído por ela e 

que a possui; e ele não pode provar essa fortuna senão gastando-a, distribuindo-a, 

humilhando os outros, pondo-os 'à sombra do seu nome'. Em todas essas 

sociedades, as pessoas apressam-se a dar. Não há um instante que ultrapasse o 

habitual, mesmo fora das solenidades e ajuntamentos de Inverno onde não sejamos 

obrigados a convidar os nossos amigos, a partilhar com eles as fortunas da caça ou 

da colheita que venham dos deuses e dos tátens; onde não sejamos obrigados a 

redistribuir-lhes tudo o que nos vem de um potlatch de que se foi beneficiário; onde 

não sejamos obrigados a reconhecer, através de dádivas, um serviço qualquer, os 

dos chefes, os dos vassalos, os dos pais; e todo, sob pena, pelo menos para os 

nobres, de violarem a etiqueta e de perderem a sua posição" (MAUSS, 1988: 107-

108). 

Para esses povos, dar era uma forma de demonstrar poder. Mais que isso, 

era uma exigência feita àqueles que tinham o comando; como também era uma 

obrigação para todos os demais, pertencentes ao grupo. Deveriam ser dados 
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livremente os frutos do trabalho, e tudo aquilo que estivesse além das necessidades 

imediatas. Dar era uma forma de conquistar admiração; era uma forma de estar em 

paz com as "forças metafísicas". Mas era também uma forma de garantir a presença 

em outras partilhas. 

Fazia-se necessário que, nessas partilhas, todos estivessem presentes. 

Surge, assim, outra obrigação - a obrigação de convidar. Mauss enfatiza que "a 

obrigação de convidar é completamente evidente quando se exerce de clãs a clãs 

ou de tribos a tribos. Nem mesmo tem sentido se não oferecer a outros que não aos 

da família, do clã, ou da fratria. É preciso convidar quem pode e quer realmente ou 

vem assistir à festa, ao potlatch. O esquecimento tem conseqüências funestas. Um 

mito tsimshiam importante mostra em que estado de espírito germinou esse tema 

essencial do folclore europeu: o da fada má esquecida no batismo e no casamento". 

(MAUSS, 1988: 108). A estória infantil da Bela Adormecida representa uma situação 

onde o esquecimento do convite trouxe conseqüências funestas. A doação deve ser, 

portanto, direcionada a todos aqueles que mantêm relações com a parte doadora. 

No caso empresarial, enquadram-se nesta categoria os acionistas, os clientes, os 

fornecedores, os revendedores, o governo e a sociedade em geral. Enfim, todos os 

membros do ambiente empresarial. 

A falta de convite acarreta a falta de vínculo, pois a obrigação de dar não é 

cumprida. A parte esquecida pode vir a se "esquecer" também da outra nos 

momentos em que é solicitada. 

Àqueles que eram presenteados, era negada a possibilidade de recusa. 

Receber também é uma obrigação. "A obrigação de receber não é menos 

constrangedora. Não se tem o direito de recusar uma dádiva, de recusar o potlatch." 
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(MAUSS, 1988: 109). Somente em casos especiais é possível recusar uma dádiva 

"sem que tal origine uma guerra". Tanto o dar como o receber são deveres que 

devem ser cumpridos. 

A recusa a uma dádiva era a demonstração inequívoca da não capacidade de 

retribuir. Modernamente, é considerada uma desfeita, uma ofensa, uma 

desconsideração. Rompe, terminantemente, com a possibilidade de compromisso. 

Observamos isso nos convites, nas visitas, nos inícios de relacionamentos. 

Após ter recebido, a obrigação é retribuir. No "potlach", a retribuição possui 

características bem marcantes. É explicado por Mauss que, "normalmente, o 

potlatch deve ser sempre retribuído de maneira usurária, e mesmo qualquer dádiva 

deve ser retribuída de maneira usurária. As taxas são em geral de 30% a 100% por 

ano. Mesmo que por um serviço prestado um indivíduo recebe uma cobertura do seu 

chefe, ele retribuir-Ihe-á dois por ocasião do casamento da família do chefe, da 

entronização do filho do chefe, etc. É verdade que este, por sua vez, lhe redistribuirá 

todos os bens que obtiver nos próximos potlatch em que os clãs opostos lhe 

retribuirão os seus benefícios. 

A obrigação de retribuir dignamente é imperativa. Perde-se a 'face' para 

sempre se não se retribuir, ou se não se destruírem os valores equivalentes. 

A sanção para a obrigação de retribuir é a escravatura como dívida. Ela 

funciona pelo menos entre os Kwakiutl, os Ha"ida e os Tsimshian. É uma instituição 

verdadeiramente comparável, em natureza e em função, ao nexum romano. O 

indivíduo que não pôde retribuir o seu empréstimo ou o seu potlatch perde a sua 

posição social e mesmo a de um homem livre, quando, entre os Kwakiutl, um 

indivíduo de mau crédito pede emprestado, diz-se dele que 'vende um escravo'" 
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(MAUSS, 1988: 110). 

Na esfera social, é mais facilmente perceptível a presença dessas obrigações. 

Quando iniciamos relacionamentos que, esperamos, sejam de longo prazo, as 

obrigações estão presentes. Nas relações amorosas, de amizade e, até mesmo, 

familiares, o dar, receber, retribuir estão presentes. Algumas vezes, através de 

coisas tangíveis. Em outras, intangíveis, como a atenção, o carinho, a preocupação 

com o outro. Pelo fato de, às vezes, a doação se referir a aspectos intangíveis, 

duvidamos de sua presença. Mas ela está presente nesses relacionamentos que, 

espera-se, sejam duradouros. 

A tentativa das empresas é trazer tais questões para a esfera econômica na 

esperança de criar relacionamentos de longo prazo, tanto com clientes quanto com 

outros possíveis parceiros do negócio ou com a sociedade ou grupos desta. É o 

caso, por exemplo, da Xerox ao patrocinar a vila olímpica da Mangueira. Os 

beneficiados diretos por esse projeto podem até não serem clientes fiéis aos 

produtos da empresa ou clientes que trazem grandes receitas para a Xerox, mas, 

caso tornem-se clientes, serão daqueles que defenderão, dentro de suas 

possibilidades, a marca Xerox contra ataques de outras companhias ou "vestirão a 

camisa" da empresa com muito orgulho caso se tornem funcionários ou parceiros 

desta organização. Além disso, a empresa enche de orgulho seus atuais 

funcionários por saberem que trabalham em uma empresa que se preocupa com o 

bem social, atrai profissionais bem capacitados e bem intencionados e ganha 

também a admiração do mercado consumidor. 

211 



7.3 A Circularidade 

Podemos voltar às três obrigações nas palavras de Ângela Gomes, que 

analisa a formação da legislação trabalhista durante o governo de Getúlio Vargas e 

que, por isso, torna a visualização dessas obrigações mais consistente. Neste 

momento, identificaremos também o conceito de circularidade da dádiva. 

Segundo essa autora, "em primeiro lugar, é preciso apontar uma espécie de 

dupla dimensão existente no ato de doar. A dádiva é, teoricamente e por princípio, 

um ato voluntário, aparentemente livre, gratuito e generoso. A dádiva é um 

procedimento que tem uma face desinteressada. Contudo, quem doa o faz porque 

entende que precisa fazê-lo por alguma ordem de razões. A dádiva tem assim ao 

mesmo tempo uma feição obrigatória. Ela é igualmente um procedimento imposto e 

interessado, pois não dar é incidir em erro, em responsabilidade passível de algum 

tipo de conseqüência negativa" (GOMES, 1988: 247). Por outro lado, "se o ato de 

doar deve ser entendido interessadamente, como um dever, ele igualmente implica 

uma outra obrigação: a de receber. Toda dádiva só se cumpre com a aceitação do 

que é dado. Sua lógica é bilateral, e assim como aquele que dá o faz também por 

'necessidade', aquele que recebe 'precisa' aceitar o benefício. A recusa de uma 

dádiva é o descumprimento de uma obrigação social. É um ato egoísta que pode 

acarretar conseqüências funestas imprevisíveis, já que rompe uma cadeia de 

articulações mutuamente definidora. Assim, receber benefícios é um direito, mas é 

igualmente um dever. Por este motivo, o Estado precisava não só doar, como criar a 

obrigação de receber. Esta questão é fundamental, pois a outorga, quando 

pressupõe o dar e o receber, pressupõe também o termo que fecha e dá o real 
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sentido ao círculo: o retribuir. Quem dá cria sempre uma relação de ascendência 

sobre o beneficiário, não só porque dá, mas principalmente porque espera o retorno. 

Esta expectativa não se esgota em uma possibilidade; ela é um sagrado dever. 

Quem recebe cria certo tipo de vínculo, de compromisso, que desemboca 

naturalmente no ato de retribuir. A não retribuição significa romper com a fonte de 

doação de maneira inquestionável" (GOMES, 1988: 248). 

É o caso das campanhas de vacinação ou de combate a epidemias, em que 

se faz necessário o fechamento do círculo. A retribuição concretiza-se nas atitudes 

das pessoas, tendo em vista o atendimento das necessidades da sociedade em 

geral. Nas campanhas de combate a dengue, por exemplo, o governo doa diversos 

recursos necessários à eliminação ou minoração da doença e exige que as pessoas 

recebam tais recursos, como os funcionários da SUCAM que ministram remédios 

contra os vetores da doença. A retribuição acontece quando os membros da 

sociedade tomam cuidado em não deixar vasilhas ou semelhantes que possam 

acumular água, entre outras atitudes. 

Essas três obrigações formam um círculo virtuoso, em tese, infinito, pois a 

retribuição tem a conotação de uma nova dádiva e assim por diante. Percebemos, 

então, a circularidade da doação, na qual a dádiva acaba por retornar àquele que 

primeiro a doou. 

( Dar J 

DOAÇÃO 

( Retribuir ) .. ~ ________ _ Receber) 
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Esta característica da doação gera, mais precisamente, a interdependência. A 

retribuição que recebe aquele que primeiro doou tem a forma de uma dádiva, a qual 

é preciso também receber e retribuir. Se considerarmos a doação como unilateral, 

fatalmente concluiremos que seu resultado esperado é a gratidão ou a dependência. 

Mas pelo fato de ser, geralmente, bilateral, o que a doação gera é uma 

interdependência, não a dependência simples de somente uma das partes. 

O objetivo das empresas que utilizam a orientação da doação é fazer com 

que os clientes, principalmente, entrem nesse círculo infindável. Tornem-se fiéis à 

empresa enquanto suas vidas durarem. É preciso, porém, vislumbrar que a doação, 

para que o círculo seja realmente infindo, deve ser uma orientação utilizada 

continuamente. 

Para complementar a noção da circularidade da dádiva, valemo-nos 

novamente da pesquisa antropológica de Mauss, que descobre uma explicação 

metafísica para o fenômeno - o "espírito da coisa dada". Nas suas palavras: "a 

propósito do hau, do espírito das coisas e sobretudo do da floresta, e da caça que 

ela contém, Tamati Ranaipiri, um dos melhores informadores maori ( ... ), dá-nos 

completamente por acaso, e sem qualquer prevenção, a chave do problema. 'Vou 

falar-vos do hau ... O hau não é o vento que sopra. De modo nenhum. Suponham 

que possuem um determinado artigo (taonga) e que me dão esse artigo; vocês dão­

no sem um preço fixo. Não fazemos mercado a este propósito. Ora, eu dou esse 

artigo a uma terceira pessoa que, depois de se ter passado um certo tempo, decide 

dar qualquer coisa como pagamento (utu), presenteia-me com qualquer coisa 

(taonga). Ora, esse taonga que ele me dá é o espírito (hau) do taonga que eu recebi 

de vocês e que lhe dei. Tenho de vos devolver os taongas que eu recebi por esses 
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taongas (vindos de vocês). Não seria justo (tika) da minha parte guardar esses 

taongas para mim, sejam eles desejáveis (rawe), ou desagradáveis (kino). Devo dar­

vo-los porque eles são um hau do taonga que vocês me tinham dado. Se eu 

conservasse esse segundo taonga para mim, poderia suceder-me mal, seriamente, 

até a morte. Tal é o hau, o hau da propriedade pessoal, o hau dos taonga, o hau da 

floresta." (MAUSS, 1988: 66). 

Na seqüência, Mauss explica essa visão rudimentar da seguinte maneira: 

"compreende-se clara e logicamente, neste sistema de idéias, que seja necessário 

retribuir a outrem aquilo que é, na realidade, parcela da sua natureza e substância; 

porque, aceitar qualquer coisa de alguém é aceitar qualquer coisa da sua essência 

espiritual, da sua alma; a conservação dessa coisa que vem da pessoa, não apenas 

moralmente, mas física e espiritualmente, essa essência, essa comida, esses bens, 

móveis ou imóveis, essas mulheres ou esses descendentes, esses ritos ou essas 

comunhões, têm poder mágico e religioso sobre vós. Enfim, essa coisa dada não é 

uma coisa inerte. Animada, freqüentemente individualizada, ela tende a entrar 

naquilo a que Hertz chamava o seu 'lar de origem' ou a produzir, para o clã e o solo 

donde saiu, um equivalente que a substitua" (MAUSS, 1988: 68). 

A circularidade da dádiva, por outro lado, foi trazida para a esfera da religião 

católica no século XIII. O responsável por tal fato foi S. Francisco de Assis. Na 

época em que Francisco nasceu, tínhamos uma igreja católica dominante e corrupta, 

onde ser rico era pecado - a única "exceção" eram os próprios membros do clero. 

Contam os primeiros biógrafos de Francisco que ele teve, como toda criança, 

uma infância alegre, cheia de travessuras. Até os 20 anos ajudava e era orgulho do 

seu pai nos negócios. Mas decidiu ir para guerra contra Perusa em nome de sua 
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cidade. Foi preso e depois de um ano resgatado pelo pai por motivo de doença, 

juntamente com toda a classe burguesa que estava na guerra. Nessa época, teve os 

primeiros contatos com o evangelho. 

Alguns livros contam que, antes de ir para guerra, Francisco teve contato com 

os empregados de seu pai, todos em condições sub humanas. E toda vez que tinha 

um contato desse tipo, ele ia interrogar sua mãe: "Por que nós somos ricos e 

comemos bem e eles não?" F azia também outras perguntas que sua mãe não sabia 

responder. Tentou, então, com a guerra, conquistar o poder de mudar a situação 

que via em seu lar e era reflexo do mundo onde vivia. 

Mais tarde, enfrentou, ainda, parte de outra guerra na Apúlia. Entretanto, 

desiste da guerra, ao perceber que ela não é a solução para os problemas. 

Atormentado por uma grande aflição, Francisco pediu com humildade a Jesus que 

iluminasse seu caminho e lhe levasse a sua vocação 

Depois disso, abandonou tudo e saiu em busca de sua paz, ajudando 

doentes, confortando miseráveis e leprosos, amando todos como irmãos. Foi tido 

como louco, depois de vender tudo o que possuía e dar o que ganhara aos pobres. 

Mas sua alma generosa tornou-se mais forte com o desprezo desses outros. 

S. Francisco de Assis trouxe a circularidade da dádiva numa oração, 

conhecida atualmente como Oração de São Francisco - sobre a qual, todavia, 

Leonardo 80ff realça o fato de que São Francisco não tenha sido, em relação à 

versão conhecida na atualidade, o autor, mas, sim, seu inspirador -, feita após o 

pedido de clemência do papa Inocêncio 111, "arrependido" pelas cruzadas e muito 

enfermo. Francisco duvidava de seu arrependimento, mas acabou por atender seu 

pedido, admitindo, humildemente, sua ignorância. Nessa oração, S. Francisco 
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clamava: 

Senhor, fazei-me um instrumento de vossa paz. 

Onde houver ódio, que eu leve o amor, 

Onde houver ofensa, que eu leve o perdão 

Onde houver discórdia, que eu leve a união, 

Onde houver dúvidas, que eu leve a fé, 

Onde houver erro, que eu leve a verdade, 

Onde houver desespero, que eu leve a esperança, 

Onde houver tristeza, que eu leve a alegria, 

Onde houver trevas, que eu leve a luz. 

Mestre, fazei que eu procure menos 

Ser consolado do que consolar, 

Ser compreendido do que compreender, 

Ser amado do que amar. 

Pois é dando que se recebe, 

É perdoando que se é perdoado, 

É morrendo que se vive para a vida eterna! (grifo nosso) 

Novamente voltamos a tônica de que por trás de toda doação há um 

interesse, mesmo que seja o mais nobre. São Francisco também se deu ao mundo. 

Seu interesse, porém, era modificar o estado das coisas de sua época. Não 

conseguiu atingir completamente seu intuito, mas nos deu uma grande lição. 

Outros homens ou organizações, sem o sentido de santidade encontrado em 

São Francisco, conseguem alcançar o respeito e a admiração de outros agentes, ao 

mostrarem-se capazes de fazer doações. Mesmo não sendo um exemplo 
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notadamente positivo, sabemos que os "banqueiros" do jogo do bicho notabilizam-se 

em suas áreas de atuação ou influência pelas doações que fazem. Os mais variados 

governos utilizam-se bastante de doações para conseguir a admiração de seus 

eleitores. Alguns chegam a serem extremamente "populistas" em suas doações. O 

governo Leonel Brizola no estado do Rio de Janeiro tornou-se famoso pelas 

doações que fez às favelas, levando água, esgoto e luz às pessoas que nelas 

residem. Diversas empresas são admiradas por adotarem ações direcionadas a 

satisfazerem carências sociais, como o banco Bradesco, o banco Itaú, a rede de 

lojas C&A, dentre muitas outras. 

7.2 A Doação como Orientação Estratégica 

Como orientação estratégica, a doação direciona-se mais especificamente 

aos clientes da empresa e, em menor grau, aos fornecedores. Pode, contudo, dirigir­

se também à concorrência. Mas tal direção é dificilmente contemplada, podendo, 

inclusive, se confundir com outra orientação estratégica - a competição. 

Para existir competição, é preciso, no entanto, que existam competidores. 

Quando a empresa supera em muito seus concorrentes, pode determinar o fim do 

jogo, fazendo com que os outros jogadores não tenham mais condição de competir -

o que caracterizaria uma situação de monopólio e, possível e provavelmente, de 

orientação da coerção. Mas, como existem cada vez mais empecilhos legais para 

esta situação, a empresa mais eficaz pode fazer pequenas doações, sobretudo 

aquelas referentes à participação de mercado e ao desenvolvimento tecnológico, a 

seus concorrentes, a fim de que o jogo não se encerre. 
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• A Doação aos Concorrentes 

A doação aos concorrentes pode ser analisada também por um outro ângulo. 

Para tanto, recorremos a um exemplo já citado. "Em somente três anos, por 

exemplo, o 'computador da família' da Nintendo vendeu 12 milhões de unidades, 

somente no Japão, sendo que neste período não sofreu praticamente nenhuma 

concorrência. Na verdade ela criou uma vasta rede de empresas trabalhando para 

ajudá-Ia nesse sucesso. A Ricoh forneceu os chips Zylog que eram fundamentais; 

empresas de software produziram jogos especiais para serem utilizados nos 

computadores, como Dragon Quest I, 11 e 111. Todos estavam fazendo muito dinheiro 

para se preocupar em criar competição", cita Kenichi Ohmae (OHMAE, 1998: 68). 

Ohmae classificou este exemplo como uma fuga da competição. 

Consideramos, todavia, que o correto é enxergá-lo como orientação de doação. A 

Nintendo deu às outras empresas oportunidades de sucesso. As outras empresas, 

por sua vez, deram à Nintendo as ferramentas que faltavam para o sucesso da 

empreitada. Elas, no conjunto, atuaram como uma verdadeira "comunidade de 

interesses", cada uma disponibilizando às outras as oportunidades de que 

precisavam para alcançarem seus objetivos de sobrevivência. 

A doação é a chave do sucesso também para muitos profissionais liberais, 

como dentistas, médicos, psicólogos, consultores, etc. Diante de situações onde 

podem escolher atender a uma demanda que supera em parte sua capacidade de 

oferta, optam por outro caminho, indicando pares que possam prestar também um 

serviço de qualidade. Sabem que a recíproca também é verdadeira. 

As empresas, de um modo geral, têm capacidade de optar por esta 

orientação em relação a seus concorrentes. Algumas já o fazem. A Nike percebeu 

219 



que o maior perigo para seus lucros vinha dos muitos produtos falsificados com a 

sua marca. A empresa, então, ofereceu aos fabricantes "piratas" a possibilidade de 

produzir calçados e acessórios originais com a marca Nike, o que proporcionaria, 

inclusive, maiores lucros para esses fabricantes. Doou a eles know-how para esta 

empreitada, desativou suas fábricas próprias e garantiu a inexistência de produtos 

da marca Nike falsificados, pois a capacidade produtiva desses "ex-piratas" estava 

completamente voltada para a fabricação de produtos originais. 

• A Doacão aos Fornecedores e Revendedores 

Com relação aos fornecedores, a doação visa a ampliar os laços entre as 

partes, fortalecendo a relação, propiciando, desse modo, a realização de parcerias. 

Como veremos mais adiante, a doação, nesta direção, tende a ser mais eficaz do 

que a negociação pura e simples. Quando surgem divergências, o que não é raro, 

procurar-se-á dirimi-Ias ou pelo abrir mão ou pela doação pura e simples do objeto 

da discórdia. Funciona de maneira semelhante à orientação adotada para os 

concorrentes, com cada uma das empresas envolvidas buscando busca 

disponibilizar oportunidades de sucesso e garantias de sobrevivência para as outras. 

Como exemplos, identificamos os novos sistemas de produção de carros e 

automóveis, notadamente os sistemas de fabricação denominados "modulares". 

Neste sistema, a empresa fabricante proporciona aos seus fornecedores 

determinadas áreas - chamadas módulos - dentro da fábrica. Os fornecedores são 

responsáveis por partes do produto final e as fazem na própria fábrica. A 

Volkswagen utiliza esse método na fabricação de caminhões e a Mercedez-Bens, na 

fabricação de seu modelo Classe A. 
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• A Doacão aos Clientes 

O foco principal da orientação em pauta são, entretanto, os clientes. 

Precisamos, porém, melhor identificar como funciona tal orientação. 

A doação pode ser a entrega gratuita de um bem, ou seja, dá-se - pura e 

simplesmente, na forma, mas, por interesse, na essência - o produto ou serviço. De 

modo geral, o processo efetiva-se através de amostras grátis ou de promoções de 

vendas. O interesse, nesse caso, é estimular a experimentação, para as amostras; 

ou incentivar a compra de maiores quantidades, quando a promoção termina. 

No entanto, para diversos setores industriais, como o de bens de capital ou 

produtos de alto valor agregado, esse tipo de atividade é impossível. Poder-se-ia 

dizer que um exemplo de amostra grátis, para o setor automobilístico seria o 

oferecimento de test-drive. A doação, contudo, significa entregar ao cliente mais do 

que aquilo por que ele paga e espera, sem indicar o que se deseja em troca. Pode 

estar ilustrada no fato de o cliente comprar o automóvel e receber, além do produto 

comprado, o seguro pago pela empresa, por exemplo. Com isso, a empresa 

aumenta seus laços com os clientes, tornando-se mais capaz de mantê-los fiéis. 

Diversos exemplos são facilmente encontrados. Muitas vezes, ao adquirir 

seguros de automóveis, os clientes recebem reboque, mecânico e chaveiro de 

graça. Diversos programas de "milhagem" de empresas aéreas ou de fidelidade em 

cartões de crédito - quando oferecidos de forma gratuita e sem a contrapartida 

declarada - também o são. Note-se que vem se tornando prática comum esse tipo 

de benefício aos clientes, que, ao receberem as doações tendem a ser mais fiéis 

aos produtos e serviços das respectivas empresas. Algumas técnicas de marketing, 

como a distribuição de amostras grátis e samplers são também exemplos de doação 
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aos consumidores. Neste caso, o objetivo é incentivar a experimentação e, caso o 

produto satisfaça, a mudança de opção de compra. 

A razão básica da opção pela orientação da doação é que, através dela, as 

empresas passarão a fazer parte de um sistema, de uma comunidade. Para tanto, é 

preciso que outros agentes econômicos adotem a mesma postura. A partir daí, a 

sobrevivência se tomará mais fácil, pois, numa espécie de corrente da felicidade, os 

membros da comunidade se preocuparão com a sobrevida dos demais. 

Em finanças, costumamos considerar que o tempo de existência de uma 

empresa, para fins de avaliação de seu valor, é eterno. Entretanto, as empresas só 

se mostram capazes de sobreviverem longamente quando são úteis e necessárias 

para os outros agentes econômicos e quando estes a auxiliam nessa empreitada. 

Mas como podem as empresas ser assim consideradas se geralmente apenas 

"sugam as energias" das outras partes e não lhes proporcionam a contrapartida 

adequada? A doação, por conseguinte, faz-se plenamente necessária para que a 

empresa insira-se e faça parte do sistema econômico-empresarial e não seja vista 

como um objeto estranho, do qual ninguém sentirá falta, caso desapareça em 

momento posterior. 

7.6 A Preponderância da Orientação da Doação 

A orientação da doação tende a se tomar preponderante, no século XXI, em 

relação às outras orientações possíveis por um motivo básico: é a única que, 

efetivamente, tem a capacidade de gerar laços fortes com os outros agentes 

econômicos, de modo especial com os clientes. Em relação a este aspecto, Ângela 
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Gomes enfatiza a preponderância do compromisso sobre a dívida. Assim, segundo 

essa autora, "no caso do contrato como troca de presentes, a noção de interesse 

individual, precipuamente material, é fortemente diluída. Ela sem dúvida existe no 

contrato, mas não o preside. Isto porque a base ideológica que institui a obrigação 

não é a dívida, mas o compromisso. Aquele que contrata não se submete, ele adere, 

e sua adesão tem uma força moral totalizadora" (GOMES, 1988: 249). 

Outro aspecto que nos faz crer na preponderância dessa orientação é de 

natureza econômica. Cada vez mais, na quase totalidade dos países, o setor de 

serviços tem se mostrado superior aos demais - agropecuária e indústria - e ainda 

em crescimento. Essa realidade conduz a duas observações. Em primeiro lugar, em 

se tratando de serviço, a interação entre cliente e fornecedor é sobremaneira 

importante. Nessa interação, a orientação da doação é a que se mostra mais eficaz 

no atingimento do objetivo de satisfação e fidelização dos clientes e cuja aplicação 

se mostra razoavelmente simples. Basta que o fornecedor do serviço utilize sua 

empatia, colocando-se no lugar no cliente, para vislumbrar o que deve ser feito. 

Afinal, a doação, nesse caso, deve ser vista como o se dar, o fazer com prazer, 

preocupando-se com a satisfação da outra parte. 

Por outro lado, observamos a tendência de que o faturamento de grandes 

empresas, ditas "de produto", está cada vez mais sendo formado por serviços. É 

razoável pensar que, no futuro, empresas de informática (hardware), telefonia e 

automóveis, por exemplo, passem a ter a maior parte de suas receitas, senão a 

totalidade, advindo de serviços prestados, e que seus produtos sejam doados aos 

clientes. Afinal, é preciso que os clientes possuam os produtos para que necessitem 

de serviços a eles relacionados. 
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A doação tende, também, a ser a ferramenta predominante para a 

experimentação de novos bens e serviços ofertados. A concorrência, que já é 

grande, tende a aumentar e a fazer com que os clientes fiquem sobrecarregados 

desses novos produtos. Nesse caso, não experimentarão todas as novidades 

lançadas e a eles dirigidas se não os receberem gratuitamente. 

A doação, em verdade, é a orientação mais eficaz porque os clientes não 

criam mecanismos de defesa em relação a ela, como criam em relação às outras 

orientações. Eles recebem a doação de uma forma livre; e terminam por entrar no 

círculo virtuoso da dádiva. Dar, receber, retribuir. 

7.9 Resumo do Capítulo 

Em resumo, a orientação estratégica da doação baseia-se em entregar além 

do esperado pela outra parte, sem especificar o retorno desejado e agindo de forma 

honesta e espontânea. Representa, também, o se dar, o fazer com prazer. Embora 

toda doação seja sempre substantivada pelo interesse, este, como vimos, pode ser 

interesseiro ou interessado. No contexto econômico-empresarial, nas estratégias 

corporativas ou no marketing, a orientação da doação é sempre interesseira em sua 

essência, mas interessada em sua forma e deve ser utilizada em situações 

moralmente aceitáveis, em situações que se enquadram na regra de ouro. Assim, 

para atingir os resultados esperados, sua essência deve voltar-se para o atingimento 

dos objetivos da empresa, mas sua forma deve estar relacionada com a 

responsabilidade assumida pelo fabricante de fornecer soluções para os problemas 

dos clientes e de fornecer as condições necessárias para a sobrevivência sadia dos 
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outros membros do sistema, dos outros elos da corrente. Com relação a 

concorrentes, fornecedores e revendedores, exige uma mudança de postura, 

significa pensar que, muitas vezes, o sucesso e o ganho deles acarretam também os 

nossos. 

A doação visa a gerar tanto uma maior interdependência entre empresa e 

fornecedores e revendedores, entre empresa e outras empresas e, principalmente, 

entre empresa e clientes, mas também uma maior satisfação destes últimos. A 

empresa e seus parceiros passam a integrar o chamado "círculo virtuoso da dádiva"; 

passam a ser partes inter-relacionadas e interdependentes; passam a ser um 

sistema. Neste sentido, sugerem Godbout e Caillé que "a dádiva é a alternativa à 

dialética do senhor e do escravo. Não se trata de dominar os outros, nem de ser 

dominado; nem de domar a natureza, nem de ser esmagado por ela; mas de 

pertencer a um conjunto mais amplo, de restabelecer a relação, de tornar-se 

membro" (GODBOUT e CAILLÉ, 1999: 252). Acreditamos que é a orientação 

estratégica que prevalecerá daqui por diante, tendo em vista sua maior eficácia na 

conquista e fidelização dos clientes. 

Tal orientação fornecerá, também, um novo sentido às atividades 

empresariais. Representa uma nova visão do mundo dos negócios. Este não deverá 

mais ser visto como tendo sua mola propulsora no egoísmo, conforme sugeriu Adam 

Smith no século XVIII. A propulsão advirá exatamente do seu oposto - o altruísmo, a 

preocupação com os outros, mais precisamente, a preocupação em criar 

relacionamentos de longo prazo, sejam eles com fabricantes de produtos similares 

ou não, fornecedores, revendedores ou clientes. É a orientação que se mostra mais 
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efetiva para atingir tal resultado e, conseqüentemente, para a garantia da 

sobrevivência da empresa. 
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CAPíTULO 8 - Conclusão 

Conforme estudamos, o termo estratégia tem sua origem no militarismo. Isto 

faz com que, muitas vezes, seja mais fácil visualizar e formular a estratégia tendo 

como base a guerra. Por vezes, também, os próprios estrategistas militares 

aproximam suas teorias estratégicas de um jogo. Nos dois casos, temos como 

objetivo a vitória sobre o oponente e não a preocupação com a satisfação dos 

espectadores - que, seriam, por analogia, os clientes. 

Apresentamos, então, um modelo de análise estratégica que pode ser 

utilizado para qualquer tipo de estratégia. Mas o trouxemos para a esfera 

empresarial. Propomos utilizá-lo como ferramenta de análise da estratégia 

empresarial a partir do que denominamos "orientação estratégica". Recapitularemos, 

a seguir, os principais conceitos de tal modelo. 

8.1 Os Principais Conceitos 

Serão aqui expostos, de forma sintética, os principais conceitos do modelo de 

análise estratégica do professor Luciano Zajdsznajder. 

Segundo o professor, a estratégia de uma empresa pode ser identificada a 

partir do modo como ela interage com os outros agentes econômicos. Nessas 

interações dão-se fatalmente momentos de divergência, e o modo como elas são 

solucionadas caracteriza o modo de interação. Identificamos cinco modos de 

solução de divergências - ou até de elaboração de convergências -, que possuem 

espelhos diferentes e visam a alcançar objetivos diversos. Todas as empresas 
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utilizam preponderantemente um desses modos de interação na busca de atingirem 

seus objetivos. São eles: o conflito, a coerção, a competição, a negociação e a 

doação, os quais distinguiremos no quadro abaixo tanto pela figura que os sintetiza 

quanto por seu objetivo: 

Figura Orientação Objetivo 

Guerra Conflito Aniquilamento 

Poder Coer!tão Submissão 

Jogo ComQeti!tão Superação 

Troca Negociacão Satisfação 

Interesse Doação Gratidão ou dependência, ou 

interdependência. Esta última 

desenvolvida a partir dos conceitos de 

obrigação e circularidade 

Essas orientações visam, a partir do alcance de seus objetivos, a permitir que 

a empresa consiga sua sobrevivência. Mas essa sobrevivência tem relação direta 

com a capacidade da empresa em criar e manter clientes. Podemos, então, 

vislumbrar como as empresas atingem aqueles objetivos, ao optarem por cada uma 

dessas orientações: 
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Orientação Criar clientes Manter clientes 

Ao aniquilar os concorrentes, a empresa Os clientes são fiéis por pura falta de 

Conflito torna-se apta a conquistar todos os opção. 

clientes existentes, pois não tem com 

quem disputá-los. 

As empresas obrigam os clientes a Os clientes são fiéis também por falta de 

Coercão adquirirem seus produtos, protegidos, opções. 

geralmente, por incentivos e/ou proteções 

governamentais. Obrigam que os 

fornecedores e revendedores aceitem 

todas as suas decisões. Obrigam que os 

concorrentes não tentem persuadir seus 

clientes a mudarem suas opções. 

As empresas conquistam clientes ao A fidelidade dos clientes é temporária. 

Competição mostrar-lhes que seus produtos são Existe enquanto a empresa consegue 

superiores aos da concorrência. Os aparentar/oferecer melhores soluções aos 

produtos podem ser melhores nos mais seus problemas do que os concorrentes. 

variados aspectos (preço, qualidade, 

design, desempenho, etc.). 

As empresas conquistam clientes Assim como na competição, a fidelidade 

Negociação oferecendo-lhes produtos que se mostram dos clientes mostra-se temporária. 

de acordo com o que eles declaram Quando estes encontram novos e 

querer, exigindo, em troca, a contrapartida melhores negociadores, tendem a 

da compra. Pode também conquistar modificar suas opções de compra. 

clientes a partir da negociação de quotas Quando a conquista advém da negociação 

de participação de mercado com com os concorrentes, a fidelidade dura 

concorrentes. Utiliza-se do que há de enquanto dura o acordo firmado. 

melhor nas outras orientações. 
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As empresas conquistam clientes ao A fidelidade dos clientes tende a ser mais 

Doação oferecer-lhes soluções para seus duradoura. Estes assumem um 

problemas, geralmente de forma gratuita comprometimento maior com o sucesso 

ou a partir do fato de que entregam aos das empresas. Os concorrentes também 

clientes mais do que o equivalente ao que podem ajudar nesta interação, até porque, 

eles pagam e esperam, tentando neste caso, não são concorrentes, são 

proporcionar, com isso, a oportunidade de parceiros. 

criação de um vínculo, de um 

compromisso mútuo. Conquistam clientes 

também através do sentido de 

"comunidade de interesses" com os 

concorrentes. 

Toda estratégia contém uma destas orientações em predominância. Muitas 

vezes, o que existe é uma combinação de várias delas, mas com uma em destaque. 

São opções que as empresas podem tomar, variando em efetividade conforme a 

circunstância. Às vezes, algumas dessas opções são impossíveis de serem 

colocadas em prática. De um modo geral, tendem a criar estas conseqüências 

previstas. 

10.2 Considerações Finais 

o modelo Luciano Zajdsznajder justifica sua importância em, pelo menos, três 

fatores. 

Primeiro, fornece aos estrategistas empresariais uma nova forma de analisar 

as estratégias que vêm desenvolvendo e, a partir disso, identificar as conseqüências 
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de suas opções. Além disso, fornece as bases para a formulação de estratégias 

mais efetivas no que diz respeito a criar e manter clientes e, conseqüentemente, a 

garantir a sobrevivência de sua organização. 

Em segundo lugar, e provavelmente o mais importante, demonstra aos 

estrategistas que existem opções estratégicas que não somente as voltadas para o 

confronto com a concorrência. Indica outras opções que podem voltar-se muito mais 

para o atendimento das necessidades dos consumidores, para a formação de uma 

nova maneira de atuação das empresas, para a formação, até quem sabe, de uma 

nova forma de sociedade. Neste sentido, trazemos a seguir, uma matriz que 

relaciona o modelo de análise estratégica do professor Zajdsznajder com o de 

Porter. Esta matriz identifica mais precisamente os objetivos de cada estratégia 

genérica quando adotam diferentes orientações. Sua importância está no fato de 

permitir uma análise mais detalhada das opções estratégicas das empresas e uma 

melhor visualização das conseqüências de cada opção: 

Diferenciação Foco Custo 

Conflito (aniquilação) Aniquila os demais Aniquila os demais Aniquila os demais 

concorrentes na busca concorrente a partir da concorrentes a partir da 

da Exclusividade de Especialização em utilização de técnicas 

atuação. determinada de Dumping, 

característica do notadamente a venda 

produto importante para por preço próximo ou 

o mercado-alvo. abaixo do custo de 

produção. 
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Coerção (submissão) Submete os demais Submete os clientes no Submete os demais 

concorrentes no sentido sentido de tê-los como concorrentes no sentido 

de restringir o Acesso Reféns. de Limitação das fontes 

ao mercado de suprimentos. 

consumidor. 

Competição Visa à superação dos Visa à superação dos Visa à superação dos 

(superação) demais concorrentes no demais concorrentes na demais concorrentes 

sentido de Agregar capacidade de em Produtividade. 

Valor em determinado Segmentação. 

aspecto. 

Negociação Visa à satisfação dos Visa à satisfação dos Visa à satisfação dos 

(satisfação) clientes a partir do clientes a partir da clientes, oferecendo-

oferecimento de Adequação do produto lhes Desconto. 

Vantagens específicas às necessidades do 

do produto. mercado-alvo 

Doação (dependência Visa à dependência ou Visa à dependência ou Visa à dependência ou 

ou gratidão, ou à gratidão dos clientes, à gratidão dos clientes, à gratidão dos clientes, 

interdependência) ou à interdependência ou à interdependência ou à interdependência 

com os clientes a partir com os clientes no com os clientes 

do oferecimento da sentido da Retenção considerando a doação 

Individualização dos dos mesmos. como Investimento. 

produtos. 

Vivemos em um mundo em constante transformação. As tecnologias 

utilizadas e os produtos oferecidos mudam rapidamente. Assim como os próprios 

consumidores. Se levarmos em consideração que a conquista de novos clientes 

torna-se cada vez mais crítica, devemos crer que o objetivo das empresas deve ser 

garantir que os atuais clientes permaneçam fiéis a ela por mais tempo, pelo maior 
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tempo possível. Tão importante mostra-se, então, a necessidade de identificar a 

orientação que conduz à formulação de estratégias empresariais e à opção dos 

rumos a serem tomados - o que é plenamente proporcionado pelo modelo de 

análise estratégica do prof. Luciano Zajdsznajder. Como também demonstra a 

existência de outras opções que não só a tríade conflito-coerção-competição para o 

atingimento dos objetivos empresariais. 
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